
Âuana MUNIcIPAL DE raPeRoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I 165
E - mo i I : c m í a p e r o a(a,g m u i l. c o nt

CAMARA MUNICIPAL DE TAPEROA

DTSPENSA N". 008/2024lNLL

pRocESSO ADMINISTRATM N" 23/2024

OBIETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de cortinas

de Tecido 100% BK e acessórios, com instalação, para atender a Câmara

Municipal de Taperoá-Ba.

Modalidade: Contratação Direta -Dispensa
Critério de ]ulgamento: Menor Valor
Fundamento legal: AÍt.75, inciso II da Lei n'1,4.133/2021'
I)^TA LIMTTE PARA ApRItsÊNTAÇÀo DA pRopost'^ E DoCUMEN I AÇÃo: DIA 09/09/2024, às 12h00min no endereço Rua

Níàre.hal I)eodoro, yn", CEP 45.430-0ü), TaPeroíBA ou via e-mail: ünhp.Íon"r$nail..()rn

RrirERÉNCrA DL H()RÁRIo: HoRÁRlo DE BRASILIÂ-DF

r 5000000

RECURSOS NAO

VINCULADOS DE

IMPOSTOS

3.3.9.0.30.00 -

IVIATERIAL DE

CONSUMO

2.001 - MANUTENÇAO DOS SERVIÇOs

TÉcNrc(x E ADT,TINISTRATIVoS DA

cÂruena tr,ruutctpeL.

01

CAI\,IARA

NlUNICICPAL

UNIDADE
oRÇÉMENTÁRIA

PRolrrol

ATIVIDADE

.É.LEMENTO DE
. 

DESPESÀ
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CGC: I 3.070.01 6/000 I - I 2
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l.DENTIFICAçAO

DEMANDA
(DESCRIÇAO
RESUMIDA)

2. fustificativa da necessidade da aquisiçào de material de consumo, considerando o Planejamento

Estratégico, se for o caso.

2.1. Identificação da demanda

A incidência de raios solares de alta intensidade provoca excesso de calor nas dependências da

Câmara Municipal e, consequentemente isso traz perturbação aos Servidores, Veleadores e ao

público, além rie danos nos mobiliários e equipamentos eietrônicos, de Íorma que se faz necessário o

controle da luminosidade solar intensa e da sensaçào térrnica.

2.2 Justificativa da necessidade da aquisição

2.2.'l A contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de cortinas de Tecido

1007. BK e acessórios na Câmara lr4unicipal de Taperoá-Ba, representa um investimento estÍatégico

quc. vai além da simples estética. Ao proporcionar controle eficiente da iluminação, essas cortinas

contribuem significativamente para a criação de um ambiente de trabalho mais confortável e

produtivo.

Fatores que oodem influenciar oositivamente no conforto do trabalh o:

Controle da lluminação: As cortinas persianas blackout oferecem um controle eÍiciente da entrada

de luz natural nas salas. lsso é especialmente importante para salas de reunião, gabinetes de

Vereadores ou quaisquer ambientes que exi.jam controle sobre a luminosidade, permitindo que

apresentações em projetores sejam vistas claramente sem interferência da luz externa'

Proteção dos Móveis e Equipamentos: A exposição constante à luz solar pode causar danos aos

móveis e equipamentos eletrônicos, desbotando cores e diminuindo a vida útil desses itens. As

persianas blackout protegem o interior das salas contra esses efeitos nocivos, preservando os

investimentos feitos na reforma.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA FORNECiMENTO DE CORTINAS DE TECIDO

lOO% BK E ACESSÓRIOS, COM INSTALAÇÃO, PARA

ATENDER A CÃMARA MUNICIPAL DE TAPEROA-BA.

UNIDADE ADMINISTRATIVA

OCIARA DOS SANTOS DE JESUgDIRETORAJ

DEMANDANTE:

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÀO DE DEMANDA-DFD
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Estética e valorização do Ambiente: As cortinas persianas blackout adicionam um toque moderno e

profissional ao ambiente. Elas estão disponíveis em diversas cores e estilos que podem

complementar a decoração das salas, melhorando a aparência e a valorização do espaço.

3.
-1. Descricão da demanda

3.1.1. A soluçáo se iustifica diante da necessidade demonstrada no quadro a seguir:

3.1.3. t,tral da Entrega: Os produtos desta licitação elencados no item 2."1."1, serão entregues na

Câmara Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, s/n', CEP 45.430-000, Taperoá/BA.

2.2. ALINHAMENTO COM O PLANO PLURIANUAL DACAMARA MUNICIPAL

2.2.1. A Contratação de empresa especiaiizada para'Íornecirnento de cortinas de Tecido 100'/" BK e

acessórios, com instalação, para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba é atividade condizente

com a Lei Municipal que dispÕe sobre o Plano Piurianual para o Periodo 2022/2025-

3. RESULTADOS ESPERADOS.

6

1

VALOR
MÉOIO

UNITÁRIO

VALOR
MÉDIO
TOTAL

0í Cortina de Tecido 1007o BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e

prontas para uso

m2
1.798,25

01 Cortina de Tecido 100o/o BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 2,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

m2 4,90 í.198,83

Suportes de l0 cm, cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid 45 55,00 2.475,OO

Tarnpas de suporte cromados em aço
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

inox para unid 05 108,30

5 Tampas de Trilho cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid 02 29,33 58,66

Parafusos de fixação com porca em aço lnox,
para trilho de tubo deslizante de 28 mm em
alumínio.

unid 36 389,88

2. 244,66

7.3s 
I 

za+,aa

ll
I

3.

4. 21,66

10,83
I

QUANT.UNIDITEM PRQDUTOT§ERVIçO
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Âruane MUNIGTPAL DE rapeRoÁ

4. PROCESSOS DE TRABALHO 1MPACTADOS

Não se aplica.

4.1. Estar interligado com os sistemas da contabilidade

Não se apiica.

4.2. Estar interligado com os sistemas de pagamento de Recursos HuÍutnos

Não se aplica

Taperoá - BA, 29 de agosto de 2024.

OS

Diretora
.*pffi*Ú

Tipo de Resultado Sim Não

Ganho de produtiüdade x

Redução de esforço x

Redução de custo x

Redução do uso de recursos x

Melhoria de controle x

Redução de riscos x

Determinação Iegal x

Determinação Administrativa x

Outros (especificar)

CGC: I 3.070.01 6/0001-1 2
Fones: (75) 3664 1165

E - m a i I : c mt qp e ro d@g mail. c o m

Detalhamento

x
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DIARIO OFICIAL

Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
SegundaJeiê, 16 dê Outubro dê 2023 - Pa9.2 - Ano xl- N'223

ÂmaRa MuNtctPAL DE TAPERoÁ
CGC: 1 3.070.0 I 6/!001-I 2

Forres: (75) 3664 I165
E - mail : c m ta pe ro a(q I n u i l. c o n,

DECRETO N' OO1 DE 02 DE OUTUBRO DE 2023.

Nomcia Agente de Contratação da

Cámara Municipal de laperoá e equipc
de apoio.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, EStAdO dA BAhiA,

no uso de suas atribuições legais, em especial tlos art.7'e art. 8" § 1' da Lei

Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021.

DF,CI{EI A

Art. 1". Nomear a scrvidora SÉ. Joselina da Silva Nascimcnto, inscrita no CPF n'
97I .905.515-49, para exercer a funçào de Agente cle Contrataçâo da Câmara Municipal

dc TâpeÍoá, e os servidores abaixo para intcgrar a equipe de apoio.

Equipe de Apoio:
I) l-conice Batista dos Santos - CPF n" 040.586.125-76i
ll) Jociara dos Santos de Jesus - CPF n" 020.645.265-95'

Art.2'. Este Decreto cntra cm vigoÍ na data de sua Publicação, revogadas todas

as disposiçÕes em contrádo.

Gabinete da Prcsidência, Tapcroá-BA, 02 de outubro de 2023

DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA
Prcsiclcntc. da Câmara Municipal de Taperoá

Esle do(umenlo esto di:,ponibilizodo no sire víww.camarstôperoa.ba ôoy.bí Imprensa Oficial

.lÉI{Bc

Ffl

'ffi§ Documênto or$nodo digitolírt(rntê coniô.íío MP án - 2.2W-2 de 24/§/2o0i, qtc insiilui a iríro*truir.no dô Ch.wer ,úblico3 8íosilâird - IcP-6roril.

Publiquc-se! Registre-sel Cumpra-se!
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14 de Outubro de 2021
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Taperoá
l)irrr irr ( )ilr lll rir,
MUNICIPIO

Decretos

1f@r

H
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA

DECRETO N" 065, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021

A PREFEITA MUNICIPAL OE TAPEROÁ, Estado da Bahia, no uso de uma de suas

atribuiÇôes legais,

DECRETA

CAP|TULO I

DrsPostçoES GERAIS

Art. 1o Este Decrelo regulamenta a Lei n0 '14.í33, de 1o de abril de2021, que dispÕe sobre
LicitaçÕes e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de Taperoá.

Art.2" O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder
Executivo municipal de Taperoá, autarquias, ÍundaçÕes, Íundos especiais e as demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitaçÕes das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei no 1 3.303, de 30 de junho de 20í 6.

Art 3" Na aplicaÇão deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da
probidade administraliva, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de ÍunÇões, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidadê e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
disposiçÕes do Decreto-Lei n' 4.657, de 4 de sêtembro de 1942 (Lei de lntrodução às
Normas do Direito Brasileiro).

CAPiTULO II

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAçÃO

Art 4" Ao Agente de Contratação, ou, coníorme o caso, à Comissão de Contratação,
incumbe a condução da Íase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o
julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro
colocado, o exame de documentos, cabêndo-lhes ainda:

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJA5M/G

Esta edição encontra-se no site oÍicial deste ente.

Regulamenta a Lei no 14.133, de '1o de abril de
2021, que dispõe sobre LicitaçÕes e Contratos
Administrati\DS, no Município de Taperoá - Bahia.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPI,ROA

I - conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir as impugnaçÕes e os pedidos de esclarecimentos ao edital e
aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
desses documenlosi
IIl - verificar a coníormidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no êdital;
lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V - veriÍicar e julgar as condiÇÕes de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
de habilitação e sua validade .juridica;
vll - receber. examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do cêrtame;
Ix - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; X - conduzir os trabalhos da equipe de
apoio; e
Xl - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologaçáo.

§ 1o A Comissáo de Contrataçáo conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que

couber, as atribuiÇões listadas acima, sem prejuízo de outras lareÍas inerentes a essa
modalidade.

§ 2' Caberá ao Agente de Contrataçáo ou à Comissão de Contratação, além dos
procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, a instrução
dos processos de contratação direta nos termos do ai.72 da citada Lei.

§ 3" O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de Contratação,
poderão ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes do
Município, ou cedidos de outros órgâos ou entidades para atuar na Prefeitura.

§ 4" O Agente de Contratação e a Comissão de. Contrataçáo contarão, sempre que
considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno para o desempenho das funçÕes listadas acima.

§ 5" O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxilio
permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre
servidores efetivos ou ocupanles de cargos em comissão da Prefeitura ou cedidos de outros
órgãos ou eniidades.

§ 6" Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela
condução do certame será designado Pregoeiro.

Art. 5" Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de
que trata a Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, a autoridade municipal observará o
seguinte:

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPÉ3DWJA5M/G

Esta edição encontra-se no sate oficial deste ente.

Taperoá
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PREFEITURA MUNICII'AL DE TAPEROA

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formaÇão acadêmica ou
técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto conlratado;
ll - a segregação entre as funÇões, vedada a designação do mesmo agente público para
atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contrataÇão; e
III - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente
com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas
a uma adequada fiscalização contratual.

CAPiTULO III
DO PLANO DE CONTRATAçÕES elrUel

Art. 60 O Municipio poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de
Íacionaliz as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas
leis orçamentárias.

ParágÍafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Município, observar-se-á
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto ha lnstruÇão Normativa n" 1, de 10 de
janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

CAPíTULO IV
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7'Em âmbito municipal, a obrigação de elaboraÍ Estudo Técnico Preliminar aplica-se à
aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e contrataçÕes de
soluçÕes de Tecnologia da lnÍormação e Comunicação - TlC, ressalvado o disposto no art.
80.

Art. 8" Em âmbito municipal, a elaboraÇão do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos
seguintes casos:
I - conÍatação de obras, serviÇos, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos
limites dos incisos le ll do art. 75 da Lei n' 14.133, de 1o de abril de 2021,
independentemente da forma de contratação;
It -dispensasde licitação previstas nos incisos Vll, Vlll, do arl.75, da Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021 ;

ITI - contratação de remanescente nos termos dos §§ 20 a 70 do art. 90 da Lei n" 14.í33, de
1o de abril de 2021:
Iv - quaisquer alteraçÕes contratuais realizadas por mêio de Termo Aditivo ou
Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a
serviços contínuos.

CAPíTULO V
DO CATÁLOGo ELETRÔNIGo DE PADRoNIzAçÃo DE GoMPRAS

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDI-6DPE3DWJAsM/G

Esta edição encontra-se no site cíicial deste ente.
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PREt.'EITURA MUNIT]IPAL DE TAPEROA

Art.90 O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cu.jo critério de julgamento seja o de menor
preço ou o de maior desconto e contêrá loda a documentagão e os procedimentos próprios
da fase interna de licitaÇões, assim como as especificaçÕes dos respectivos objetos.

Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se reÍere o caput,
será adotado, nos termos do art. 19, ll, da Lei n" 14.133, de 1'de abril de 2021, os Catálogos
CATMAT e CATSER, do Sistema lntegrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG,
do Governo Federal, ou o que vier a substitui-los.

Art. 10. Os itens de consumo adquiÍidos para suprir as demandas do Município deverão ser
de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se
destinam, vedada a aquisição de arligos de luxo.

§ 1o Na especiÍicação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto
que, atendendo de Íorma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preÇo.

§ 20 Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade e
preço, superior ao necessário para a execuÇão do objeto e satisfação das necessidadês da
AdministraÇâo municipal.

CAPíTULO V
DA PESQUISA DE PREçOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os
parâmetros previstos no § 10 do art. 23 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, são
autoaplicáveis, no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1o

do art. 23 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis,
inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ '1" A partir dos preÇos obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1" do art. 23 da Lei
n" 14.133, de 'l o de abril de 2021 , o valor estimado poderá ser, a critériô da Administração, a
média, a mediana ou o menor dos valores oblidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser
utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo
gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2o Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver
grande variaÇão entre os valores apresentados.

§ 3o A desconsideração dos valores inexequíveisl inconsistentes ou excessivâmente
elevados, será acompanhada da devida molivação.

CERTIFIcAÇÃo DIGITALi TFZQYJEDL6DPE3DWJA5IVI/G
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§ 4o Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em
menos de três preços, desde que devidamente justiÍicada nos autos.

Art. 13. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com
dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que
couber, o disposto na lnstrução Normativa n" 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de
Gestão do Ministério da Economra.

Art. 14. Na elaboração do orçamenlo de referêncla de obras e serviços de engenharia a
sêrem realizadas em âmbito municipal, quando se tratar dê recursos próprios, observar-se-á
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto.no Decreto Federal no 7.983, de 8 de
abril de 2013, e na Portaria lnterministerial 13.395, de 5 de junho de 2020.

CAP|TULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da
implantação de programa de inlegridade, o contrato será rescindido pêla AdministraÉo, sem
prejuízo da aplicaÇão de sançÕes administrativas em Íunção de inadimplemento de obrigação
contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

cAPiTULo vil
DAS POL|TICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAçÂO

Art. 16. Nas licitaçÕes para obras, serviços de engenharia cu para a contratação dê serviÇos
terceirizados em regime dê dedicação exclusiva de mão cie obra, o edital poderá, a critério da
autoridadê que o expedir, exigir que ate 5% da mão de obra responsável pela execução do
objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou
oriundos ou êgressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo
instrumento convocatório.

Art. 17. Nas licitações municipais, não se preverá a maÍgem de preÍerência referida no art
26 da Lei no 14.'133, de '1o de abril de 2021.

CAPiTULO IX
DO LEILÃO

Art. 18. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, seráo observados os seguintes
procedimentos operacionais:

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ÍFZQYJEDL6DPE3DWJASM/G

Esta edição enconlra-se no sile oícial deste ente.

Art. í5. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licilante vencedor,
no prazo de 6 (sêis) meses, contado da celebração do contrato, adolando-se como
parâmetro normativo para a elaboraçào do programa e sua implementação, no que couber, o
disposto no CapÍtulo lV do Decreto Federal n'8.420, de 18 de marÇo de 2015.
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| - Íealizaçáo de avaliaÇão prévia dos bens a serem
base nos seus preÇos de mercado, a paíir da qual ser

leiloados, que deverá ser feita com
ão fixados os valores mínimos Para

arremataçáo.
Il - designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o quãl contará com

o auxílio de Equipe de Apoio conforme disposto no § 5" Co art 4o deste regulamento' ou,

alternativamente, contratação de um !eiloeiro oficial para conduzir o certame.
III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informaçÕes sobre descriÇão

dos bens, seus valores minimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento

dos bens arrematados, condição para participação, dêntre outros.
l\' - realização da sessâo pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados
os vencedores dos lotes licitados.

§ 1" O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos
licitantes.

§ 2" A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que

assêgure a integridade dos dados e informações e a cohÍiabilidade dos atos nela praticados.

CAPiTULO X
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

Art. 19, Desde que objetivamente mensuráveis, falores vinculados ao ciclo de vida do objeto
licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para a Administração
Pública Municipal.

§ 1o A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerado
todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de planejamento da
contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.

§ 2o Na estimativa de despesas de manutençáo, utilização, reposição, depreciação e impacto
ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como histÓricos de contratos
anteriores, séries estatísticas disponiveis, informaçÕes constantes de publicaçÕes

especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em
legaslação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.

CAP|TULO XI
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREçO

AÍt. 20. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de
contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 30 e 4o

do art. 88 da Lei no '14.133, de lo de abril de 2021 , cabêndo ao edital da licitação detalhar a
forma de cálculo da pontuação técnica.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZOYJEDL6DPE3DWJAsM/G
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CAPíTULO XII
DA CONTRATAçÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO

Art. 21. O processo de gestão estratégica das contrataçÕes de software de uso disseminado
no lVunicípio deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte,
confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, devendo a contratação
de licenças ser alinhada às reais necessidades do Município com vistas a evitar gâstos com
produtos não utilizados.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programação estratégica de contrataÇÕes de
software de uso disseminado no Município deve observar, no que couber, o disposto no
Capítulo ll da lnstrução Normativa n" 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo
Digital do Ministério da Economia, bem como, no que couber, a redação atual da Portaria no
778, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia.

CAPíTULO XIII
DOS CRITERIOS DE DESEMPATE

Art. 22, Como critério de desempate previsto no art. 60, lll, da Lei n" 14.133, de 1o de abril de
?021, ?ara eÍeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade
entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, pgderâo ser consideradas no edital de
licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como
programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens
e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição
equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras.

CAPíTULO XIV
DA NEGOCIAçÃO DE PREçOS MAIS VANTAJOSOS

Art.23. Na negociação de preços mais vanlajosos para a administração, o Agente de
Contratação ou a Comissão de Contratação podêrá oferecer contraproposta.

CAP|TULO xv
DA HABILITAçÃO

Arl.24. Para efeito de veriÍcação dos documentos de habilitaÇão, será permitida, desde que
prevista em edital, a sua realizaçáo por processo eletrônico de comunicaçáo a distância,
ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § S" do art. '17 da Lei
no 14.'133, de 1" de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documêntação ocorrer a partir de sistema informatizado
prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a
devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de
dôcumentos assinados digitalmentê com padrão ICP-Brasil.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsM/G
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Art. 25. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de
contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-
profissional e técnico- operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o
profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de
serviço de caracteristicas semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou nolas
Íiscais abrangêndo a execução de objeto compatÍvel com o licitado, desde que, em qualquer
caso, o Agente de Contrataçáo ou a Comissão de Contratação realize diligência para
conÍirmar tais informaçôes.

Art. 26. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que,
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanÇÕes previstas nos incisos lll e lV
do caput do art. 156 da Lei no 14.133, dê 1o de abril de 2021, em decorrência de orientação
proposta, de prêscrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua rêsponsabilidade.

CAPITULO XVI
PARTICIPAçÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS

CAPITULO XVII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

Art.28. Em âmbito municipal, é permitida a adoção dlc sistema de registro de preços para
contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do
sistêma de registro de preços para conlratação de obras de engenharia, bem como nas
hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitaÇão.

Art. 29. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser
adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.

§'1" Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida a cotaÇão
de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação.

§ 20 O edital deverá informar o quanlitativo mÍnimo previsto para cada contrato oriundo da
ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração
da sua proposta, sem que isso represente ou assegurê ao fornecedor dirêito subjetivo à
contratação.

Art.30. Nos casos de licitaÇão para registro de preÇos, o órgâo ou entidade promotora da
licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de
registro de preços - lRP, concedendo o prazo mínimode 8 (oito) dias úteis para que outros

CERTIFICAÇÃo DlclTAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsN4iG

Esta edição encontra-se no site oflcial deste ente.

Art. 27. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitaÇõês municipais,
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o
dasposto na lnstrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do
Ministério da Economia.
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órgãos ou entidades registrem eventual inteíesse em participar do processo licitatório.

§ 1o O procedimenlo previsto no caput poderá ser dispensado mêdiante justificativa.

§ 2" Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participaçâo e

decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

§ 3" Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na
Íase da lRP, o editai deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 31. A ala de regislro de preços lerá prazo de validade de ate 1 (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços rêgistrados.

Art. 32. A ata de registro de preÇos não será objeto de reajuste, repactuaÇão, revisão, ou
supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses
institutos aos contralos dela decorrente, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021.

Art. 33. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
Il - não retirar a nota de empenho ou inslrumento equivalente no prazo estabelecido pela
AdministraÇão, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o preÇo de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles pÍaticados no mercado; ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133,
de 1o de abril de 2021 .

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV
do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 35. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretênder formar
uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de
competição em virtude da possibilidade da contrataÇão de qualquer uma das empresas
credenciadas.

§ 1o O credenciamenlo será divulgado por meio de edital de chamamento público, que

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQY{EDL6DPE3DWJAsM/G

Esta edição encontra-se no site oflcial deste ente.

Taperoá

Art. 34. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da
ata, devidamente comprovados e.justificados:
| - por razáo de interesse público; ou ll - a pedido do Íornecedor.

CAPiTULO XVIII
DO CREDENCIAMENTO
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deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador inleressado em
integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no reÍerido
documento.

§ 2o A administração fixará o preÇo a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas
condiçÕes de reajustamento.

§ 3o A escolha do credenciado poderá ser Íeita por terceiros sempre que este for o
beneficiário direto do serviço.

§ 4" Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório
deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios
sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5o O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser
inferior a 30 (trinta) dias.

§ 60 O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vêz a cada 12
(doze) meses, para ingresso de novos interêssados.

CAPiTULO XIX
DO PROCEDTMENTO DE MANTFESTAçÃO DE TNTERESSE

Art.36. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de l\4anifestaÇão de lnteresse
observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal no

8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPITULO XX
DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 37. Enquanto não íor efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.o 14.133, de 10 de abÍil de 2021, o sistema de
registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na
lnstrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestâo do Ministerio da
Economia.

Art.38. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Í\ilunicípio e os particulares

cÉRTtFtcAÇÃo DtGtrAL: TFZeyJÉDL6DpE3DWJASMiG

Esta edição encontra-se no site oficial desle ente.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Município serão
restÍilas a fornecedores previamente cadastrados nâ forma do disposto no caput deste
artigo, exceto se o cadastramento Íor condição indispensável para autênticação na
plataforma utilizada para realização do certame ou procedimento de contratação direta.

CAPíTULO XXI
DO CONTRATO NA FORMA ELÉTRÔNICA
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poderão adotar a forma eletrônica

Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informaÇões, as assinaturas
eletrônicas aposlas no contrato deverão ser classificadas como qualiÍicadas, por meio do uso
de certiÍicado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 40, inc. lll, da Lei no 14.063,
de 23 de setembro de 2020.

CAPíTULO XXII
DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 39. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, cleve ser expressamente prevista
no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou
instrumento equivalentê, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para
subcontratação.

§ 1" É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agenle público quê
desempenhe função na licitaÇão ou atue na fiscalização ou na gestão do conlrato, ou se
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidadê, até o
terceiro gÍau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

§ 2" E vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto,
entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitaÇão técnico-
operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a êxecuÇâo
de serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes.

§ 30 No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação
própria não deve ser considerada subcontratação.

CAPíTULO XXIII
DO RECEBIMENTO PROUSÓRIO E DEFINITIVO

Art. 40. O objeto do contrato será recebido

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até '15 (quinze) dias da comunicação escÍita do contratado de
término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justiÍicados e previstos no ato
convocatório ou no contrato.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJASM/G

Esta edição enconlra-se no site oficial deste ente.

II - em se tratando de compras:
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ESTADO D,\ BAHIÀ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação, em ate 30 (trinta) dias da comunisaÇão escrita do contratado.

§ 1" O edital ou o instrumento de contrataÇão direta, ou alternativamente o contrato ou
instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser
dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentaçáo preparada,
objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis
à Administração.

§ 2o Para os flns do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles
enquadráveis nos incisos I e ll do art. 73 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021 .

CAPíTULO XXIV
DAS SANçOES

Art.41. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156
da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, sêrão aplicadas pelo secretário municipal da pasta
interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de
autarquia ou fundação.

CAPíTULO XXV
DO CONTROLE DAS CONTRATAçOES

Art. 43. Em âmbito municipal, enquanto não Íor efêlivamente implementado o Portal Nacional
de ContrataçÕes Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei no 14.133, de 1o de abril
de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma:
I - publicação em diário oficial das informações que a Lei no 14.133, de 'lo de ahril de 2021
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oíicial, adtnitida a publicação de extrato;
II - disponibilização da versão fisica dos documentos em suas repartições, vedada a
cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de êdital ou de cópia de
documento, que não sêrá superior ao custo de sua reproduÇão gráfica.
III - não haverá prejuízo à ÍealizaçAa de licitações ou procedimentos de contratação direta

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsM/G

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Art. 42. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169
da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta
administração para implementar processos e estruturâs, inclusive de gestão de riscos ê
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os
respectivos contratos, com o inluito de alcançar os obietivos dos procedimentos de
contratação, promover um ambienle ínlegro e confjável, assegurar o alinhamento das
contrataÇÕes ao planejamento estratégico e às leis orÇamentárias e promovêr eficiência,
efetividade e eficácia em suas contrataçÕes.

CAPíTULO XXVI
DAS DtSPOS|çOES FTNAtS
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PREFEITUR,A. MUNICIPAL DE TAPEROA

ante a ausência das informaçôes previstas nos §§ 20 e 30 do art. 174 da Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021 , eÉ que o Município adotará as funcionalidades atualmente disponibilizadas
pelo Governo Federal, no que couber, nos termos deste Decreto;
IV- as contrataçóes eletrônicas poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico
integrado à plataÍorma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias
do Governo Federal, nos termos do art. 5", §2", do Decreto Federal no 10.024, de 20 de
setembÍo de 2019.
V - nas licitaÇÕes eletrônicas realizadas pelo Município, caso opte pot Íealizar procedimento
regido pela Lei n" '14.'133, de '1" de abril de 2021, e por adotar o modo de disputa aberto, ou o
modo aberto e fechado, a Administração poderá, desde 1á, utilizar-se de sistema atualmente
disponível, inclusive o Comprasnet ou demais plataformas públicas ou privadas, sem prejuízo
da utilização de sistema próprio.

Parágrafo único. O disposto nos incisos le ll acima ocorrerá sem prejuizo da respectiva
divulgação em sítio eletrônico oÍicial, sempre que previsto na Lei no'14.133, de 1o de abril de
2021 .

Art. M. A Secretaria Municipal de AdministraÇão poderá editar normas complementares ao
disposto neste Decrelo e disponibilizar inÍormações adicionais em meio eletrônico, inclusive
modelos de artefatos necessários à contratação.

Art. 45. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmêtro normativo
municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação destê Decreto.

Art.46. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeta l\4unicipal dê Taperoá, em '14 de outuhro de 2021

CHRISTIANNE MARY PEREIRA GUIMARÃES
PreÍeita Municipal

CERTIFICAÇÃO DlclTAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsT\,t/c

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Decretos
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_*
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

Regulamenta o disposto no art.20 da Lei no 14.133,

de 1o de abril de 2021, para estabelecer o

enquadramento dos bens de consumo adquiridos
para suprir as demandas das estruturas da

administração pública municipal nas categorias de
qualidade comum e de luxo.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAPEROA, Estado da Bahia no uso da

atribuição que lhe conÍere o art.84, caput, inciso lV, da Constituição, e tendo

em vista o disposto no art. 20 da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021,

DECRETA:

AÉ.'lo. Regulamenta o disposto no art. 20'da Lei no 14.í33, de 1' de abril

de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos
para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas

categorias de qualidade comum e de luxo.

Arl.2o. Para Íns do disposto neste Decreto, considera-se

l- bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da
demanda, identificável por meio de características tais como:

a) ostentação;
b) opulência;
c) foíe apelo estético; ou

d) requinte;

ll - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou
moderada elasticidade-renda da demanda;

lll - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos
seguintes critérios:

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de
uso, no prazo de dois anos;

cERTtFtcAÇÃo DtctrAL: DK6JSBzgDGFcN3xoE+pAHe

Esta edição enconlra-se no site oficial deste ente.

DECRETO MUNICIPAL NO 083 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022
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ESTADO DA BAHTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

b) íragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo

irrecuperável ou com perda de sua identidade;

c) perecibilidade - sujeito a modificaçÕes quimicas ou físicas que levam à
deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo;

d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que

suas características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada

acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-
prima ou matéria intermediária para a geração de outro bem; e

lV - elasticidade-renda da demanda - razão enire a variaÇão percentual da
quantidade demandada e a variação percentual da renda média.

Art.3'. O ente público considerará no enquadramento do bem como de
luxo, coníorme conceituado no inciso I do caput do art. 20:

l- relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o
preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou
local de acesso ao bem; e

ll - relatividade lemporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem
ao iongo do tempo, em função de aspeclos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d)modificações no processo de suprimentg logístico.

Art. 4o. Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo
considerado na definição do inciso I do caput do art. 2o:

l- for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de
qualidade comum de mesma natureza; ou

ll - tenha as características superiores justificadas em face da estrita
atividade do órgão ou da entidade.

Art. 50. E vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como
bens de luxo, nos termos do disposto neste Decreto.

Art. 60. As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em
conjunto com as unidades técnicas, identificarão os bens de consumo de luxo
constantes dos documentos de formalização de demandas antes da

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: DK6JSSZgDGFCN3XOE+PAHQ

Esta edição enconlra-se no site oficial desle ente.
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MLINICIPAL DE TAPEROÁ

ParâgraÍo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de
consumo de luxo, nos termos do disposto 'no caput, os documentos de
Íormalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para

supressão ou substituição dos bens demandados.

Art.7o. O Secretário Municipal de Administração e Finanças poderá
editar normas complementares para a execução do disposto neste Decreto.

Art. 8o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete da Prefeita lVunicipal de Taperoá, em 01 de fevereiro de 2022

CHRISTIANNE MARY PEREIRA GUIMARÃES
Prefeita

cERTtFtcAÇÃo DtGtrAL: DK6JSBzgDGFCN3x0E+pAHe

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

elaboração do plano de contratações anual de que trata o inciso Vll do caput
do art. 12 da Lei no 14.133, de 2021 .
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Ârvrenn MUNIcIPAL DE TAPERoA
CGC: I 3.070.01 6/0001- I 2

Fones: (75) 3664 I 165

E-ma i I : c mt ap e ro a(lggmo i l. c o m

seguntlo disposição da legislação municipal, nas contratações diretas em razão de valor, previstas no

art. 75, inciso I e II tla Lei n" ],4133 /202, é opcional o Estudo Técnico Preliminar. Assim, ante a

urgência e necessi«larle quanto ao fornecimento de cortinas de Tecido 100% BK e acessórios, com

instalaçao, para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba, decide-se prosseguir com a contratação.

m,çk"# {*'(

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Certidão quanto ao Estudo Técnico Preliminar

iretora

f)eclarações da viabilidade ou não da contratação

Declaramos que a contratação é viável e poderá ser feita realizada PoÍ contÍatação direta, com base no

art. 75, inciso II da Lei n" "14."133 /20?1, em observância aos princípios da economicidade, eficácia e

rficiência, mas em razão.

Taperoá - BA, 29 de agosto de 2024.

a kâ,**ffi#,í
iretorÍr

OBIETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de cortinas de Tecido 100% BK e

acessórios, com instalaçào, para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba'
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Ârvrana MUNTcTPAL DE rapenoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/0001 - I 2

Fones: (75) 3664 I165
E-ma i I : c ml ape ro u(rDgmo i l. c o m

1 . OBJETO:
'1.1 . Constitui objeto desta Licitação a seleção da melhor Proposta de Preço visando à Contratação de

empresa especializada para fornecimento de cortinas de Tecido 100o/o BK e acessórtos, com
instalação, para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba, de acordo com as especiÍicações e

quantitativos constantes neste Termo de Referência. .

VALOR TOTAL MEDIO:R$ 6.028,92 (Seis Mil Vinte e Oito Reais e Noventa e Dois Centavos).

VALOR
MÉDIO

UNITÁRIO

VALOR

MÉDIO
TOTAL

1

01 Cortina de Tecido 100% BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

m'
7.35 244,66 1.798,25

2 01 Cortina de Tecido í00% BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 2,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

m2 4,90 244,66 1 .'t 98,83

Suportes de 10 cm, cromados em aço inox j:ara
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid 55,00 2.475.00

5

Tampas de suporte cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

un id 05 21,66 108,30

Tampas de Trilho cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid 02 29,33 58,66

6 Parafusos de fixação com porca em aço inox,
para trilho de tubo deslizante de 28 mm em
alumínio.

unld 36 10,83 389,88

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
AVTSO DE D|SPENSA DE LtCtrAçÃO N. OO8/2024

(Processo Administrativo n.".23120241

TERMO DE REFERÊNCIA

tl

I

4.

I

UNID QUANT.PRODUTO/§ERV|çO

3. 45
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Ârunna MuNlclPAL DE TAPERoA
CGC: I 3. 070.0 I 6/000 I - 1 2

Fones: (75) 3664 1165
E- mail : c mt ap e r o a@g moi l. c o m

1.2. Local da Entrega: os produtos desta licitaçãã elencados no item 1 .1 "Do objeto", serão

entregues no endereço: Rua Marechal Deodoro, s/no, CEP 45.430'000, Taperoá/BA'

2.2 O prazo de vigência da contratação é até 31.12.2024 prorrogável conforme previsão nos

anexos a este Aviso de Contratação Direta.

2.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 6.028,92 (Seis Mil Vinte e Oito Reais e Noventa

e Dois Centavos, conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2.4 A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei no

14.133121 e da lnstrução Normativa SEGES/ME no 6512021 .

3. DA JUSTIFICATIVA:

3.1 A contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de cortinas de Tecido

100o/o BK e acessórios na Câmara Municipal de Taperoá-Ba, representa um investimento estratégico

que vai além da simples estética. Ao proporcionar controle eficiente da iluminação, essas cortinas

contribuem significativamente para a criação de um ambiente de trabalho mais confortável e

produtivo.

A incidência de raios solares de alta intensidade provoca excesso de calor nas dependências da

Câmara Municipal e, consequentemente isso traz perturbação aos Servidores, Vereadores e ao

público usuário, além de danos nos mobiliários e equipamentos eletrônicos, de forma que se faz

necessário o controle da luminosidade solar intensa e da sensação térmica.

Fâtôrês oue n em influenc ositivamente no confo Éo do trabalhood e f D

Controle da lluminação: As cortinas persianas blackout oferecem um controle eficiente da entrada

de luz natural nas salas. lsso é especialmente irnportante para salas de reunião, escritórios ou

quaisquer ambientes que exijam controle sobre a luminosidade, permitindo que apresentações em

projetores sejam vistas claramente sem interferência da luz externa.

Protêção dos Móveis e Equipamentos: A exposição constante à luz solar pode causar danos aos

móveis e equipamentos eletrônicos, desbotando cores e diminuindo a vida útil desses itens. As

persianas blackout protegem o interior das salas contra esses efeitos nocivos, preservando os

investimentos feitos na reforma.

Estética e Valorização do Ambientê: As cortinas persianas blackout adicionam um toque moderno e

profissional ao ambientê. Elas estão disponíveis em diversas cores e estilos que podem

complementar a decoração das salas, melhorando a aparência e a valorização do espaço.
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4. DA PROPOSTA:

4.í. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluídas todas e quaisquer despesas

necessárias para a perfeita execução do objeto.

4.2 Os preços ofertados nas propostas apresentãdas não poderão ser superiores aos fixados pela

Câmara Municipal.

5. QUALTFTCAÇÃO rÉCUtCl:

5.1.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo'l (um) atêstado
(s), fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

6. DESCRTÇÃO OA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

6.1.1 A solução proposta visa fornecer um serviço completo de aquisição e instalação de cortinas

persianas, assegurando a um processo eficiênte e de alta qualidade- Há a necessidade da visitação

ao local para avaliar as medidas fornecidas, compreender as necessidades específicas e medir as

áreas onde as persianas serão instaladas. As cortinas são projetadas para complementar a decoração

do ambiente, ao mesmo tempo que oferecem controle eficaz da luz e da privacidade. Esta ação visa

não apenas complementar as melhorias estruturais realizadas, mas também assegurar um ambiente

de atendimento mais funcional, ergonômico e esteticamente agradável. Além do mais, a solução a ser

dotada e a aquisição e instalaçáo de cortinas de Tecido 100% BK e acessórios, conforme as

especiÍicações apresentadas, através de Dispensa de Licitação em razâo do valor, tendo em vista que

os itens são classificados como bens comuns, cujos padrões de desempenho e de qualidade são

obJetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.

7. DO PAGAMENTO:

7.1.1. O pagamento ocorrerá até o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante apresentação de nota Íiscal

e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n' 14.13312021.

7 .1.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem

poderá onerar o ob.jeto contratado, de acordo com o artigo 121, pará$afo único, da Lei Federal no.

14.13312021.
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S. INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92, XIV)

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no '14. 133, de 202í, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'l o de agosto de 20í 3

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justiílcar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4o, dâ Lei no 14.133, de 202'l);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 1 56, §5o, da Lei no 14. 1 33, de 2021).

iv. Multa:

8.3 moratória de 2o/o por dia de atraso in.justificado sobre o valor da parcela inadrmplida, até o
limite de 30 dias;

8.4 moratória de 2o/o por d,a de atraso injustiÍicado sobre o valor total do contrato, até o máximo

de 10%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da

garantia.
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8.5 O atraso superior a í0 dias autotiza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do ad. 137

da Lei n. '14.133, de 2021.

8.6 compensatória de 10 o/o sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto-

8.7 A aplicação das sançóes previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9o, da Lei no

14.133, de 2021)

g.g Todas as sançôes previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. í56, §7o, da Lei no 14.'133, de 2021).

8.9 Antes da aplicação da multa será facultada á d"f"., do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação @rt. 157, da Lei no 14.133, de 2O21)

8.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada.ludicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.í33, de

2021).

8.11 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.12 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. '158 da Lei no 14.133, de 2021, ppra as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licttar ou contratar.

8.13 Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56, §1', da Lei no 14.133, de 2O21):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.14 Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

b) as peculiaridades do caso concÍeto;
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Ârvlen^e MuNlctPAL DE TAPERoA

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. í59)'

8.15 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadâ com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das Sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.,16 O Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para flns de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).

8.17 As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14-133121.

8.18 Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

9.1.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos da Dotação

Orçamentária a seguir especiÍicada:

I.ÓRGÃO/UNIDADE _ O1.O1.OOO _ CÂMARA MUNICIPAL

l-pRoJETO ATtVtDADE - 2.oo1- MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS

DA CÂMARA MUNICIPAL

lll- ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

IV.FONTE DE RECURSOS: .t5OOOOOO- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1. O prazo de vigência da contratação é alé 31.12.2024 contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n" 14.13312021

CGC: I 3.070.01 6/000 I-1 2
Fones: (75) 3664 I165

E-mail : c mt ap e r o a@g mo i l. c o m
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1í. VALOR ESTIMADO

11.1 Os custos estimados da contratação tiveram como criterio o levantamento de preços feito com

fornecedores locais.

1 2.REVISÃO E REAJUSTAMENTO

12.1 O valor do contrato poderá ser realustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base o

índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo com o índice que

legalmente vier a lhe substituir.

12.2 A revisáo de preços, nos termos do art. 124,11, d- Lei Federal 14.133/2021, por acordo entre as

partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, deve ser

instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ou

os fatos que ensejaram a alteração de preço.

13. DO CONTROLE E EXECUÇAO

13.1 O controle e execução do contrato será exercida por um representante da Câmara Municipal de

Taperoá, ao qual competirá dirimir as dúvidas que súrgirem no curso da execução do contrato, e de

tudo dará ciência à AdministraÇão.

13.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e

controle da execução do contrato.

13.30 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhadas a Presidência da Câmara Municipal de Taperoá- BA os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

í3.4 A Câmara Municipal de Taperoá ficará responsável pelo gerenciamento do contrato, procedendo

à fiscalização rotineira dos serviços realizados, quanto à qualidade e ao atendimento de todas as

especificaÇões e prazos previstos no Edital e em conformidade com o disposto na Lei Federal no

14.133t2021.

13.5 As irregularidades constatadas pelo órgão requisitante deverão ser comunicadas à Presidência

da Câmara, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que sejam tomadas as providências

necessárias para corrigi-las, ou quando for o caso, aplicar as penalidades previstas.
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14 DA METODOLOGTA DE AVAL|AÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS:

i4.1 A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços executados passarão pela avaliação por parte

da flscalização do contrato, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração,

entre outros, dos seguintes aspectos:

í5 DA SUBCONTRATAÇÃO:

15.1 Fica vedada a subcontratação do objeto

16 DA CONCLUSÃO:

í6.1 por fim, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do artigo 75'

incisos ll da Lei 14j3312021.

í6.2 A despesa deverá atender às exigências e rotinas previstas nas diversas normas e legislações

que regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposições contidas na:

a) Lei Federal 14.13312021:

b) Resoluções do TCM/BA.

#m,
.fu

an e
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DESNECESSIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROC}]SSO At)MINISTRA'f IVO N.' 23l2024

C'om base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art. 72, inoiso I. da Lei n."
l4.l33l202l. Lei de Licitações e Contralos Administrativos, bem como considerando o art. 2', do

DUCRE-IO N" 054/2022.de l5 de junho de 2022, que dispõe sobre a elaboração de Estudo Técnico
l'rcliminar - E'fP para as contratações de bens. serviços e obras no âmbito da Câmara Municipal de
'Iaperoá. é DISPENSÁVEL o ETP, mediante justificativa detalhada, com exposição de motivo,
aprovada pela autoridade competente. nas hipóteses enumeradas abaixo:

l) Dispensa de pequeno valor e inexigibilidade de licitação nos casos previstos nos incisos I, II e

IV do art. 7 4 da Leí Federal n' 14.13312021t

2) Contratações que mantenham todas as condições definidas em edital de licitação realizada há

menos de I (um) ano, quando se verificar a ausência de licitantes interessados, de propostas

válidas ou quando constatada incompatibilidade das propostas de preços. nos termos do inciso
III do art. 75 da Lei Federal no 14.133,de2021;

3) Utilização de ETP elaborado para processos de contratações anteriores quando as soluções
propostas atenderem integralmente à necessidade apresentada;

4) Contratações de serviços comuns de engenharia. desde que demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, casos em que a
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou projeto básico.

Pelo exposto. entende-se que o caso em tela se trata da hipótese número l. o que enseja a
DESNECESSIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR e de análise de riscos, no presente
processo.

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar
o interesse púbtico, provendo a segurança transacional encontram-se nos aÍefatos documentais que

compõem a instrução processual.

l

lociarr clos Santos r-lt ]esu s

DiretoÍa

(
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cÂmARA MUNtctpAL DE TApERoÁ
('GC: l -1.070.01 6/000 I -l 2

L'ones: (75) -166J I165
E-mail:

EIIPRESA: JJ CORNNAS E PERSíANAS . JORGE OE JESUS DE SALVADOR.TE
END.COMERCIAL: RUA MARIA ROMANA CALMON, No:193-BROTAS UF: BA
CEP:40.275-236 FONE/FAX: CONTATO:(7í) 9A602-2A72
INSC.ESTADUAL::056.892.3ôí ME CNPJ:04734010/OOOi41
VALIDAOE DA PROPOSTA: 14109t2024 REPRESENTANTE LEGAL: JORGE DE JESUS

COTAçÀO DE PREÇOS

OBJETO: Conlratação de empresa especializada para Íorneomento de cortinas de Tecido 100o/o BK e
acessónos. com instalaçáo. pârâ etendeÍ a Cámara Muniopal de Taperoá-Ba.

PROOT TO§EmflçO

01 eoíina de fecido t O0ô2" ilX. eml»rraô-hado. na cor
amêndoa, medindo 3,00m x 2.45m, no bastáo
deslizânle cromado
As cortinas devem ser entíegues instaledas e
pÍontas pârâ uso.

m2 7.35 250.00 1.837,50

4.90 250.00 1.225,00

UNID VLR
ut{r.

VLR
TOTAL

OUANT

1

2

6

3 Suportes de 10 cm, cÍomados em aÇo inox pare tubo' unid
deslizanle de 28 mm em aluminio

4s 6s.00 2.925,00

4. Tampas de suporte cromados em aço inox paÍa tubo
desltzante de 28 mm em aluminio.

unrd 05 25,00 í 25,00

5
'Tampàs 

de Trilho cromados em aço inox para tubo i unid OZ '35.00
deslizante de 28 mm em aluminio 70,00

432,00

01 Cortina de Tecido ioooÃEK. embóiãchado, na cor '
amêndoa, medindo 2,00m x 2.45m, no basláo m?
deslizanle cromado.
As cortinas devem ser entregues inslaladas e
prontas pâÍa uso.

Parafusos de Íixaçáo com porca em aÇo tnox. para
trilho de tubo deslizante de 28 mm em aluminio.

unid 36 12.OO

TOTAL Rt 6.6í4,00

DedaÍamos, que no Preço ofertado eíáo inclusas todas as despêsas necessánas para a execuÉo do
obreto deía licttação, sendo de nossa exdusiva responsâbilidade as despesas como lranspoíe.
alimentaçáo, provenlos, encargos soclais, imposto§. taxas, tnbutos, emolumentos, contnburçóe§
sociars, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, eslando o preço oíertado
conespondendo. rigoÍosamente. com às especiíicaçóes do obieto licttado, estamos oenle de que náo
câbe quatsquer Íeivindicaçóes devdas a enoFe-eFsa avaliaÇá). para eío1to1de soücJtar revisão dc
preços por recothrmenros dererminados pda arioüadiíâ{rtFittt$O t O t i

REsPoilSÁvEL LEGAL oA LtctTAt{TE ::--:r- -(: J: " 
1 '-r ij,.r-i fiE

Prto ne pnesç-i,iiar.rrE

' tt-l-.--:-
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cÂMARA MUNtcrpAL DE TApERoÁ
C()C: l -1.070.0 I 6/000 I - I 2

['ones: (75) 3661 I165
Ii-nuit:

UF:BA

EMPRESA:PERS'ART COir. E SERV. OE PERS|ANAS EtRELt mE
ENO. COiIERCIAL:Rua Argemiro tsidoro Franco, 56 - CàÀtro
CEP:45.4000-OO0 FONE/FAX:(7S) 3641-7S{D CONTATO:(7S) 3641-7500
INSC.ESTADUAL:S{$4964{tE Cxp.t:Ol.rSr.a3arOOO,t-t7
vALIDADE DA PROPOSTA:14t09t2024 REpRESEN TANTE LEGAL: Antônio Sérgio

COTAçÃO OE PREçOS

OBJETO: Conúataçáo de empresa àspec,lalizada para fomeomento de cortinas de Íecido 100% BK e
acessónos, com instalaçáo, pare atênder a Cámara Municipal de Taperoá_Ba.

ITET PR(XX'T(ISERI'IçO

õi- ôortrnã deTecido to0% BR. emboirachaoo
amêndoa. medindo 3,00m x 2,45m.
dêslizante cromâdo.

ut{to ouAt{T

na cor

VLR
UNIT.

VLR
TOTAL

As coÍtinas devem ser eÍtregues instaladas e 
]prontas para uso.

o1eotlinãdcm.nãór-
amêndoa, medindo 2.00m x 2,4Sm. no
deslizante cromado.
As cortinas devem ser eííregues anslaledas e
pronlã pâÍa uso

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE

at - í?o2y CEP: o-ooo

o

no bastáo m'i 7 35 235,(}0 1.727,25

bastáo m2 4,90 23S,OO 1.1Sí,SO

45 50,00 2.2ít,00

05 20,00
Í00,00

02 25.00 50,00

36 10.00 360,00

J ;Bt4rÉ4

1

2

' 3. :Suúrtes de 10 õm. croniados em aço inox paÍa tubo ' unid
deslizante de 28 mm em aluminio.

1. Tampas de suporte cromados em aço inox para tubo unid
deslizante de 28 mm em aluminro

5. ' Tampas de TÍilho cromados em áço inoi para tubo i unid
deslizante de 28 mm em alumínio.

6. Parafusos de íxaçáo com porca em aço inox. parâ und
tnlho de tubo deslizante de 2g mm em alumínio.

f-or.ígt-.saroouÍ.7fl
PERS'ARÍ CoMFRCIO E SERVIÇt)3

DE PERSIÂNAS EIRÉLI . IIE
i- lraEso rirooRo iRÀ{co. v 38 . cdno

TOTAL R$ 5.638,75

Dedaramos. que no preço ofeÍtado e«aoiúúsas tóàas as aéipesal -ecessariãs para e execuÇáo do
ob.,eto deía licitaçáo, sendo c,e nossa exclusiva responsaballdade as despesas cotro transpoíte,
alimentaçáo, píovenlos, encaígos sooâis. imposlos, taxas, tributos, emolumentos. contÍibuiçôes
sociais, fiscais, paraÍiscas, sêguros e demais despesas inerentes, eíândo o preço ofertado
corÍespondendo, ngoíosamente, com às especiÍicaçôes do obje,to licitado, estemos oente de que náo
cabe quaasqueÍ reiündicâçóes devidas a erros nessa avalaaçáo, para eÍerto de solicltar revisáo de
preços por íecolhimentos determinados pela aúoridade compelenle.

L

OCAL DATA ASS. E CARI PJ E CPF DO REPRESENTANTE
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GÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I 1.070.0 I 6/0tt0 l' I 2

Foncs: (75) .1661 I 165

E-mail: rntlr t; ! nrull.unt

COTAçÃO OE PREçOS

.Â

EMPRESÂ:BOUTTIQUE DO VIDRACEI RO
UF

ENO. RCIA SET o N22EMBRSETDEERUL AcoM E
8977048CONTATO: 5FONE'FAX:CEP:45.400.000

INSC. ESTADUAL:1375687í2 CNPJ:26'817.065\0 00í.18
NTAN SABO8ARsPOIANL BEGLE ALETSEEER RPVALIDADE OA PROPOSTA:30 DIAS

Íecido í00% BK eo: denascortidetocrmeníorna tazadES padeETOBJ ontrataC pecraempresaçáo
aT Ba.deMÍa numa peroá-cáerd ealen icipataa com nstacessórios, paaçeo,

VLR
TOÍAL

VLR
UT.ITT.

QUANTUNIDITEU PRO

RSí.830,15
R$249,007.35

m'
1 coí améndoâ, medindo 3,00m x 2,45m, no baslão

deslizante cromado.
A§ cortinas devem ser enlregues instaladas e
prontâs Pâra u§o.

na e ecido ,na, embona

Rtí.220,10
R$249,00

4.902.
cor amêndoa, medindo 2,Ogm x 2,45m, no basüio
deslizantê cromado.
As cortinas devem ser entreguss instaladas e
prontas paÍe uso.

na e ecido 1 naembona

50.00 R$2.250,00un 453.
deslizanle de 28 mm em a

cm, croma em aço rnox para
lumÍnio.

05 20,00 R$100,00unid1.
uminio.

a inox Íaemcro ço paa suportempas
mm alemed 28eslizantad

02 28,00 RS56,005 nox (a tuemcromadosde paampas
tnemmm um roal28deeslizanted

unr 36 10,50 RS378,00paÍaacom ema porca çoÉo
mto emmm u ntoaldeslizantetubo 2dedtrilho e

TOTAL R$ 5.

Declaramos, qus no prsço oíertado estão inclusâs todas as despesas necessárias para a execução do

objeto de§ta licitaÉo, sendo de nossa exclusiva Íesponsabiladade as despesas como transporte,

alimentação, proventos, encargos sociais, imposto§, taxas, tributos, €molumenlos, contribuições sociais.

íiscâis, paraÍiscais, seguíos e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo.

rigorosamenia, com & $p€ciÍcaçôes do obieto licilâdo, eslamos ciente do quê não cabe quâisquer

íeiündicaçôês devidas a eros n€ssa avaliação, para eíeito de solicilaÍ revisão de pÍeços por

íecolhimentos dêterminados psla autoíidado compelento.

,|l

ASS. E CARIMBO COM CNPJ E CPF OO REPRESENTANTE

RES

ilnú.P.r"'Au ,

OATALOCAL

LEGAL DÂ LICITANTE
llrl0SALl^r/,

EOUI l,lt^(:l.ln0

ô9tr.li.do M c.h§..nn.,

aço

a

6.
t*

r

tIr

;
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ÂTuanA MUNIGIPAL DE TAPEROA
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I-l 2

Fones: (75) 3664 I 165
E - m a i I : c ml a p e r o 4a!!8 m a i l. c o m

CONSOLIDAÇÃO DAS PESQUISAS DE PREÇOS

Taperoá - BA, 30 de agosto de 2024.

Em atenrlimento à determinação do Presidente desta Casa Legislativa, encaminha-se a consolidação

clos daclos da pesquisa de preços Íeita por este servidor público

FONTES CONSULTADAS

Em conÍormidade com os paÍâmetros estabelecidos na IN n" 65 /2021, do Ministério da Economia,

solicitamos orçamentos u -iir d" três Empresas do ramo de atividades do obieto em tela, através de

e-mails. Ressaltamos que Íoram encaminhados e-mails para novos fomecedores encontrados no

Banco de dados da Câmara Municipal.

A estimativa foi elaborada através de valores extraídas dos e-mails recebidos pelas empresas.

Em atendimento à determinação do Presidente destâ Casa Legislativa, encarninha-se a consolidação

dos dados da pesquisa de preços feita por este servidor público

Após pesquisa de preços, fica constatado que houve o preço médio estirnado Para contrataçào no

valor de R$ 6.028,92 (Seis Mil Vinte e Oito Reais e Noventa e Dois Centavos).

.|o"--'-G qJ,I* d€t ç.*xq
Leonice Batista dos Santos

Setor de Compras

5.638,7501 PERS'ART COMERCIO E SERVIÇOS DE

PERSIANAS LTDA
CNPJ N' 04.191. 434 / 000]-77

5.834,25LIANE BISPO BARBOSA

cNPJ N" 26.817.065/0001-18

02

6.61.4,0003 ]ORGE DE ]ESUS DE SALVADOR

CNPI n" 04.734.010/0001-01

I

I

VÀLOR
TOTAL

{RS)

ITEM
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Âruana MUNTcTPAL DE rapenoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 1165
E- mo i I : c mt ape roa(1lgmo i l. c o m

COMUNICAÇAO INTERNA

Taperoá - BA, 30 de agosto de 2024

Assunto: Pesquisa de preços e minuta do Termo de Referência para Contratação de empresa

especializada para Íomecimento de cortinas de Tecido 100% BK e acessórios, com instalação, para

atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba.

Conforme solicitado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta Câmara de Vereadores, informo
quc realizamos a pesquisa a três fornecedores diretos, sendo o preço médio estimado encontrado no

montaÍrte de R$ 6.028,92 (Seis Mil Vinte e Oito Reais e Noventa e Dois Centavos).

Ncrs termos do art.75, inciso II da Lei Federal 1,4.1,33 / 2021, atualizado pelo Decreto ^l'1..317 de 29 de

dezembro de 2022, é dispensável a licitação para contratação de serviços ou compras no valor de até

R$ 59.906,02 (Cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), ou seja, o preço estimado

da contratação está dentro dos valores permitidos para realização da Dispensa de Licitaçào.

Em scguida, após análise da solicitação de despesas elaboramos o termo de referência, aviso de

contrataçào direta e a minuta de contrato nos termos da nova lei de licitação - Lei n'14.133/2021.

Por fim, devolvo os autos para a Presidência desta casa para ulterior deliberação.

Pra r1trs Santos cic Josus

Diretora
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Ârvrana MUNIcIPAL DE rePenoÁ
CGC: 13.070.016/0001- I 2

Fones: (75) 3664 I165
E - mail : c ml ap e ro a(Qg mo i l. co m

TERMO DE AUTUAÇÃO

A Diretora, Jociara tlos Santos de Jesus, da Câmara Municipal de Taperoá - Búia' por autorização do

Presirlente desta Casa, vem pelo pÍesente autuar este Processo Administrativo sob o nu. 23 /2024 para

fírs cla Dispensa de Licitação n'.008/2024, obietivando a Contratação de empresa especiaüzada para

fornecimento de cortinas r.le Teciclo 100% BK e acessórios, com instalação, para atender a Câmara

IvÍunicipal de Taperoá-Ba.

Diante da documentação recebida, veriÍico o seguinte:

a. Descrição clara e suficiente do objeto da dispensa de licitaçào;

b. Justificativa da necessidade do fornecimento do Íomecimento de cortinas de Tecido 100% BK e

acessórios, com instalação, para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba;

c. Autorização do senhor Presiclente para a dellagração do processo Administrativo de Dispensa de

Licitação;

@*n*eãh*t

Taperoá - BA, 30 de agosto de 2024.
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Âruana MUNIcIPAL DE TAPERoA
CGC: I 3.070.01 6/0001-1 2

Fones: (75) 3664 I 165

E - ma i I : c ml a p e r o o(gg mo i l. c o m

COMUNICACAO INTERNA

Venho, através do presente expediente, autorizar a abertura de processo administrativo visando

contratar empÍesa para Íornecimento de cortinas de Tecido 100% BK e acessórios, com instalação,

para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba, a fim de que vossa senhoria possa executar suas

atribuições, conÍorme legislação especiÍica em vigor.

Atenciosamente,

Taperoá - BA, 02 de setembro de 2024.

L
D ALDO OS LISBOA

Í

lL

Ilm". Sr". ]oselina cla Silva Nascimento

Responsável pelo Setor de LicitaçÕes

I
JESUS
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Ârunna MuNlclPAL DE TAPERoA
CGC: I 3.070.01 6/000 I - I 2

Fones: (75) 36ó4 I 165

E-mail : c mÍape ro a(iig mo i l. co m

PROCESSO ADMINISTRATM N" 2312024

Taperoá - BA, 02 de setembro de 2024.

Ilm" Sr" Cristiano da Silva Almeida

CRC/BA n' 023540/O-2

Prezada Senhor,

venho, através deste, solicitar que seja inÍormado a esta Comissão de Licitaçào se existem ÍecuÍsos

orçamentáÍios próprios para assegurar o pagamento de obrigações decorrentes da Contratação de

empresa especializada para fornecimento de cortinas de Tecido 100% BK e acessórios, com instalação,

para atender a Câmata Municipal tle Taperoá-Ba, nq valor estimado de R$ 6.028,92 (Seis MiI Vinte e

Oito Reais e Noventa e Dois Centavos).

ConÍiante no atendimento do presente, aguardo seu pronulciamento'

Atenciosamente,

RIVALDO
(

]ESUS LISBOA
u

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 28/10/2024 13:35:28
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 1739b674-3a7e-4a52-9c03-85f60261bbaa



Âmnna MUNIcIPAL DE TAPERoA
CGC: I 3.070.01 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I165
E-mail : c mlap e roa(agma i l, co m

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2312024

PARECER CONTÁBIL
Exm". Sr". DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA'

Presidente da Câmara MuniciPal.

Em atençào à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente à Contrataçào de empresa

especializada para fornecimento de cortinas de Tecido 100% BK e acessórios, com instalação, para

atentlcr a Câmara Municipal de Taperoá-Ba, confoime especiÍicações constantes deste Edital e

Anexos, informaclo na Solicitação de Despesa, prestamos as seguintes informaçÕes sobre a previsão

cle recursos e saldos orçamentários para assegulaÍ o pagamento das despesas decorrentes:

( X ) a ciespesa decorrente da futura contrataçào pretendida, possui adequaçào oÍçamentáÍia.

( x ) Há reflrrsos orçamentário para o pagamento das obrigações, conÍolme dotação abaixo

cla:

( ) Nào há recursos orçamentários para pagamento das despesas solicitadas.

( ) Despesas Extra-orçamenlárias.

Atenciosamente.

Taperoá - BA, 02 de setembro de 2024.

Cri Almeida

CRC/ An'023540/0-2

R$ 6.028,92

150000m
RECURSOS NÀO

VINCULADOS DE
IMPOSTOS

3.3.9.0.30.00 -
MATERIAL DE

CONSUMO

2.001 - MANUTENÇAO
DOS SERVIÇOS

TÉCNICOS E

ADMINISTRATIVOS
DA CÂMARA
MUNICIPAL.

0l
CAMARA IlTUNICICPAL

VALOR

-EirrMADo/RÍSf,RVADO

FONTE DE
BICURSO.

ELEMENTO DE
IIESPÊSA:r,:,,ORçEMENTÁRIA

PROIETO/ 
i

ATTVIDADE

UNIDADE
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Âruana MuNlctPAL DE rePeRoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 1165
E - m a i I : c mt a p e r o a(iig mo i l. c o m

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2312024

ASSUNTO: Fornecimento de cortinas de Tecido 100% BK e acessórios, com instalação, para atender a

Câmara Municipal de TaPeroá-Ba

DELIBERAçÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇAO

A Presidente da Câmara Municipal solicitou deste agente de contratação a Íormalização de processo

administrativo visando a Contratâção de empresa especializada para fornecimento de cortinas de

Tecido 100% BK e acessórios, com instalação, para'atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba, a

partir rJe Documento de Formalização de Demandas e demais anexos, encaminhada pelo Gabinete da

Presiclência da Câmara Municipal.

Constam no presente processo:

a) Documento de Formalização de Demanda (Solicitação da Despesa);

b) Termo de Referência;

c) Pesquisa de preços;

d) informação de Adequação Orçamentária

A contratação atende a interesse público e encontra-se justificada no Processo.

O valor orçado da despesa foi de R$ 6.028,92 (Seis Mil Vinte e Oito Reais e Noventa e Dois Centavos),

obticla através de pesquisa, que se encontra em patamar inÍerior aos R$ 59.906,02 (cinquenta e nove

mil novecentos e seis reais e dois centavos), definidos no Decreto Federal N' -l'1.871', de 29.12.2023,

que atualiza o valor especificado no art. 75, inciso 11 da Lei n91,4;133 / 2021'

A Lei Fedcral n"1,4.133, de 01. / 04/ 2021, que assim preceitua

Art.75. É dispensovel o licitoção:

t...1

I - poro controtqçdo que envolvo volores ínÍeriores o R$ 100.000,00 (cem mil redis), no cdso de obros e serviços de

engenhorio ou de serviços de monutençõo de veículos outomotores;
ll -poro controtoçdo que envolvo volores inferiores o R$ 50.000,00 (cinquentd mil reois), no coso de outros serviços e

compros;

t...1
§ 1' Pdro fins de oÍeriçõo dos volores que otendom oos limites reÍeridos nos incisos I e ll do coput deste ortigo, deverdo ser

observodos:
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Âruam MUNIcIPAL DE TAPERoA
CGC : I 3.070. 0 I 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I 165
E - ma i I : c mt a p e r o ü(i,g mo i l. c o m

I -o somotório do que Íor despendido no exercicio Íinonceiro pelo respectívo unidode Sestoro;

It " o somatório do despeso reolizodo com objetos de mesmo noturezo, entendidos como tois oqueles relotivos o

controtoções no mesmo romo de otividode

t...1
§ 3. As controtoções de que trotom os,ncÀos i e ll do coput deste drtigo serõo preÍerenciolmente precedidos de divulSoçõo

de oviso em sitio eletrônico oficiol, pelo prozo mínimo de 3 (três) dios uteis, com o especiÍicoçdo do objeto pretendido e com

o monifestoçõo de interesse do Administroção em obter propostos odicionois de eventuois interessddos, devendo ser

selecionodo d proposto mois vontojoso

Pelo exposto, este Agente de Contrataçào considera dispensável a licitação paÍa Contrataçào de

ernpresa especializada para fornecimento de cortinas de Tecido 100% BK e acessórios, com instalação,

para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba.

Vislumbra-se a necessidade de Contrataçâo de empresa especializada para fornecimento de cortinas

cle Tecido 100% BK e acessórios, com instalação, para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba,

conforme descrito no Documento de Formalização de Demanda e no Termo de ReÍerência

formulados pelos agentes de planeiamento.

A dispensa eletrônica não é obÍigatória em nível Murricipal devido à falta de previsão na Lei

14.1,33 /2'1,. Contudo, torna-se obrigatória apenas quando envolver a gestão de recursos da tJnião

provenientes de transferências voluntárias, conforme indicado no artigo 2", da lnstrução Normativa
SEGES/MF n" 67 / 2021,. Diante do fato, é justüicável, no caso, o não uso da modalidade eletrônica na

rcalização do procedimento de contratação direta ora tratado. Submete a presente deliberação a

Procuradoria Jurídica.

Taperoá - BA, 03 de setembro de 2024.

Jo da Silva Nascimento
te de Contratação
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Âruana MUNtctPAL DE rnPeRoÁ
CGC : I 3. 070. 01 6/000 I - t 2

Fones: (75) 3664 I 165
E-mail : c mtap e roa@g mail.com

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2312024

DTSPENSA N" OO8/2O24

Taperoá - BA, 03 de setembro de 2024.

À Assessoria lurídica da Câmara Municipal de Taperoá

DERIVALDO
PRES

CO EIE S DOS OS LISBOA
IDENTE A ICIPAL

Em virtude da necessidade de contrataÍ empresa para fornecimento de cortinas de Tecido 100% BK e

acessórios, com instalação, para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba, solicito que seia

pÍeviamente examinado o Processo Administrativo em epigrafe e emitido Parecer conclusivo

assegurando o atendimento as dísposig6es legais vigentes e lisura administrativa.

Atenciosamente,

U
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ÂmTTm MUNIGIPAL DE TAPEROA
CGC : I 3.070.01 6/0001-l 2

Fones: (75) 3664 I165
E-moil : c ntlo pt nxri.t gnt tt i l. c nrtt

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 023/2024 _ DISPENSA N" OO8/2024/NLL

EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL DE

CONTRÂTAçÃO DIRETA. DISPENSA DE

LrcrTAÇÃo coM FUNDAMENTO NO ARTTGO 75,

INCISO II, DA LEI N" L4.83/2021. CUMPRIMENTO

DAS NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES DÀ

LrcrTÀÇÃo.

REIÁTORIO

O Gabincte da Prcsidência encaminhou a esta Consultoria Juddica

para anáüse c pareceÍ, o expediente do Proccsso Àdministratiro t" 023 / 2024, que veÍsa

acerca da contrâtâção de empresa especializada para fomecimento de cortinas de Tecido

100o'o IIK e acessórios, com instalação, para atender a (lâmara Municipal de thperoá-lla

Instruem o presente expediente os seguiÍrtes documentos: termo de

aberrura do pÍocesso, documento de formalização de demanda - DFD, declaraçfui de

dcsnecessidadc de cstudo técnico, termo de referência, manifestação acercz da necEssidade

dc contÍatâçào, autonzação da f)iretoria Gcral, cotaçõcs, mapa analiúco de prcço, dcspacho

informando que após a pesqúsa mcrcadológica c disputa c cmprcsa PERS',{.RT

COMERCIO E SERVIÇOS DE PERSIAN,,\S LTDÂ, ofereceu o menor rzlor em toÍal de

R§5.(r38,75 (cinco mil, seiscentos e trinta e oiro reais e setentâ e cinco centar-os), sendo

iuntâdo o termo de dispensa n" 008/2024.

Âinda foram acostados os cálculos de despesas contratuais,

préempenho; declaração da Coordenação de Orçamento e Contabiüdacle inftrrmando a

INTERESSAITO: Gabinete da Presidência

ÂSSUNTO: Contrâtação de empresa espe cializada para fornecimento de cortinâs de

Tecido 1007o BK e acessórios, com instalação, para atender a Càrnara Municipal de

Taperoá-Ba,
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Âruann MUNIcTPAL DE TAPERoA
CGC: I 3.070.01 6/000 l-l 2

Fones: (75) 3664 I lt55
E-mail: o l prroíti« gnutil.«ttt

disponibilidade orçamentária no vakrr de R$6.028,92 (seis mil, vinte e oito reais e Írol'enta c

dois centavos) c minuta do contÍato.

Por Êrm, iuotou-sc: ccrtidão negativa tlc concordata, falência,

recuperação iudicial e extrajudicial, certidões compror.ando a regularidade fiscal e trabalhista,

consulta consolidada de PessoaJurídica no'l'CU, declaração conforme o inciso XXXIII do

art. 7" da Constituição Federa, documento dos Íepresentântes da empresa e atos

con stitutiYo s.

E o sucinto relatório. Pass<-r à fundamcntação.

Prcliminarmente, cumprc esclarcccr que a pÍesente manifestação

limitar-se-á â questões de r,ãt:uÍez^ jurídica "in abstrato", ora pÍopôstâ. Âssim, a presente

manifestaçâo toma por base, exclusivamente, os elementos que constam âté a presente datâ

nos âutos do processo administratir-o em epígrafe, sem adentrar a nâturezâ técnica,

mercadológica ou de conr-eniência e oportunidade no âmbito desta Câmara Municipal tle

Taper<>á.

Partc-sc do pÍcssuposto do <1ue as especihcações técnicas contidas

no prescnte pÍocesso, inclusive quanto âo dctalhamcnto do objeto da contrataçào, suas

caracteÍísticas, Íequisitos e ar-aliação do prcço estimado, tenham sido regularmente realizadas

pelos setores competentes desta (iasa da Ieis, sendo utilizados parâmetros técnicos objetivos,

r-isando a melhor consecução do interesse público.

Calha oportunamente esclarecer que, não é papel desta

Especializada exercer a aur.litoria de âtos pÍaticâdos. Incumbe, isto sim, a cada agente público

obsen-ar se os atos praticados estão dentro do seu espectro de competências funci<.rnais,

dcvcndo, scmpre observar os pdncípios quc reppm a Àdministração pública.

Após estas considerações iniciais, pâssaremos a anáüse das questões

jurídicas. Cabe ressaltar que, conforme estabelece o aÍt. 37, XXI, da Constituiçâo da

República Federativa do Brasil, a licitação é a regra ?aÍn ^ 
cor,luatação de obras, serviços,

compras e alienações pela Administração Pública direta e indireta, ressalvando os casos

especificados na lcgislação.

Quanta a isso, a Ixi r" 14.133 / 2021, em seu art. 75, eoumera

tâ-\âtivâmentc as hipóteses em que a hcitação é dispensável. Dcste morlo, é necessário

a'i'eriguar o cnquadramcnto do caso concrcto em uma das hipótcscs legais.
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Ârulna MUNTcTPAL DE TAPenoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 1-1 2

Fones: (75) 3664 I165
E-mail; onlape rutr.a gnrtil-L'oot

Diante das informações constantes flestc pÍocesso, vislumbra-se

situaçãcr albcrgada pclo mencionado artigo75,II, e § 1":

Art. 75. E dispensávcl a licitação

ll - para contÍatação que envolva valores inferiores a R$

50.00,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras;

§ 1" Para fins de aferição dos r-alores quc atendam aos limites

referidos nos incisos I e II do caput desse artigo, der,-erão ser

observados:

I - o somatódo do que for despendido no exercício financeiro pela

respectiva unidade gestoÍa;

l1 - o somatório da despesa rca))za,.1a com obfetos de mesma

r-]aúJÍeza, entcndidos como tâis aquelcs relativos a contÍâtâçõcs no

mcsmo râmo dc atir-idadc.

O Termo de Dispensa de Licitação n" 007 /2024 indicou o

enquadramento oo inciso II do art. 75.

Dito isso, valc ressaltar quc contÍâtâções que cnr-olrzm valorcs

infcriores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme prer.'isto no inciso II do referido

artigo foi atualizado e não podem passar de R$ 59.906,{12 (cinquenta c novc mil novecentos

e seis reais e dois centalos), consoaÍrte dispõe o Decreto f 11-871/2021.

Ultrapassada tal anfise, o art. 72 dal,eif 14.133/2021, indica quais

os elementos sâo necessários paÍa instrução do process<.r a<lministrativo de conüatação por

dispensa de licitação, r'ejamos:

Art. 72. O processo de conkataçào direta, que compreende os casos

dc incxigibfidadc c dc dispcnsa dc licitação, clcvcrá scr instrúdo

com os seguintes documentos:
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ÂruInn MUNIGIPAL DE TAPENOÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 I -l 2

Fones: (75) 3664 I165
E-mail: .tr1t prrudo srtutiI.rottt

I - documento de formalização de dcmanrla e, se for o caso, cstudo

técnico preliminar, anfise <le riscos, termo de teferência, projcto

básico ou pÍoielo cxccudvo:

II - cstimatir.a de dcspesa, que der.'erá scr calculada na forma

estabelecida no ârt. 23 desta ki;

III - parecer jurídico e paÍeceÍes técnicos, se for o câso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da prer-isão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contrâtado preenche os reqúsitos de

habilitação e quúficação mínima necessátia;

Yl - rzzão da escolha do contÍatado;

VII - iustifrcativa de preço; VIII - autorizaçâo da autoridade

competeüte.

Vale destacar que constaÍr nos autos o termo de referência, com a

descrição e as especiÉcações do objcto, a justificativa da utiüdade e necessidade da aqúsição,

bem como as demais condições do objeto a seÍ conúatado.

O termo de rcfcrência foi devidamente aprovado pela I)iretoria

Geral.

Quaoto a isso, saliente-se que não compete a esta Consultoria

Juídica a análise da conveniência e da oportunidade das contrâtâções desta F)dilidade, mas é

sua obrigação âlertâí que toda despesa rcalizada der.-e ser motivada, justificada e detalhada,

sob risco de haveÍ apontamento dos órgãos fiscalizatórios, cabendo ao gestoÍ exeÍceÍ o iúzo

sobre o caso concÍeto.

Ressalte-se que, consoante mapa analitico de preços e declaração

Supervisão de Ânálise e Àquisições infomrando quc após a pcsqüsa mcrcadolód.ca a

cmpresa PERS'ART COMERCIO E SERVIÇOS DE PERSIANAS LTDÁ, ofereccu a

menor pÍoposta comercial, no valor total de R$5.638r75 (cinco mil, seiscentos e trinta e
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Âuam MuNtctPAL DE TAPERoA
L'GC : I 3.070.01 6/000 I -l 2

Fones: (75) 3664 I165
E-mail : onl upt rou'u gnru i l. t ottt

oito reais e setenta e cinco centavos), se cnquadrando na hipótcse dc <lispensa cm razãcr

do talor.

Na cstcira dessc tema, a Nova ki dc Licitaçõcs c CofltÍatos

Àdministratir-os (ri Nacional r" 14.733, de 01 dc abril de 2021) supriu uma lacuoa da

legislação anterior ao pÍeyeÍ âs fontes que o administrador público devc consultar os preços

do mercado, a Frm de formar o valor referencial da contretação.

Em que pese a iurisprudência pátria, especialmente as

deliberações do Tribunal de Contas da União, iá preverem as fontes citadas pelo novo

marco regulatório, a previsão expressâ na norÍna consolida o entendimento de que a

pesquisa de mercado não deve se pautar apenâs na consulta a 3 (três) eventuais

fornecedores.

Segundo o art.23 do novo Estatuto das Contrataçõcs Púbücas, "o

valor prer-iamcnte cstimado da contrataçào dcvcrá scr compatír,el com os valores praticados

pelo mercado, considerados os pÍeços constantes de bancos de dados públicos c as

quantidades â seÍem contÍatadas, obsen adas â potencial economia de escala e as

pecuiiaridades do local de execução do objeto"

Percebe-se que a consulta aos sistemas de preços ofrciais é

imprescindír,el para ftrrrnação do termo de referôncia, levando-se em consideração, ainda, as

quântidades a seÍem contÍatâdas, pois, devido ao conceito oconômico de ganho de escala,

quanto mais itcns dc urn produto for adqúrido, menor tende a seÍ o seu custo unitário.

Outrossim, a norma também âsscycÍa quc as pcculiaridadcs do local da cxccução do objcto

der.em ser ponderadas quando da busca por preços, sendo prefeír'el a utiüzação de r.alores

cujas condições de execução contratual sejam similares.

Dito isto, a ki Nacional r" "14.1,33 / 2027 rezâ que no pÍocesso

licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral (no caso de obras a

noÍÍnâ pÍever também outras fontes) ou nos câsos de dispensa, o valor estima<io será

<lefinido com base no melhor preço aferido por meio d a uú)izaçào dos seguintes parâmetros,

xdolâdus dr f<rrma combinatla ou nâo:

a) composição dc custos unitários menoÍes ou iguais à mediana do

itcm corrcspondcntc no paincl para consulta dc prcços ou no bancc,
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ÂruaRn MuNtcrPAL DE TAPenoÁ
CGC : I 3.070.01 6/0001-1 2

Fones: (75) 3664 I165
E-muil; ont upL n n'.« Í! nw i l- c ont

de preços em saúde disponívcis no Portal Nacional rlc ContÍataçôes

Públicas pNCP);

b) contratâÇõcs similares feitas pcla Administração Pública, cm

cxccução ou concluídas no pcríodo dc 1 (um) ano anterior à data da

pesqüsa de preços, inclusive mediante sistema de registro dc prcços,

observado o índice de atualizaçáct de preços correspondente;

c) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia espccializada,

de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Flxecutir'<r

Federal e de síticis eletrônicos especiaüzados ou de dornínio amplo,

desde que contenham a data e hora de acesscr;

d) pesquisa tiireta com no mínimo 3 (três) fcrmeccdores, mcdiantc

solicitação formal dc cotação, dcsde quc seja apresentada

justificativa da cscolha dcsscs fomcccdorcs c quc não tcnham sido

obtidos os oÍçamefltos com mais de 6 (seis) meses de aotecedência

da data de divulgação do edital;

e) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma

de regulamento

Contudo, ressalte-se, que o setor responsável deverá

apresentaÍ as deüdas iustificativas para que haia plenamente o atendimento dos

incisos II e YII do aÍt.72, c/c o 
^Ít.23, 

caput e § l"l , da Lei n" 14,133/2021, devendo

avaliar a possibilidade de ampliação da pesquisa mercadológica.

À transparôncia c às publicidades nccessárias as contratações dirctas,

a publicação do ato que autoriza a dispensa ou do extrato decorrcntc do contrato delerá scr

tealizada, no mínimo, em sítio da intemet, certifrcado digitalmente por autoridade

certiFrcadora, utilizando-se o Diário Oficial como mecanismo complementar, bem como no

PN(]P.

Pzra refotçtt esse entendimeato, tÍanscrevo aqui, dentre outras

referências, o dispositivo que \,'eÍsâ sobre a pubücidade dos atos licitatórios e cofltÍatuais no

PNCP, contido no artigo 54, que assim dispôe:
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Âunm MUNIcIPAL DE TAPENOÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 1 -l 2

Fones: (75) 3664 I Ió5
E-moil: < rrrt t pa r orr u g ttrt il-c ottt

'nrt. 54. À publicidade do edital tlc licitação será realizada merliante

dii,uigação c manutenção do intciro tcor do ato convocatório c dc

scus lurexos no Portal Nacional dc Contrataçõcs Públicas GNCP)"

No que tange à habilitação, obsen'a-sc a dcvida juntada aos âutos de documcotaçâo do

pÍopoÍrente que âpresentou o menoÍ preço, conforme mapa acostados e declaração do

setor responsável.

DÂCONCLUSÃO

Âssim, diante de todo o exposto, desde que cumpddas as

orientações indicadas neste parecer esta Consultoria Juídica não vislumbra óbices, do p<>nt<r

rle r-ista iurídico, para o prosseguimento do processo, desde que haja o pronunciamento da

Controladoria.

fi o parecer <1ue submeto à considcração superior.

'L'ape«tá - BÂ, 03 de setembro <ic 2024.

,áÚaArnuo,, éu6
llalisson Brito

Consutor Jurírido
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Ârvrnne MUNTcTPAL DE rapenoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/0001-1 2

Fones: (75) 3664 I l6§
E- mai I : c mt ape roa(à)g mo i l. co m

AUTUAçÃO E REGISTRO

Considerando o Parecer favorável da Assessoria Jurídica, nesta data, na Câmara Municipal de

Taperoá registro o Processo Administrativo n" 23 /2024 como correspondente a DISPENSA N'
008/2024lNLL.

Outrossim, com vistas ao cumprimento dos publicidade exigidos na Lei n"I4.133i93, emito a Aviso de

Contratação Direta e o publico no Diario.

Taperoá - BA, 04 de setembro de 2024.

te de Contratação
J
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÀ

AV|SO DE DISPENSA DE LICITAçÃO No 008/2024

(Processo Administrativo n' 23120241

Torna-Se público que a Câmara Municipal de Taperoá, por meio do Sêtor de Licitaçôes, realizará

Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor prêço, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos

termos da Lei no 14.í33, de 10 de abril de 202'1, da Portaria no 12312021, de 30 de dezembro de

2021, da Portaria no 12412021, de 30 de dezembro de 2021, da lnstrução Normativa sEGES/ME no

6712021 e demais legislação aplicável.

[enaer.ço Etetrônico para Recepção de Proposta e Documentos: cmtaoeroa@qmail.com

I ena"."ço para protocolo Físico: Sala das Licitações, Ediflcio-Sede da Câmara Municipal' situado na

Rua l\4arechal Deodoro, s/no, CEP 45.430-000' Taperoá/BA

I Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: Ogl09l2024' às 12h00min

I Horário Estimado para Divulgação do Resultado: í0/09/2024, às 12h00min

1.0 - DO OBJETO:

1.1 Constitui objeto desta DISPENSA DE LICITAÇÃO, a Contratação de empresa especializada para

fornecimento dé cortinas de Tecido 100% BK e acessórios, com instalação, para atender a Câmara

Municipal de Taperoá-Ba, conforme descrição abaixo:

ITEM

1

01 Cortina de Tecido 1 00% BK, emborrachado, na cor amêndoa,
medindo 3,00m x 2,45m, no bastão deslizante cromado.

As cortinas devem ser entregues instaladas e prontas para uso.

a de Tecido 100o/o BK, emborrachado, na cor amêndoa,

Ta@inox para tubo deslizante de 28
mm em alumínio

01 Cortin
medindo 2,00m x 2,45m, no bastão deslizante cromado
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

Suportes de í0 cm, cromados em aço inox para tuUo deslizante de unid

28 mm em alumínio

Tarnpas de suporte cromados em aço inox para tubo deslizante de unid
28 mm em alumínio

m'

7.35

unid I 02

6 Parafusos de fixação com porca em aço inox, para
deslizante de 28 mm em alumínio.

trilho de tubo unid 36

2.

4.

I

L

4,90

05

3.

5.

PRODUTO/SERVçq UNID QUANT
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Âruana MuNlclPAL DE raPenoÁ

1.2CompóemesteEdital,alémdascondiçóesespecÍficas,osseguintesdocumentos:
1,2.í _ ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;

1.2.2 - ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;
1.2.3 _ ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO.

1.2.4_ ANEXO rV- OECUnAçÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS

1.3. Os interessados deverão enviar proposta de preços para a câmara Municipal de Taperoá, setor

oe Licitaçôes, sito a EdiÍicio-sede da câmara Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, s/no, cEP

45.430-0ô0, Taperoá/BA ou para o e-mail cmtaoeroa@omail.com no horário das 08:00 horas às

13:00horas,noprazode03(três)diasúteis,acontardadatadapublicaçãodoaviso.

2.0 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.í. As despesas decorrentes desta contratação porrerão por conta dos recursos da Dotação

Orçamentária a seguir especificada:

I-ORGÃO/UNIDADE _ O1.O1.OOO _ CÂMARA MUNICIPAL

1-pRoJETo ATtVtDADE - 2.001- MANUTENÇÃO DoS SERVIÇoS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS

DA CÂIMARA MUNICIPAL

lll- ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

IV-FONTE DE RECURSOS: l5OOOOOO_ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

3.0 - DO VALOR ESTIMADO:

3.1 - O valor global estimado para o contrato e de R$ 6.028,92 (Seis Mil vintê e oito Reais e

Noventa e Dois Centavos).

4.0 - PERíOOO PARA ENVTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE

PREÇO/COTAÇÃO:

4.1. A presente DTSPENSA DE LICITAÇÃO Íicará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 11RÊS) DIAS

UTEIS, a partir da data de divulgação no site do Diário OÍicial do Poder Legislativo Municipal. Os

respectivos documentos deverão ser enviados preferencialmente para e-mail cmtaoeroa(Agmail.com

ou entregue na Câmara Municipal de Taperoá, Saia das Licitaçôes, EdiÍicio-Sede da Câmara

Municipa[ situado na Rua Marechal Deodoro, s/no, CEP 45.430-000, Taperoá/BA, no horário das

08:00 horas às 13:00 horas, no prazo de 03 (três) dias úteis, fazendo referência a DISPENSA DE

LtcrTAÇÃO N'008/2024.
4..1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 03 três dias uteis conforme publicação de

aviso de dispensa. Proposta de Preços via e-mail: cmtaperoa@gmail.com às'l2h00mim do dia

09t09t2024-

4.í.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por

meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitaçôes, a proposta com a descrição do ob.leto

CGC: I 3.070,0 I 6/000 I- I 2
Í'orcs: (75) 3664 1165

E- mq i I : c ml a p ero u(a g ma i l. c rt t n
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ofertado, a marcado produto, quandofor o caso, e o preço, até a data e o horário êstabelecidos para

abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar a Declaração conjunta de cumprimento de

Requisitos (Anexo lV) com as seguintes informações:

a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei complementar no '123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus at1s.42 a 49. A assinalação

do campo',não" apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido

previsto na Lei comptementar no 123, de 20O6, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte.

c. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;

d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a câmara

Municipal de Taperoá, assumindo como firmes e verdadeiras;

e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191.

f. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz' nos termos

do artigo 7', XXXlll, da Constituição:

S. Declara, sob as penas da Lei no 6.938/198í, que atende aos critérios de qualidade ambiental e

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, estando

ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6o e seus incisos, da

lnstrução Normativa no 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Plane.iamento, Orçamento e

Gestão (MPOG).

4.1.2.1 A proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo ll deste

Edital. E as declaraçóes (DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS) no Anexo

lV deste Edital.

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital

serão desconsideradas julgando-se pela desclassiÍicação'

4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital,

devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.
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4.1.3- Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados junto com a proposta ANEXO ll

- MODELO DE PROPOSTA, via e-mail ou protocolado no setor de licitação - Horário Limite para

Recepção de Propostas: OglOgl2O24, às í2h00min.

4.2 HABILITAÇÃo luníotca, FlscAL E TRABALHISTA:

4.2.'l Habilitação jurídica:

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI:

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

autenticidade no sítio www.portaldoemoreendedor.qov.br;

Certificado da Condição

condicionada à verificação

de

da

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d)lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indiçação dos seus administradores;

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no

País;

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundaçào e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil

das pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o arÍ. 107 da Lei no

5.764, de 1971 .

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

4.2.2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas FÍsicas,

conforme o caso;
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b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazendá Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fedêral do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no í.75í, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de í943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividpde e compatível com o objeto contratual;

í) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

4.3 QUAL|F|CAÇÃO TÉCNTCA:

4.3.| Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo'l (um) atestado
(s), fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.4 PROPOSTA DE PREçO/COTAçÃO:

4.4.í A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo ll deste
Edital.

4.4.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão
desconsideradas, julgando-se pela desclassificação.

4.4.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital.
Devendo obedecer ao limite do valor estipulado pela administração.

4.5 Qualificação Econômico-Financeira:

4.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:

5.1 Encerrado o período de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta

classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao estipulado para a contratação.

5.2 foda comunicação se dará por meio de publicação em diário oficial, devendo o fornecedor

acompanhar até o final do procedimento licitatório, sob pena de desclassificação caso não responda

dentro do prazo estipulado.

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, a

mesma será desclassificada.

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.4.1. Contiver vicios insanáveis;

5.4.2. Não obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a
contratação;

5.4.4. Não tiverem sua exequibrlidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outrâs exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.

5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de preços ou mênor lance que:

5.5.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não

tenha estabelecido limites mÍnimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da

remuneração.

5.5.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam rnferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

5.6" Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta.
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5.7. Erros no preenchimento da proposta constituem motivo para a sua desclassificação, salvo se

tratrar de erro meramente formal, onde a proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo

indicado.

5.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçôes do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto'

5.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassiflcado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação'

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6 - DA CONTRATAÇÂO:

6.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação' para

assinar contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

neste Aviso de Contrataçáo Direta'

6.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e

SEUS ANEXOS;

6.4. A contratada reconhece que aS hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e

i38 da Lei ns 14.133t21e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos '137 a 139 da

mesma Lei. 6.5.

6.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo

fornecedor durante a vigência do contrato.

7.SANÇAO:

7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no

art. 155 da Lei n» 14.í33, de 2021, quais se1am:

7.'1.í Dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.2 D causa à inexecução parcial do contrato quê cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.'1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.4. Deixar de entrêgar a documentação exigida para o certame;

CGC: I 3.070.01 6/000 I-1 2
Fones: (75) 36ó1 I 165
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7.'1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7 .1 .7 . Énsejar o retardamênto da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraúdar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.í 0. Comportar-se de modo inrdôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10.'l Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da drspensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes previstas no termo de

referência.

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

7.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. A implantação ou o apêrfeiÇoamento de programa de
orientaçÕes dos órgãos de controle.

integridade, conforme normas e

7.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente-

7.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indÍcios de prática de infração
administrativa tipiÍicada pela Lei ns 12.846, de 1o de agosto de 20í3, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativos necessários à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
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ÂTuIna MUNIGIPAL DE TAPEROA

7.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns 12.846, de 1o de agosto

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade adminidtrativa.

7.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específlcos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

7.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei n@'14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n^ 9.784, de 1999.

7.10. As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estáo previstas nos anexos a estê

Aviso.

8.0 - DO PAGAMENTO:

8.2. Para rca|zaçáo dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal

apresentada durante processo de habilitação;

9.1 . Poderá a Câmara tvlunicipal de Taperoá -BA, revogar o presente Edital de DISPENSA DE

LICITAÇÃO, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e intêresse público, decorrente de
fato superveniente, devidamente justifi cado.

9.2. A Câmara Municipal de Taperoá -BA, deverá anular o presente Edital de DISPENSA DE

LICITAÇÃO, no todo ou em parte, sempre quê acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

9.3. A anulação do procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, não gera direito à indenização,
ressalvada o disposto no parágrafo único do art.71 da Lei Federal no 14.133121.

9.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Càmara Municipal.

*§rs:ç=
diretora

- l .\+,: ,l
,tntã3à&J""Õí

Taperoá/BA, 04 de setembro de 2024

CGC: I 3.070.01 6/000 l-l 2
Fones: (75) 3664 I165

E- mail : c t rt ap e r o u(d8 mqi l. c un

8.1. O pagamento ocorrerá até o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal e

após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.

9.0 - DAS DTSPOSTÇOES GERATS:
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cÂMARA MUNTcTPAL oe rapenoÁ
AVTSO DE DTSPENSA DE LtCtrAÇÃO N'OO8/2024

(Processo Administrativo n.".2312O24)

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO:
1 .1 . Constitui objeto desta Licitação a seleção da melhor Proposta de Preço visando à Contratação de

empresa especializada para fornecimento de cortinas de Tecido 100% BK e acessórios, com

instalação, para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba, de acordo com as especiflcações e

quantitativos constantes neste Termo de Referência.

VALOR TOTAL tVÉDlO:R$ 6.028,92 (Seis Mil Vinte e Oito Reais e Noventa e Dois Centavos).

VALOR
MÉDIO

UNITÁRIO

VALOR
MÉDIO
TOTAL

,|
0í Cortina de Tecido 100% BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

244,66 1.798,25

01 Cortina de Tecido 100% BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 2,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortrnas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

m2 4,90 244,66

3 Suportes de 10 cm, cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid 45

4 Tampas de suporte cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid U3 21,66 108,30

5 Tampas de Trilho cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid 02 29,33 58,66

6 Parafusos de fixação com porca em aço inox,
para trilho de tubo deslizante de 28 mm em
alumínio.

unid 36 10,83 389,88

t'ltEllâ::l

'."-ium'
7.35

2. 1.198,83

55,00 
| 

2.475,00

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 28/10/2024 13:35:28
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 1739b674-3a7e-4a52-9c03-85f60261bbaa



ÂrunRa MUNTcTPAL DE rnpenoÁ
CGC: I3.070.N 6/000I -12

Fones: (75) 3664 1 165
E-mai I : c,nt tp e r o a(43 mu i l. c 0 m

1.2. Local da Entrega: Os produtos desta licitação elencados no item 1.1 "Do Objeto", serão

entregues no endereço: Rua Marechal Dêodoro, s/no, CEP 45.430-000, Taperoá/BA.

2.2 O prazo de vigência da contratação é aÍé 31.12.2024 prorrogável conforme previsão nos

anexos a este Aviso de Contratação Direta.

2.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 6.028,92 (Seis Mil Vinte e Oito Reais e Noventa

e Dois Centavos, conforme custos unitários apostos na tabela acima.

3. DA JUSTIFICATIVA:

3.1 A contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de cortinas de Tecido
í00% BK e acessórios na Câmara Municipal de Taperoá-Ba, representa um investimento estratégico
que vai alem da simples estética. Ao proporcionar controle eficiente da iluminação, essas cortinas
contribuem significativamente para a criação de um ambiente de trabalho mais confortável e
produtivo.

A incidência de raios solares de alta intensidade provoca excesso de calor nas dependências da

Câmara Municipãl e, consequentemente isso traz perturbação aos Servidores, Vereadores e ao
público usuário, além de danos nos mobiliários e equipamentos eletrônicos, de forma que se faz
necessário o controle da luminosidade solar intensa e da sensação térmica.

Fatores que podem influenciar positivamente no conforto do trabalho:

Controle da lluminação: As cortinas persianas blackout oferecem um controle eÍiciente da entrada
de luz natural nas salas. lsso é especialmente importante para salas de reunião, escritórios ou
quaisquer ambientes que exijam controle sobre a luminosidade, permitindo que apresentações em
projetores sejam vistas claramente sem interferência da luz externa.

Proteção dos Móveis e Equipamêntos: A exposição constante à luz solar pode causar danos aos
móveis e equipamentos eletrônicos, desbotando cores e diminuindo a vida útil desses itens. As
persianas blackout protegem o interior das salas contra esses efeitos nocivos, preservando os
investimentos feitos na reforma.

Estética e Valorização do Ambiente: As cortinas persianas blackout adicionam um toque moderno e
proÍissional ao ambiente. Elas estão disponíveis em diversas cores e estilos que podem
complementar a decoração das salas, melhorando a aparência e a valorização do espaço.

2.4 A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa, nos moldes do arÍ. 23 da Lei no

14.133121 e da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 65t2021.
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Âmana MuNtctPAL DE raPenoÁ
CGC: 1 3.070.01 6/0001- I 2

Foftes: (75) 3664 I165
E- m a i I : cml a p a r o a(..!|mq i l. c 0 m

4. DA PROPOSTA:

4..1. Na apresentação da proposta comercial deveráo estar incluídas todas e quaisquer despesas

necessárias para a perfeita execução do objeto.

4.2 Os preços ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos flxados pela

Câmara Municipal.

5. QUALTFICAÇÃO rÉcrutca:

5.1.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado

(s), íornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado'

6. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

6.i.í A solução proposta visa fornecer um serviço completo de aquisição e instalação de cortinas

persianas, assegurando a um processo eficiente e de alta qualidade. Há a necessidade da visitação

ao local para avaliar as medidas fornecidas, compreender as necessidades específicas e medir as

áreas onde as persianas serão instaladas. As cortinas são projetadas para complementar a decoração

do ambiente, ao mesmo tempo que oferecem controle eficaz da luz e da privacidade. Esta ação visa

não apenas complementar as melhorias estruturais realizadas, mas também assegurar um ambiente

de atendimento mais funcional, ergonômico e esteticamente agradável. Além do mais, â solução a ser

dotada e a aquisição e instalação de cortinas de Tecido í 000/o BK e acessórios, conforme as

especificações apresentadas, através de Dispensa de Licitação em razáo do valor, tendo em vista que

os itens são classificados como bens comuns, cujo.s padrões de desempenho e de qualidade são

objetivamente deÍinidos por meio de especificaçÓes usuais no mercado.

7. DO PAGAMENTO:

7.1.1. O pagamento ocorrerá até o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal

e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.

7 .1.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos socrais, trabalhistas, Íiscais e

comerciais ou indenizações náo transÍere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem

poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, pará{aÍo único, da Lei Federal no.

14.133t2021.
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Âuenn MUNTcTPAL DE rapenoÁ

e. trurnnçOeS e SmlçOeS aOMINISTRATIVAS (art. 92, xlv)

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no'12.846, de 1o de agosto de 2013.

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sançôes:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quê

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no í4.í33, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no í4.133, de 2021);

iv. Multa:

8.3 moratória de 2o/o pot dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 dias;

8.4 moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de 1Oo/o, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposrção da
garantia.

CGC: I 3.070.0 I 6/000 I -l 2
Fones: (75) 3664 1 165

E-mai I : c mtup e n a(!t gma i l. co m

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.í33, de 2021).
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Âr,lenn muiltclPAL DE raPeRoÁ

8.5 o atraso superior a 10 dias auloriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento oU cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art' 137

da Lei n. 14.133. de 2021.

g.6 compensatória de 10 o/o sobre o valor total do contrato, no caso de lnexecução total do objeto.

8.7 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Rêferência não exclui' em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9o' da Lei no

14.133, de 2021)

g.g Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133' de 2021)'

8.9 Antes da aplicação da multa será facultada a detesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. í 57, da Lei no 14'133' de 2021)

g.10 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no í4.133, de

2021).

8.1 1 Previamente ao encaminhamento à cobrança .iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente'

8.12 A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegUre o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

g.1 3 Na aplicação das sanções serão considerados (ârt. 1 56, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a naÍ;Jeza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.14 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

CGC: I 3.070.01 ó/000 l-l 2
Fones: (75) 3664 I 165

E- mo i I : c rfil a p e ru a(o, g ht u i l. c o rrt
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Âuann MUNtctPAL DE raPeRoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I -l 2

Fones: (75) 3664 I 165

E-mail : crnt o peroo(a gmai l.cottt

na Lei no 12.846, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

g.í5 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica Sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160, da Lei no 14.133' de 2021)'

g.í6 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da SanÇão, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).

8.17 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do afi. 163 da Lei no 14-133121'

g. í I Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

g.í.1 - As despesas decorrentes desta contrataçãci correrão por conta dos recursos da Dotação

Orçamentária a seguir especificada:

I-ORGÃO/UNIDADE _ 01.O1.OOO _ CÂMARA MUNICIPAL

il-pROJETo AT|V|DADE - 2.001- MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVoS

DA CÂMARA MUNICIPAL
lll- ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

IV.FONTE DE RECURSOS: l5OOOOOO_ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

í0. VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.'1. O prazo de vigência da contratação é alé 31j2.2024 contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo í05 da Lei n' 14.13312021
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11. VALOR ESTIMADO

'1 1.1 Os custos estimados da contratação tiveram como critério o levantamento de preços feito com

fornecedores locais.

1 2.REVISÂO E REAJUSTAMENTO

12.1 O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base o
índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo com o índice que

legalmente vier a lhe substituir.

12.2 A revisáo de preços, nos termos do art. 124, ll, d- Lei Federal 14.í33/2021, por acordo entre as

partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsÍveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, deve ser

instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, ou

os fatos que ensejaram a alteração de preço.

í3. DO CONTROLE E EXECUçAO

13.1 O controle e execução do contrato será exercida por um represêntante da Câmara Municipal de
Taperoá, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de
tudo dará ciência à Administração.

13.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e

controle da execução do contrato.

13.30 Í'iscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observâdos e
encaminhadas a Presidência da Câmara Municipal de Taperoá- BA os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

13.4 A Câmara Ítilunicipal de Taperoá ficará responsável pelo gerenciamento do contrato, procedendo
à fiscalização rotineira dos serviços realizados, quanto à qualidade e ao atendimento de todas as

especificações e prazos previstos no Edital ê em cpnformidade com o disposto na Lei Federal no

14.13312021.

13.54s irregularidades constatadas pelo órgão requisitante deverão ser comunicadas à Presidência
da Câmara, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que sejam tomadas as providências
necessárias para corrigi-las, ou quando for o caso, aplicar as penalidades previstas.
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14.1 A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços executados passarão pela avaliação por parte

da fiscalização do contrato, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração,

entre outros, dos seguintes aspectos:

16 DA CONCLUSÃO:

16.1 Por Ílm, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do artigo 75,

incisos ll da Lei 14.13312021-

í6.2 A despesa deverá atender às exigências e rotinas previstas nas diversas normas e legislações
que regem a Administrâção Pública, em êspecial as seguintes disposições contidas na:

a) Lei Federal 14.13312O21;

b) Resoluções do TCM/BA.

14 DA METODOLOGIA DE AVALAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS:

í5 DA SUBCONTRATAÇÃO:

15.1 Fica vedada a subcontratação do objeto.

f*m*#.,."-fut B
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cÂIvIIR.I MUNICIPAL DE TAPEROÁ
AV|SO DE DTSPENSA DE LICITAÇÃO N'008/2024

(Processo Administrativo n.".23120241

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA DE PREçOS

o com porca em aço rnox,
deslizante de 28 mm em

OBJETO:

Parafusos de
para trilho de
alumínio.

xaçã
tubo

LICITANTE:
UF:

CONTATO:
END. COMERCIAL:
CEP:

CNPJ:INSC. ESTADUAL:
REPRESENTANTE LEGAL:VALIDADE DA PROPOSTA:

DADOS BANCÁRIOS:

ITEM.: VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

2

01 Cortina de Tecido í00% BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso

m'
7.35

01 Cortina de Tecido í00% BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 2,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

m' 4,90

3 Suportes de 10 cm, cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid 45

Tampas de suporte cromados em aço
tubo deslizante de 28 mm em alumínio-

inox para unid 05

Tampas de Trilho cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid UZ

unid JO

FONE/FAX:

I

4.

5.

6.

I
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VALOR TOTAL DA PROPOSTA1:

Declaramos, que no Preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução

do objeto desta licitação , sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte,

alimentação, proventos, encargos sociais, imposto§, taxas, tributos, emolumentos, contribuições

sociais, fiscais, paraÍisca is, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado

correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente dê que

nâo cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão

de or recolhimentos determinados la autoridade com etente.

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos

especialmente aos da Lei 14.13312021 e às cláusulas e condições consta

Dis ensa de Lic o no OO8|2O24

S

legais em vigor,
ntes do Edital da

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE

LOCAL
REPRESENTANTE

_l_t_
DATA

I Soma de todos os ltens para os quâis pãrticipa a Píoponente

ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO
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cÂMARA MUNTcTPAL oe rapenoÁ
Avlso DE DtspENsA oe uctraçÃo N'oo8/2024

(Procêsso Administrativo n.".23120241

ANEXO lll

rnrenuÉoro oo 1a;
EMPRESA

A oÂMARA MUNICIPAL oe rRpERoÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ

sob o no. 13.070.016/0001 -12, com sede na Rua Marechal Deodoro, s/no, CEP 45.430-000,

TAPEROA- BA, neste ato representado pelo Presidente, o Sr. DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS

SANTOS LISBOA, portadora do RG sob o no. 8í3970628 - SSP/BA e CPF sob o n' 983.351.705-68,

residente e domiciliado na Rua Comendador Oliva 9988, Centro, CEP: 45.430-000, TAPEROÁ -

BAHIA, doravante e simplesmente denominada de CONTRATANTE, e o(a) ............

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na ...., em

doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por

..... (nome e funÇão no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou

procuração apresentada nos autos, tendo em vista ó que consta no Processo no .............................. e

em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021 e da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 75,

de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação no.

...12O24, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Constitui objeto deste contrato, a Contratação de empresa espêcializada para fornecimênto dê
coÉinas de Têcido í00o/o BK e acêssórios, com instalação, para atender a Câmara Municipal de
Taperoá-Ba, conforme descrição abaixo:

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 Cortina de Tecido í00% BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

'7 )F

CONTRATO AbMINISTRATIVO N' ......../...., QUE FAZEM

ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, POR
EA

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.

m'
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2 01 Cortina de Tecido 100% BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 2,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

m' 4,90

3 Suportes de 10 cm, cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

Tarnpas de suporte cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid

4 unrd 05

Tampãs de Trilho cromados em aço inox para
tubo deslizante dê 28 mm em alumínio.

Parafusos de Íixação com porca em aço inox,
para trilho de tubo deslizante de 28 mm em
alumÍnio.

unid UZ

6 unid 36

s úNICO. A CONTRATAD A ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato,

acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

conforme art. 125 da Lei Federal n'. 14.13312021.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
1.1. O prazo de vigência da contratação é de
forma do artigo 105 da Lei n' 14.13312021.

... contados do(a) ............................., na

1.1 .1. O prazo de vigência sêrá automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, prevlstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATt. 92, IV, VII E

xvilr)
1.2. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA . SUBCONTRATAçÃO
1.3- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (ATt. 92, V C VI)
1.4. PREçO

1.4.1. O valor total da contratação é de R$......... (...:.), considerados os preços unitários e totais da
tabela prevista no item í.2. deste instrumento.

45

5.
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1.4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administiação, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. FORMA DE PAGAMENTO

'i.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

1.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

1.6. PRAZO DE PAGAMENTO

1.6.1. O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do rêcebimento

da Nota Fiscal/Fatura.

1.6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contrstante

atestar a execução do objeto do contrato.

1.6.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de

correção monetária-

1.7. CONDTÇOES DE PAGAMENTO

1.7.1 . A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do rêcebimento deÍlnitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

í.7.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota flscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

1.7.3. O setor competente para proceder o pagamento deve veriflcar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
''1.7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
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saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

1.7.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oflciais ou à documentação
mencionada no art.68 da Lei no 14.13312021.

1.7.6. Previamente à emissão de nota de empenho. e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no

edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Podêr Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

í.7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

1.7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratantê deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1.7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

1.7.í0. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagarnentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

1 .7.1 1 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1-7 .l l.l.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

1.7.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no '123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

clÁusuLA sExTA - REAJUSTE (art. 92, V)
1.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em _l_l_ (DD/MM/AAAA).

1.9. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao
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Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade

1.'10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

'1 .1 1 . No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

í.12. Nas aferiçóes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

1 .1 3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) áOotadols;, em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

1.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

1 .1 5. O reajuste será realizado por apostilamento.

1.16.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

1.í6.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre víciôs, defeitos ou incorreções verificadas no obleto
fornecido, para que se.ja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

í. í 6.4. Acompanhar e flscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

1.16.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Coirtrato;

1.16.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

í.'16.7. Cientiflcar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

'í-16.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os . requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nênhum interesse para a boa execução do ajuste.

clÁusuLA sÉTrMA - oBRTGAÇOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XrV)
1 .16. São obrigações do Contratante:

1.'Í6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
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'1.í7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bêm como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de sdus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA otTAvA - oBRIGAÇÕES oO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVll)
1.18. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

1.18.1. Rêsponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

1.í8.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

1.18.3. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (aft. 137 ,ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

1.18.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

1.'18.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decoirentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

flscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

1.18.6. Quando não for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida

Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

1.18.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

í.18.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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1.'í8.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estela sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

1.18.10. l\ilanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta;

1.18.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabrlitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. í í 6);

'1.í8.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1í6,
parágrafo único);

I .'18.1 3. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

1.18.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual eouívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sejâ satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

1.18.15. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contrâtante;

cLÁusuLA DÉclMA - rNFRAÇOES E SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XrV)
'1.20. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202í, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamênte justiÍicado;

í) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

cúusulA NoNA- GARANTTA DE EXECUçÃO 1art.92, Xil e Xilt)
1. 19. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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S) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraÇão

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame,

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no12.846, de 1o de agosto de 20í3.

1.21.Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sançôes:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade pâra licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e
g, que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (art. í56, §5", da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de 0,5olo (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustiflcado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de í 5 (quinze) dias;

(2) moratória de 2oÂ ( dois por cento) por dia de atraso injustiflcado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30o/o (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

(a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisáo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatória de 2oo/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

1.22. A aplicaçáo das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o)

1.23. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. í56, §7').
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1.23.í. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

1.23.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

í.23.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de í 5 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

1 .24. A aplicaçáo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

í.25. Na aplicação das sanções serão considerados (prt. í56, §ío) :

a

b

C

d

e

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atênuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante,
a implantação ou o apeÉeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
1.26. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no í4.133, de 2021, ou em outras leis

de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

1.27- A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

í.28. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

í.29. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.'|,33121.

clÁusuLA DÉctMA PR|MEtRA- DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (arr.92, XtX)
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1.30. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

1.31. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma flxado para o contrato.

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
1.32. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

'1.32.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1.32.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1.32.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

1.33. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1 .33.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 .33.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda cievidos;

1 .33.3. lndenizaçôes e multas.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA (art. 92, Vilr)
1.34.As despesas dêcorrentes da presênte contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE:
PROJETO/ATIVIDADE:
ELEMENTO DE DESPESA:
FONTE DE RECURSOS:

1.3í.í. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

í.35. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequêntês será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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clÁusutl oÉctt'ln tRcelRA - Dos cAsos oMlssos (art. 92, lll)
1.36. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei no 14.í 33, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
1.37. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

1.38. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se flzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

1.39. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
1.40. lncumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei no 14.133121.

cLÁusuLA DÉctMA sExTA - FORO (art. 92, §1o)
1.41. É eleito o Foro da Cidade de Taperoá para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos fela conciliação, conforme art. 92, §í'da Lei no

14.133121.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
AVTSO DE DTSPENSA DE LTCITAÇÃO N'OO8/2024

2-
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A empresa..............

Rua................, no ..

legal/Procurador ...

(Processo Administrativo n.'.2312O241

ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS

............, pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ..-........., com sede na

., Bairro, Cidade de ......., Estado......, CEP........., através de seu representante

inscrito no CPF no ................., sob as penas da lei,

DECLARA:

a. que inexistem fatos impedrtivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no '123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49. A assinalação

do campo "não" apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido

previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte.

c. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;

d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a Câmara

Ir,4unicipal de Taperoá, assumindo como firmes e verdadeiras;

e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lej no 8.213191.

f. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 1.{ anos, na condtção de aprendlz, nos termos

do artigo 7", XXX|ll, da Constituição:

S. Declara, sob as penas da Lei no 6.938/1981, que atende aos critérios de qualidade ambiental e

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, estando

ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art.60 e seus incisos, da

lnstrução Normativa no 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e

Gestão (MPOG).

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

Data e Local
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CÂMARA MUNtctPAL DE TAPERoÀ
AVrso DE DTspENSA DE LtctrAÇÃo N" 008/2024

(Processo Administrativo n" 23/2024)

Torna-se público que a Câmâra Municipal de Taperoá, por meio do Setor de Licitações ' rcaliza(á

Dispensa de Licitação, com critério de julgâmento mênor prêço, na hipótese do art. 75, inciso ll,
nos termos da Lêi n'í4.'133, de 1o de abril de 2021' da Portaria no 12312021' de 30 de dezembro

de 2021, da Portaria no 12412021, de 30 de dezembro de 2O21, da lnstrução Normativa SEGES/IVE

n' 6712021 e demais legislaçáo aplicável.

'1.0 - Do oBJETO

1.1 Constitui objeto desta DISPENSA DE LICITAÇÁO, a Contratação de empresa especializada para

fornecimento de coÍtinas de Tecido 100% BK e acessórios, com instalaçâo, para atender a Câmâra
Municipâl de Taperoá-Ba, conforme descrição abaixo:

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documêntos cmtaoeroa@qmail.com

Endereço para Protocolo Físico: Sala das Licitaçoes, Edifício-Sede da Câmara Municipal' situado

na Rua Marechal Deodoro, s/no, CEP 45.430-000, Taperoá/BA

Dia e Horário Limite para Recepçáo de P.opostas: 0910912024' às 12h00min

Horário Estimado pãra Divulgaçáo do Resultado; 10/09/2024, às l2h00min

m'Tecido 100% BK. emborrachado, na cor amêndoa,
medindo 3,00m x 2,45m. no bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e prontas para uso

01 Cortina de
1

4,902 lT-ortina de Tecido 100% BK, emborrachado, na cor amêndoa,
medindo 2,00m x 2,45m, no bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

un id 453

u nid 054.

Suportes de 10 cm, cromados em aço rnox para tubo deslizante de

Tampas de suporte cromâdos em aÇo rnox para tubo deslizante de

28 mm em aluminio

28 mm em alumÍnio

unid 025. Tampas de Trilho cromados ern aço inox pará tubo deslizante de 28
mm em alumínio

unid 36Parafusos de fixação com porca em aço inox, pâra trilho de tubo
deslizante de 28 mm em alumínio.

6

Erle do(umenio esló di:ponibilirodo no sile ww*.camarauperoa.ba grv rí Imprensa Ofícíal"= lcP
;'(}" qa

Docurnontô ossi.odo digiiolrrrrne cortorrne ;.{P n' - 2 2ú-2 óê 21/08/2Ôt)i , 9u. iístitui o inhoâstn um dê Choves Públios &osileiro - ICP-&osil-

I

QUANTUNID
I

PRODUTO/SERVTçOITÉM I
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2
2
2
2

1.2 Compõem este Edital, além das condiçoes especíÍicas, os seguintes documentosi
1 - ANExo r - TERMo DE REFERÊNC|A;
2 _ ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;
3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO,
4- ANEXO IV. DECLARAÇÃO CONJUNTA DÉ CUMPRIMENTO DE REQUISITOS

1.3. Os interessados deverão enviar proposta de preços para a Câmara Municipal de Taperoá, Setor
de Licitaçôes, sito a Edifício-Sede da Câmara l\runicipal, situado na Rua l\,larechal Deodoro' s/no,

CEP 45.430-000, Taperoá/BA ou para o e-mail cmtaoeroa@omail.com no horário das 08:00 horas
às 13:OO horas, no prazo de 03 (três) dias úleis, a contar da data da publicação do aviso

2.0 - DoS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS:

2.1. As despesas decorrentes desta contrataÉo correrão por conta dos recursos da DotaÉo
Orçamentária a seguir especiÍicadai

r-oRGÃoi UNTDADE - 01.01.000 - CÂN.4ARA MUNtctPAL
-pRoJETo ATtvtDADE - 2.001- MANUTENÇÁo Dos sERVIÇos rÉcNlcos E

ADMINISTRATIVoS DA oÂMARA MUNICIPAL
lll- ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 * IVATERIAL DE CONSUMO

lV-FONTE DE RECURSOS: 15OOOOO0- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IIVIPOSTOS

3.0 - DO VALOR ESTIMADO

3.1 - O valor globêl estimado para o contrato e de R$ 6.028,92 (Seis Mil Vinte e Oito Reais e
Noventa e Oois Centavos).

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAçÃO E PROPOSTA DE
PREçO/COTAçÃO:

4.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UlVl PERÍODO DE 03 (ÍRÊS) DIAS

ÚTEIS, a partir da data de divulgação no site do Diário Oficial do Poder Legislativo Municipal. Os
respectivos documentos deveráo ser enviados preferencialmente para e-mail gldêpglq?l@gMllggm
ou entregue na Câmara l\.4unicipal de Taperoá, Sala das Licitaçóes, EdifÍcio-Sede dâ Câmara
lvunicipal, situado na Rua Marechal Deodoro, s/no, eEP 45.430-000, Taperoá/BA, no horário das
08:00 horas ás13:00 horas, no prazo de 03 (três) dias úteis, fazendo reÍerência a OISPENSA DE
LtcrrAçÃo N. oo8/2024.
4.1.1 Limite para Apresentaçâo da Proposta de Preços: 03 três dias uteis conforme publicação de

aviso de dispensa. Proposta de Preços via e-Ínail: g!q!gpgI9ê(@g!!3ti!99!! às 12h00mim do dia
0910912024.

4.1.2 O Ío.necedor interessado, após a divulgaçáo do aviso de contratação direta, encaminhará, por

meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitaçóes, a proposta com a descrição do objeto

oÍeíado, a marca do produto, quandoforo caso, e o preço, até a data e o horário estabêlêcidos pêra

abertura do procedamento, devendo, ainda, apresentar a Declaração Conjunta de Cumprimênto dê

Requisitos (Anexo lV) com as seguintes inÍormaçóes:

Imprensa OfíetaI.6, ffi Este do(umento esto dispooibilizodo no siie wvw.ca6ôÍ.t peroa.ba.gov.br

'.-J - ' Doc,-ento oss'nodo d'grtolnrêí'rê conirrmê r,lP n'- 2.200-2 *24/08/2001, que institui o inMrull,ro de Choves Públicos &osileiío - ICP-8Íosil
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Âuem MUNICIPAL DE TAPEROÁ
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a. que inexistem latos impeditivos para sua habilitaÇáo no certame, ciente da obÍigatoriedade de

declarar ocorrências posleriores;

b. que cumpre os requisitos estâbelecidos no artigo 3' dâ Lei Complementar no 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aÍts. 42 a 49. A assínalação

do campo "não" apenas ptoduzirá o efeito de o Íornecedor não ter direito ao tratamento favorecido

previsto na LeÍ Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microemprcsa, empresa de pequeno

porte.

c. que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no Aviso de Contratâção Direta e seus

anexos:

d. que assume a responsabilidâde pelas transaçôes que Íorem efetuadas junto a Câmâra

Municipal de TapeÍoá, assumindo como Íirmes e vêrdadeiras,

e. que cumpre as exigências de reserva de caÍgos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que lrata o art. 93 da Lei n" 8.213191.

f. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de í4 anos, na condiÉo de aprendiz' nos termos

do artigo 7', XXxlll, da Constituição;

g. Dêclara, sob as penas da Lei n" 6.938i1981, que atende âos critérios de qualidade ambiental

e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, estando

caente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art.60 e seus incisos, da

lnstrução Normativa n" 01, de 19 de janeiro de 2010, do l\,'linisterio do Planejamento' Orçamento e

cestâo (N4POG).

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apÍesentada confoÍme modelo constante no Anexo ll deste

Edital. E as declarações (DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRII\,4ENTO DE REQUISITOS) no

Anexo lV deste Editâ|.

F-

4.1.2-2 As propostas de p.eço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital

serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.

4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital,

devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.

4.1.3- Os documentos necessários à habilitaÇao deverão ser enviados iunto com a proposta ANEXo

ll - I\,,IODELO DE PROPOSTA, via e-mail ou protocolado no setor de licitaÉo - Horário Limile para

Recepção de Propostas: 09/09/2024, às 12h00min.

4.2 HABILITAçÃO JURIDICA, FISCAL E TRABALHISTA:

Este documento esto disponibilizodo no siie www.camârat peroô.bô.gov.oÍ Imprensa OfícialrcP
&.as,l

Oo(umento ossingdo digil,ol'hêÍnê .oníôrínê MP no - 2.2ú-2 &2Á/O8l2úOl, lu. inslitt i o iÍ*Íoestflrtuío do Chqvês Púdicos &osil6iÍo - ICP-Bmsil

4.2.1 Habilitação iuridica:
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a) No caso de empresário individual, inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da Íespectiva sede;

c) No caso de socjedade empresária ou empresa individual de responsabilidade ljmatâda - EIRELI:

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente Íegistrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d)lnscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a mãtriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato conslitutivo no Registro Civil das Pessoas

Juridicas do local de sua sede, acompanhadâ de prova da indicaÉo dos seus adminislradoÍes;

f) decrelo de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamenlo no

País:

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto social em vigor, com a âta da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junla Comercial ou inscíto no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que tratâ o art. 107 da Lei no

5.764, de 1971.

h) Os documentos acima deveráo estar acompanhadcs de todas as alteraçõês ou da consolidação

respectiva.

4.2.2 Regularidade Íiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de certidâo

expedida conjuntamente pela SecretaÍia da Receita Federâl do Brasil (RFB) e pela ProcuÍadoria-

Geral da Fazenda Nâcional (PGFN), referente a lodos os créditos tributários federais e à Divida Ativa

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relalivos à Seguridade Social, nos termos

da Portaria Conjunta n' 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidadê com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Esle do{umento esló disponibilizodo no sile ww*-ôaíÍaÍataperoa.bâ.gov.bÍ Imprensa Ofíeialõry Oo.um6nÍo osinodo dig rolm.rrê coníorÍne MP n" - 22OO-2 úc 21/Oal20O1 , quê institui ô inííoêíruhrrs de Chaves Publkos 8íosihiro - ICP-Erusil

ffi

b) Em se tratando de Microempreendedor lndividual - lilEl: Certificado da Condiçáo de

Microempreendedor lndividuai - CCMEI, cuja aceitação flcará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.oortaldoemoreendedor.oov-br;
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apÍesentação de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretGLei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

e) Prova de inscriÇâo no cadastro de contribuinles estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividâde e compatÍvel com o objeto contratual;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou l\runicipal do domicílio ou sede do Íornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorrei

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tÍibutos estaduais 99 municipais relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaraçâo da

Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outÍa equivalente, na forma da lei;

4.3 ouALrFrcAçÃo rÉcNrcA:

4.3.1 Comprovação de aptidáo pâra o dêsempenho de atividade pertinente e compatível em
caracterÍsticas. com o objeto da licitação, através da aprssentação de no mínimo 1 (um) atestado
(s), fornecido (s) por pessoas jurÍdicas de direito público ou privado.

4.4 PRoPosrA DE PREÇo/corAçÃo:

4.4.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo ll deste
Edital.

4.4.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital
serão desconsideradas, julgando-se pela desclassiÍlcação.

4.4.3 Os preços oÍertâdos nâo podeÍáo exceder os valores unitáÍios, constantes neste Edital.
Devendo obedecer ao limite do valor estipulado pela administraÇao.

4.5 QualificaçãoEconômico-Financeira:

4.5.1 Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do foÍnecedor

5, JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO:

5.1 Encerrado o período de recebimento das propostas. será veriíicada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequaÇão do objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao eslipulado para a contratação.

5.2 Toda comunicaÇão se dará por meio de publicaÇão em diário oficial, devendo o fornecedor
acompanhar até o final do procedimento licitatóío, sob pena de desclassificaçáo caso não responda
dentro do prazo estipulado.

"6,
lcP
Airsil Este documenlo eslô disponibilizodo no sile wxa.câmsÍataperoa.ba.goJ.bÍ Imprensa Oficial

Do(urneílo osinodo digitolmônt cônlo.me MP n" - 2.2§-2 de 2a/@/20O1 , que irstitui o inírocslnÂrrn dê Chov.s Públicos BÍo.ilêiro - ICP-Bmsil

Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
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5.3. No caso de o preço da pÍoposta vencedora estar acima do estimado pela Administração. a

mesma será desclassiÍlcada.

5.4. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que

5.4.1. Contiver vícios insanáveis;

5.4.2. Náo obedecer às especiÍicaçôes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos,

5.4.3. ApresentaÍ preços inexequíveis ou permanecerem acima do pÍeço máximo definido para a

contratação;

5.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administíaçáo;

5.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.

5.5. Quando o fornecedor náo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de preços ou menor lance

que:

5.5.1. For insuficiente pârâ â cobeÍtura dos custos da contrataçáo, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de vâlor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio foÍnecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da

remuneração.

5.5.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que seJam inferiores àquelês Íixâdos em

instrumentos de caráter normâtivo obrigatório, tais como leis, medidas provisóíras e convenções

coletivas de trabalho vigentes.

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, podeÍão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove

a exequibilidade da proposta.

5.7. Erros no preenchimento da proposta constituem motivo para a sua desclassificação, salvo se

tratrar de erro meramente formal, onde a proposta poderá ser ajustâda pelo fornecedor, no prazo

indicado.

5.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do objeto, poderá

ser colhida a maniÍêstaçáo escrita do setoÍ requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.

Imprensa Ofícial16, §g Este documento esto disponibilhodo no site ww*.caín.r.tapêroa.ba.gov.brt}r i') Docunrenlo ossinodo d'gitoim€ôtê coríoftnê ÀÂP no - 2.200-2 de 2À/08/XOO1. q,* ;nslilui o iníro65tn 
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5.9 Se a proposta ou lance vencedor Íor desclassiÍlcado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e. assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a Íãsê de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contrataçáo Direta.

6 - DA CONTRATAÇÃO:

6.'l Após a homologação e adjudicaçáo, caso se conclua pela contrataÉo, será Íirmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar contrato, sob pena de decair do direito à contÍatação, sem prejuízo das sanções previstas

neste Aviso de Contratação Direta.

6.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsóês contidas no Aviso de Contratação Direta e

seus anexos;

6.4. A contratada reconhece que as hipôteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e

138 da Lei ns 14.133121 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ârtigos 137 a '139 da

mesma Lei. 6.5.

6.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condiçôes de habilitação e contrataçáo consignadas neste aviso, que deveÍáo ser mantidâs pelo

Íomecedor durante a vigência do contrato.

7-sANçÂo:

7.1 Comete infrâção administrativa o Íornecedor que cometer quaisquer das infrâções previstâs no

art. '155 da Lei n» 14.133, de 2021. quais sejam:

7.1.1 Dar causa à inexecuÇáo parcial do contrato;
7.1.2 Oat causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi
7.1.3 DaÍ causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1 .5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍlcado;

7.1.6. Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratâçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licatação sem motivo
justificado;

,..@,
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7.1.8- Apresentar declaração ou documenlaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaraÉo
falsa duÍante a dispensa eletrônica ou a execuÉo do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.'1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçáo falsa quanto às

condições de participação, quanlo ao enquadramento como l\,lEiEPP ou o conluio entre os

fornecedores, em quâlquer momento da dispensa, mesmo após o encenamento da fase de lânces.

7.1 .1 1 . Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos deste certame

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da Íesponsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções previstas no termo dê

referência.

7.3 Na aplicaÇáo das sanções serão considerados

7.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administraçáo Públicai

7.3.5. A implantaçáo ou o aperíeiçoamento de progrâma de

orientações dos ór9ãos de controle.

integridade, conforme normas e

7.4 Se a multa aplicada e as indenizâções cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou sêrá cobrada judicialmente.

7.6. Se, durante o processo de aplicação de penalfdâde, houver indicios de prática de infraçáo

administrativâ tipiÍicada pela Lei ns 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativos necessários à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentâdo, parâ ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

7 .7. A apuraçào e o julgamento das demais infrações administrativas náo considêradas como ato
lesivo à AdministraÇão Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns 12.846, de '1o de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7.8. O procêssamento do PAR náo inteíere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuraçao da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Públicâ resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participação de agente público.

Esle documento estó disponibilizodo no sile www.camaíataperoa.ba.gov br Imprensa OficialPrH Oocurlrênto ossiôodo digiiolrncÍ ê <o§roÍ'ns $P na - 2.1cÉ-2 & 2Á/O8l20O1 . quê iÍd;tui ô inírocstn uro de Choves Públicos &osilêi.o - ICP-Bruril

ffi Câmara Municipal de Taperoá - Bahia

7.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulalivamente com as demais sanções.
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7.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo âdministrativo que
assegurará o conhadilório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimênto previslo na Lei n@ 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n^ 9.784, de 1999.

7.10. As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

8.0 - DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento ocorrerá até o dia 30 (trinta) de cadâ mês, mediante apresentação de nota fiscal e
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.

8.2. Pa(a rcalizaçáo dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal
apresentada durante processo de habilitação;

9.0 - DAS DtSPOStçÕES GEFÁtS

9.1. Poderá a Câmara Nlunicipal dê Tâperoá -BA, revogar o presentê Edital de DISPENSA DE
LlCIÍAÇÃO, no todo ou em parte, por conveniência administrâtivâ e interesse público, decorrente de
fato superveniente, devidamente justificado.

9.2. A Cámara Municipal de Taperoá -BA, deverá anular o presente Edital de DISPENSA DE
LICITAÇÃO, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçáo.

9.3. A anulaçáo do procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, não gera direito à indenização,
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal no 14.'133121.

9.4. Após a fase de classiíicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo
justo decorrente de Íato superveniente e aceito pela Câmara Municipal.

Taperoá/BA, 04 de setembro de 2024

Jociara dos Santos de Jesus
Diretora

CÂMARA MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
Avtso DE D|SPENSA DE LtcrrAçÃo N" 008/2024

(Processo Adminisltaliyo n.".2312024\
TERMo DE REFERÊNcIA

tr= lCPfrül aífr,{.L"r{ - ,
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1.1. Constitui objeto desta Licitaçáo â seleção da melhor Proposta de Preço visando à ContrataÉo

de empresa especializada para fornecimento de cortinas de Tecido '100% BK e âcessôrios, com

instalação, para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba, de acordo com as especificaçôes e

quantitativos constantes neste Termo de ReÍerência.

unid

ata os de Íixaçáo com porca em aço inox, unl
para tÍilho de tubo deslizante de 28 mm em
alumínio.

VALOR TOTAL MÉDIO:R$ 6.028,92 (Seis i.4il Vinte e Oito Reais e Noventa e Dois centavos)

1.2. Local da Entrega: Os produtos desta licitação elencados no item 1.'1 "Do Objeto", seÍão

entregues no endereço: Rua Marechal Deodoro, s/no, CEP 45.430-000, Taperoá/BA.

2.2 O prâzo de vigência da contratação é alé 31.12.2024 proÍrogável conforme pÍevisáo nos

anexos a este Aviso de ContrataÇão Direta.

2.3 O custo estimado total da contratação é de'R$ 6.028,92 (Seis l\,lil Vinte e Oito Reais e
Noventa e Dois Centavos, conÍorme cuslos unitários apostos na tabela acima.

VALOR
MÉDIO

uNrrÁRlo

VALOR
MÉDIo
TOTAL

1

01 Cortina de Tecido 100% BK. embonachado,
na cor amêndoa, medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As coÍtinas devem ser entÍegues instaladas e
prontas para uso.

m
7.35 244,66

2 líeortinã-tTãcliitíO0% BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 2,00m x 2,45m, no
bâstão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso-

4,90 244,66 1.198,83

3 Suportes de '10 cm, cromados em aço rnox para
lubo deslizante de 28 mm em alumínio

unid 45 55.00 2.475,OO

4. Tampas de suporte cromâdos em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid 05 21 ,66 108,30

Tampas de Írilho cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

02 58,66

6 36 10,83 389,88

Esle documenlo estó disponibilizodo no sile vtwvr.6âmârât.peroà.bâ.gov.br Imprensa Ofícíalffie
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2.4 A estimativa de preços Íoi precedida de regulaÍ pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei no

14.133121 e da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 65/2021 .

3. OA JUSTIFICATIVA:

3.1 A contratação de empresa especializada pâra o Íornecimento e instalação de cortinas de Tecido
'100% BK e acessórios na CâmaÍa Municipal de Taperoá-Ba, represênta um investimento estratégico
que vai além da simples estética. Ao proporcionar controle eficienle da iluminaçáo, essas cortinas
contÍibuem significativamente parâ a criaçâo de um ambientê de trabalho mais confortável ê
produtivo.

A incidência de raios solares de alta intensidade provoca excesso de calor nas dependências da
Câmara Municipal e, consequentemente isso traz perturbação aos Servidores, Vereadores e ao
público usuário, além de danos nos mobiliários e equipamentos dos laboratórios, de Íorma que se faz
necessário o controle da Iuminosidade solar intensa e da sensação térmica.

Fatores que Dodem influenciar Dos itivamente no conforto do trabalho:

PÍoteçâo dos Móvêis e Equipamentos: A exposição constante à luz solar pode causar danos aos
móveis e equipamentos eletrônicos, desbotando cores e diminuindo a vida útil desses itens. As
persianas blackout pÍotegem o interior das salas contra esses efeitos nocivos, preservândo os
investimentos Íeitos na reforma.

Estética e Valorização do Ambientê: As cortinas persianas blackout adicionam um toque moderno
e proÍissional ao ambiente. Elas estão disponíveis em diversas corês e estilos que podem
complementar a decoração das salas, melhorando a aparência e a valorização do espaço.

4. DA PROPOSTA:

4.1. Na apresentação da pÍoposta comercial deveráo estar incluÍdas todas e quaisquer despesas
necessárias para a perfeita execução do objeto.

,cp
&,*à Este do{u§}enlô êsló disponibilizcdo no site ,ívÍ1i!.carrlâíârâpsror.bã.sov br ImpfenSÚ OfieiAl

§ô.umôntô assinôdô digilolrfls,rl€ cô!*ônnô À{F n. - 2.2ôO-1 de 24,/C8l20Ol , q* in$ritui o jníms§rn úrô dê Choves iúbli(ôs Brôsileiro - iC}-BÍasil.

Controle da lluminaçáo: As cortinas persianas blackout oferecem um controlê eficiente da entrada
de luz natural nas salas. lsso é especialmente importante para salas de reunião, escritórios ou
quaisquer ambientes que exijam controle sobre a luminosidade, permitindo que apresentaçôes em
projetores sejam vistas claramente sem inteíerência da luz externa.
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4.2 Os preços ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos Íixados pela

Câmara N,4unicipal.

5. euALrFrcAçÃo rÉcNrcA:

5.1.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatívei em
características, com o objeto da licitação, através da apresêntação dê no mínimo í (um) atestado
(s), fornecido (s) por pessoas jurÍdicas de direito público ou privado.

6. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO:

6.1.1 A soluÉo proposta visa fornecer um serviÇo completo de aquisição e instalação de cortinas
persianas, assegurando a um processo eficiente e de alta qualidade. Há a necessidade da visitação
ao local para avaliar as medidas íornecidas, compreender as necessidades específicas e medir as
áreas onde as persianas serão instaladas. As cofinas sáo projetadas para complementar a
decoração do ambiente, ao mesmo têmpo que oferecem controle eficaz da luz e da privacidade. Esta

ação visa não apenâs complementar as melhorias estruturais realizadas, mas também assegurar um
ambiente de atendimento mais Íuncional, ergonômico ê esteticamente agradável. Além do mais, a
solução a ser dotada é a aquisição e instalação de cortinas de Tecido 100% BK e acessórios,
conÍorme as especificâções apresentadas, através de Dispensa de Licitaçâo em razão do valor,
tendo em vista que os itens são classificados como bens comuns, cujos padrões de desempenho e

de qualidade são objetivamente definidos por meio de especificâções usuais no mercado.

7. DO PAGAMENTO:

7.1.'1. O pagamento ocorrerá até o dia 30 (tÍinta) de cada mês, mediante apresentação de nota Íiscal
e após atesto do setor competente, nos lermos da Lei Federul no 14.'13312021.

Esle documenfo e§tó disponibilirado no sits n1À.w.cnmaíatap"rru.la,go".rrn ImpfenSA OfiCiAl
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7.'1.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, Íiscais e

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem
poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, paá$afo único, da Lei Federal no.

14.13312021.

8. rNFRAçÕES E SANçOES AOMTNTSTRATTVAS (aÉ. 92, Xt\4

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021, o contratado que:

a) dêr causa à inexecução parcial do contrato;

!.É! IGPlfr - qrãr
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

e) apresentar documentação Íalsa ou pÍestar declaração Íãlsa durante a execuçáo do contrato;

f) praticar ato írâudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquêr nâtureza;

h) praticar ato lesivo previslo no art. 5o da Lei no 12.846, de 1ô de agosto de 2013.

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
§anções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei no 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando pr4icâdas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrâto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4ô, dâ Lei no 14.133, de 2021);

iii. DeclaraÇão de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas "e",'f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" ê,,d,',
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei no 14.133, de 2021).

iv. Multa:

8.3 moratória de 2o/o por dia de atraso injustiflcado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 dias;

4.4 moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de 10%, pela inobservância do prazo fixado para apÍêsentaçao, suplementaçao ou reposição da
garantia.

8.6 compensatória de 10 % sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto

Esi€ doruÍnenlo êslô disponibilirodo no siG raww.camarataperÕa.bô.gôv.br Imprenea OfíeialE ICP
-1'lôl qír.s
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8.5 O atraso superior a 10 dias autoriza a Administraçáo a promover a extinçáo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133. de 2021.
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8.7 A aplicação das sançóes previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano câusado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei n"

14.133, de 2021)

8.8 Todas as sançÕes previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7", da Lei n"'14.133, de 2021).

8.9 Antes da aplicaÉo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157,dâ Lei n' '14.133, de 2021)

B.1O Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiorês ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor. a diferença será

descontada da garantiâ prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8', da Lei n" '14.133, de

2021\.

8.11 Previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaÇão ênviada pela autoridade competente.

8.12 A âplicaçáo das sanções realiza.-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.'133, de 2021, pa? as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.'13 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n' 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gÍavidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaÇoes dos órgãos de controle.

8.'14 Os atos previstos como infrações administrativâs na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também seiam tipiÍicados como atos lesivos

na Lei no 12.U6, de 2013, serão apurados e iulgados coniuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

8.15 A peÍsonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobíir ou dissimular a prática dos atos ilícitos p.evistos neste

Contrato ou para provocar conÍusáo patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sançôes

ffi

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administÍação, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 1 60, da Lei n" 14.1 33, de 2021 ).

8.'16 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relâtivos às sançóes por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,

da Lei n'14.133, de 2021).

8.17 As sânções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei n' 14.133121.

9. DoTAçÃo oRçAMENTARIA

9.1.1 - As despesas decorrentes desta contrataçáo correÍáo por conta dos recursos da Dotaçáo
Orçamentária a seguir especiÍicada:

I-ÓRGÃo/UNIDADE - O1.O1.OOO - oÂN,4ARA MUNIcIPAL
I-pRoJETo ATTVTDADE - z.oo1- MANUTENÇÃo Dos sERVtÇos TÉcNtcos E

ADMI NISTRATIVoS DA CÂN,,IARA MUNIcIPAL
lll- ELEI\.4ENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 - l\,4ATERIAL DE CONSUMO
IV-FONTE DE RECURSOS: l5OOOOOO_ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IIVPOSTOS

10. VIGÊNCIA Do coNTRATo

10. 1 . O prazo de vigência da contratagão é alé 31 1?2024 contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n" 14.13312021

11, VALOR ESTIMADO

I 1.'1 Os custos estimados da contrataÇão tiveram como critério o levantamento de preços feito com
fornêcedores locais.

§.
lcP
Arasí Esle do(umento esló dispgnibilizodo no sile tmlw.6amârâteperoa.ba-lov.br Imprensa Oficial
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8.'18 Os debitos do contratado para com a AdministraÇão contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçóês, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totâl ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido óÍgão deconentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mêsmo órgão orâ contratante, na

Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.
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12.REvtsÂo E REAJUSTaMENTo

í2.1 O valor do contrato podeÍá ser Íeajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base o

índice Nacional de PÍeços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou nâ sua falta, de acordo com o indice que

legalmente vier a lhe substituir.

12.2 A revisão de preços, nos termos do ad.. 124,ll, d- Lei Federâl 14 1'3312021, por acordo entre as

partes, parâ restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, em caso de força

maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tâl como pactuado, deve ser

instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, ou

os Íatos que ensejâram a alteração de preço.

r3. Do coNTRoLE E ExEcuçÃo

13.1 O controle e execução do contrato será exercida por um representante da Câmara lrunicipal de

Taperoá, ao qual competirá dirimir as dúvidas que suÍgirem no curso da execução do contrato, e de

tudo dará ciência à Administração.

13.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e

controle da execução do contrato.

í3.3O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relâcionadas com a
execução do contÍato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou deÍeitos observados e

encaminhadas a Presidência da Câmara l\4unicipal de Taperoá- BA os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabÍveis.

13.5 As irregularidades constatadas pelo óÍgão requisitante deverâo ser comunicadas à Presidênciâ

da Câmara, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seiam tomadas as
providências necessárias para conigi-las, ou quando Íor o caso, aplicar as penalidades previstas.

í4 DA METoDoLoGIA DE AVALIAçÃo oA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIçOS

14.1 A avaliação dâ qualidêde e o aceite dos serviços executados passarão pela avaliagão por parte

da Íiscalização do contrato, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração,

entre outros, dos seguinles aspectos:

Esle do(umenlo êstó disponibilirado no siÍe www.caoaratapêíoâ.bã.gov.br Imprensa Oficial§r&

'13.44 Câmara Municipal de Íapercá Íicaú responsável pelo gerenciamenlo do contrato,
procedendo à fiscalizaçáo rotineira dos serviços realizadcs, quanto à qualidade e ao atendimento de

todas as especiÍlcaçóes e prazos previstos no Edital e em conformidade com o disposto na Lei

Federal no 14.13312021.
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CÂMARA MUNrctpAL DE TApERoÁ
Avtso DE DtSpENSA DE LlctrAÇÃo N" 008/2024

(Processo AdminislÍalivo n.".2312024J.

15 DA SUBcoNTRATAçÁo:

'15.1 Fica vedada a subcontratação do objeto

16 DA CONCLUSÃO:

16.1 Por fim, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do aÍigo 75,
incisos ll da Lei 14.13312021.

16.2 A despesa deverá atender às exigências e rotinas previstas nas diversas normâs ê legislaçôes
que regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposições contidas na:

a) Lei Federal 14.13312021;

b) Resoluçôes do TCM/BA.

Jociara dos Santos de Jesus
Diretora

Estg doct rsênlo e5tá disponibilirodo no dre www.§al?t'ratâperoá.ba-go!-br Imprensa Ofícíaltffi, ffi Dôtuü1ênfo ossinüdô disilírlrnsnrê cônrôônê niP r:1 - 2.2§-2 de 24/08/2ga3l , qué insirui o inímes*rrr,ro de Choves tutii&3 B.ôsileifl, - lcp-Bílrsal
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Âuana MUNtctPAL DE TAPERoÁ

REPRESENTANTE LEGAL
DAooS BANcÁRIoS:
OBJETO

PROPOSTA DE PREÇOS

VALoR ToTAL DA PRoPoSTAI:
Declaramos, que no preço oÍertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a
execução do objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como
trans alimenta o roventos en os socrars, im , taxas tributos emolumentos

i somã de todos os ltens para osq!áG pá.tic pá a Propon€nre

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

Esie documênlo ertd disporibilàodo ôo sire l,rww.eamar.trp€ioâ.ba.§ov.br ImpfenSO OfíeiAl
Oocumenro essinôdô disil(rln1eniê ccllÍoÍme À1P n' - 2.20&, de 24,/ô812§Ol. qús insritui o inlrdsstrrrüÍd dê Chôvês púliicqs &osileiro - tcp-Brrrsit.

LICITANTE:
END. COMERCIAL: UF:
CEP: FONE/FAX: CONTATO
INSC. ESTADUAL: CNPJ:
VALIDADE DA PROPOSTA:

VALOR
TOTAL

01 Cortina de Tecido 100a/o BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As coítinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.
01 Cortina de Tecido 100% BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 2,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

m2 4,90

3. Suportes de 10 cm, cromados em aÇo inox para
lubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid 45

4 Tampas de suporte cromados em aÇo inox para
lubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid

Tampas de Trilho cromados em aço inox para
tubo deslizanle de 28 mm em alumínio.

unid

05

02

6. ParaÍusos de Íixação com porca em aço rDox,
para trilho de tubo deslizante de 28 mm em
aluminio.

u nid 36

: tcP
,,.Í|]" c."",t
'.)í.i :-)

ccc: 13.070.016/000 t-I 2
I'ones: (75) 3664 1I6s

É-mtil: tírr.operoaí,4.8htail.0 t

.Y§1i i.,§tf*i:l

1. 7.35

I

I

I vr-on
I urrrÁruo
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contribuiçôes sociais, fiscais, paraÍiscais, seguros e demais despesas inerentes, eslando o preço
ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente
de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para eÍeito de solicitar
revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.
Por esta proposta, ainda, declâramos inteira submissão aos prêcêitos legais em vigor,
especialmente aos da Lei 14.13312021 e às cláusulas e condiçoes constantes do Edital da
Dispensa de Licitacão no 008/2024

REsPoNsÁvEL LEGAL DA LtctrANTE

LOCAL
DO REPRESENTANTE

DATA ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF

E5lc do(umento estó disponibilizodo no sile www.camsratrpero..bà.gov.br Imprensa Ofícial,6q
Oo«imento ossinodo digitolmsí*€ con ,oímê MP 

^" 
" 2-26-2 * 21/O8l20O 1 , qu. inslitúi ô inkoostnluro de Chaves &rblicos ârosihiío - ICP-&osil

cÂMARA MUNIcIPAL oE TAPERoÁ
AVTSO OE DTSPENSA DE LtC|TAçÃO No 008/2024
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ANEXO

A CÂIÁARA |\4UNICIPAL DE TAPEROÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
sob o no. 13.070.016/0001-12, com sede na Rua Marechal Deodoro, s/no, CEP 45.430-000,
TAPEROÁ- BA, neste ato representado pelo Presidente. c Sr. DERIVALDO MARCOS DE JESUS
DOS SANÍOS LISBOA, portadora do RG sob o no 8'13970628 - SSP/BA e CPF sob o no

983.351.705-68, residente e domiciliâdo na Rua Comendador Oliva 9988, Centro, CEP: 45.430-000,
TAPEROÁ - BAHIA, dorâvânte e simplesmente denominada de CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/[,4F sob o no ............................, sediado(a) na
..., em............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato

representada por .................................. (nome e função no contratâdo), conforme atos constitutivos
da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PÍocesso no

e em observância às disposiçôes da Lei no 14.133, de 2021 e da lnstrução
Normativa SEGES/ME no 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da Dispensa de Licitação no. ...12024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Constitui objeto destê contrato, a Contratação de emprêsa especializada para fornecimênto de
cortinas de Têcido í00% BK e acessórios, com in3talaçáo, para atender a CâmaÍa Municipal
de Tapêroá-Ba, conforme descrição abaixo:

E§|e dotumento ests disponibiiizcdo no siê §lyw.cama..t.pêroa,ba.go!.tlr Imprensa Oficial

VALOR
UNITÁRIo

VALOR
TOTAL

01 Cortina de Tecido 100% BK, emborrachado.
na cor amêndoa, medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

2. 01 Cortina de Tecido 100% BK, emborrachado,
na cor amêndoa, medindo 2,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

m2 4,90

3 Suportes de 10 cm. cromados em aço rnox p.ara
tubo deslizante de 28 mm em aluminio.

unid 45

4. Tampas de suporte cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em aluminio.

unid 05

:!(! ICP
:,(} B Ôô{umênla êssinodô digilofmcnlê cô.rtôtrnê À4P n6 - 2.2&-2 e u/§8/2001, que insii}ui o iolroeslr'u}uro de Chsves Publkor &o:iloiro - lCp,Smsil.

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' ......../...., QUE FAZEM
ENTRE Sí A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPERoÁ, PoR
TNTERMÉDro Do (A) ......................................................... E A
EMPRESA .............

cLÁusuLA PRtMEtRA - po oBJETo:

.rn0§!r?ar.§€§!{§§ititii:iitiiiitiiil:lliilllll:rlltllll. l.ull§
:,,,:ir:r:r:rl,lll
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5. Tampas de Trilho cromados em aço inox para
tubo deslizante de 28 mm em alumínio.

unid

6 u nidParafusos de fixação com porca em aço inox,
para trilho de tubo deslizante de 28 mm em
alumínio.

36

§ UNICO. A CONTRATADA ficaÍá obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes deste contrato,
acréscimos ou supressões de alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato. conforme art. '125 da Lei Federal no. 14.13312021.

cLÁUSULA SEGUNDA . vIGÊNCIA E PRORROGAçÃO.
1.1.O Wazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a).............................,
na Íorma do artigo 105 da Lei n' 14.13312021.

1 .1 .1. O pÍazo de vigência será automâticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não foÍ concluído no perÍodo Ílrmado acima, ressâlvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contÍatado, previstas nesle instruÍhento.

cLÁusuLA eUARTA - SUBcoNTRATAçÃo
1.3. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual

cLÁusuLA QUTNTA - PAGAMENTO (arr. 92, V e Vt)
1 .4. PREçO

1.4.1. O valor total da contratação é de R$...

tabela prevista no itêm 1.2. deste instrumento
(.....), considerados os preços unitários e totais da

1.4.2. No valoÍ acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tÍibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5- FORMA DE PAGAMENTO

1.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, paÍa crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

Imprensa Oficial
"ffi, ffi Esle do<umenlo estó disponibilizodo no sile www.camaÍ.tãpêroa.ba.gov.br
1;trJ - ) Docvnrento ossinodo drg;tolrÍoí{á conÍ,orme ,rrP n' - 2.20O-2 de 24108/2001, qut insrilui o ;nkoêdrutuÍo de Chovas fublicos Brosilêi.o - lcP.B.osil

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESÍÃO CONTRÂTUAIS (art. 92, lV, Vll
e Xvlll)
1.2. O regime de execuçáo contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condiçóes de

conclusão, entrega, observação e recebimento deÍinitivo constam no Termo de Referência, anexo a

este Contrato.
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1.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como êmjtida a ordem bancária
para pagamento.

1,6. PRAZO DE PAGAMENTO

1.6.1. O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
dâ Nota Fiscal/Fatura.

'1.6.2. ConsideÍa-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou íatura quando o órgáo contratante
atestar a exêcuÇão do objeto do contrato.

1.6.3.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monêtariamente entre o termo flnal do prazo de pagamento até â data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de
coreção monetáriã.

1.7. coNDtçÕEs DE PAGAMENTo

'1.7.'l.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍlnitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de ReÍerência.

1.7.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura coni o valor exato dimensionado.

1.7.3. o setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.
1.7.4. Havendo erro na apresentâção dâ Nota Fiscãl/Fatura, ou circunstância que impeçâ a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o conhatado providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagameÍrto iniciar-se-á após a comprovaçâo da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contÍatante;

1.7.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatâda poÍ meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art.68 da Lei no 14.13312021.

1.7.6. Previamente à emissão de nota de empenho é a cada pagamento, a AdministraÇão deverá
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a mânutenção das condiÇôes de habilitaçâo exigidas no

Esle do.ümenio ôstâ clisponibilizodo no sile wrirrv.camarotapercâ.bô.go!.br Imprensa Ofícialã tcP
;'C[ qa

Oo{u.]1§n o sssinôdô disilnirn6nlê .ôr*ori'lô À,lP n" - 2.2AO-2 dê 24§8,2001, qos inrtitui c iníÍgsstntúÍd dô Chôv6 Prrbilic!§ 8kôsilêiío - lcp-§íssil"

Quarla-feira, 04 de Selembrc de 2024 - Pàg-23 - Ano Xll - N" 279D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 28/10/2024 13:35:28
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 5d985ce9-4d4c-4cf6-87b6-447ac2111486



DIARIO OFICIAL

ffi Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
Quârtêfeira, 04 d6 Setembro óe 2024 - Pag.24 - Ano xll - N0 279

'u$&'ca

5v
MARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

editalt b) identificar possível razáo que impeça a participação em licilaÉo, no âmbito do órgão ou

entidade, proibiçâo de contÍatar com o PodeÍ Público, bem como ocoÍrências impeditivas indiretas

1.7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notiÍicaçáo, por escrito, para que, no prãzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, âpresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

1.7.8.Não havendo Íegularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela Íiscalização da regularidade flscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à exiíência de pagamento a ser eÍetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

'1.7.9. Persistindo a irregularidade, o contratantê deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asseguradâ ao contratado a ampla

defesa.

1.7.10. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação iunto ao

SICAF.

1.7.1 '1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tÍibutáriã prevista na legislaçâo aplicável.

'1.7.íl.l.lndependentemente do percentual de tributo inserido na pianilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

1.7.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar
no '123, de 2006, não sofrerá a rêtençáo tributária quanro aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaÉo,
por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tÍibutário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

cLÁusuLA sExra - REAJUSTE (arr. 92, V)
1.8. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em / /_ (DDiMM/AAAA).

1.9. Após o interregno de um ano, e independentemênte de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indice Nacional de Preços ao
Consumador Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas ê concluídas
após a ocorrência da anualidade

'1.10. Nos reajustes subsequentes âo primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parlir

dos eÍeitos financeiros do último reajuste.

1 .1 1. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará

ao Contratado a importância calculada pela última variaÇão conhecida, liquidando a diferença
correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Esle documento esló disponibilizodo no sile y,ww.crmarataÍreroa.bâ gov.br
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1.12. Nas aferiçôes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

'l.13.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualqueÍ forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entâo êm vigor.

1.14. Na ausência de previsáo legal quânto ao índice substttuto, as partes elegerão novo Índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

1.15. O reajuste será Íealizado por apostilamento.

cLÁusuLA sÉTIMA - oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (arr. 92, X, Xl e XIV)
1.16. São obrigaÇôes do Contratante:

1.16.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos:

'1.16.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

'1.16.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no obieto
fornecido, para que seja por ele substituído, repârado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

'1.16.4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado:

1.16.5. Efetuar o pâgãmento ao Contratado do valor coÍrespondente ao fornecimento do obieto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

1.16.6. Aplicar ao Contratado sançóes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

1.16.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para âdoção das mêdidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

'1.16.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvâdos os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para'a b.)a execuçâo do ajuste.

1.17. A Administraçâo não responderá por quarsquer compÍomissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados â execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado â

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA o|TAVA - OBRTGAçÓES DO CONTRATADO (arr. 92, XtV, XVt e XV )
1 .18. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e períeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

.tã" &i Esre documento esro disponibitizodo no site wvr.cams'aÍápeíoa.bô sov or ImpfenSA OfíCiAl
1}í+l :> Docu monlo ossinodo drgilolmôni€ €ônfoÍÍnê MP n' - 2.200-2 & 2!/O8/2CO] . .rus iníitua o inÍrocsrtauro de Chavos Públicos &osiloiro - IcP-8rosil.
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1.18.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos'12,
13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990)l

1.18.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

1.18.3. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

1.18.4. Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contÍato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou
incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

1.í8.5. Responsabilizâr-sê pelos vícios e danos decorrentes da execuÇão do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valoÍ correspondente aos danos
sofridos;

'1.18.6. Ouando não for possível a veriflcação da regularidade no Sistema de CadâstÍo de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) ceÍtidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Divida Ativa da União; 3) ceÍtidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazendâ Êstadual ou
Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

'1.18.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categoi'ias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigâções trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçâo
especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidâde ao Contratante;

1.18.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no Vazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do objeto contratual.

1.18.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

1.18.10. Ivlanter durante toda a vigência do conlrato, em compatibilidade com âs obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

1.18.11. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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1 .18.12. Comprovar a reserva de cargos a que se referê a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

'1.'18.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato:

'1.18.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmentê em sua proposta não seja satisfatóÍio para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, ll, d, da Lei n" 14.133, de 2021.

1.18.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íêderal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante:

Esl€ do{ury}ênlô esld disponibilizodo nc sil§ ,aww.e:marat*p€roá.bô.go{.t r

clÁusuLA DÉctMA - TNFRAçOES E SANçÕES ADMTNTSTRATIVAS (art. 92, Xl\4
1 .20. Comete inÍração administrativa, nos teÍmos da Lei n" 14.'133, de 2021, o Contratado que;

a) der causa à inexecução parcial do contrâto;

b) der causa à inexecuçáo parciâl do cont[ato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) nâo mantiver a proposta, sâlvo em decorrência'de íâto supervêniente devidamênte justificado;

í) não celebrâr o contralo ou não entregâr a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

h) apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou preslar declaraçáo
Íalsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrâto;

i) Íraudar a contratação ou pralicar ato fraudulenlo na execuçâo do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
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cLÁusuLA NoNA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, X[ e Xlll)
1.19. Náo haverá exigência de garantia contratual da execução.
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.A46, de 1o de agosto de 2013

1.21. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descrilas as seguintes

sançôes:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que

não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei)i

ii) lmpedimento de licitar e contÍâtar, quando praticádas as condutas descritas nas alíneas b'

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais gravê (art. 156, §4o, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e Ido subitem acima deste Contrato, bem como nâs alíneas b, c, d, e, Í
e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze)dias;

(2) moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cênto) pela inobservância do prâzo fixado para

apresentação, suplementação ou reposiçâo da garantia.

(a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irÍegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatória de 20ol" (vinte por cento) sobre o valor total do contíato, no caso de

inexecuçáo total do objeto;

1.22. A aplicaçáo das sanções previstâs neste Contrato não exclui, em hipótêse alguma, a obrigação
de reparação integrâl do dano causado ao Contratânte (art. 156. §9o)

1.23.Todas as sanções previstas neste Contrato pod..rão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7").

1.23.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

1.23.2.Sê â multa aplicadâ e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada dâ garantia prestada ou será cobradâ judiciâlmente (art. 156, §8').

1.23.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multâ poderá ser recolhida
administrativamente no prâzo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridadê competente.
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1-24. A aplicaçao das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao ContÍatado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÍágrafos do

art. 158 da Lei nô 14.133, de 2021, pa? as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1.25. Na aplicaçâo das sançóes serão considerados (art. '156, §1o) :

a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
os danos que dela provierem paÍa o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
1.26. Os atos previstos como infraÇões administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitaçõês e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos

na Lei no 12.846, de 20'13, serão âpurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159)

1.27. A personalidade jurídica do Contratado poderá seÍ desconsiderada sêmpre que utilizada com

abuso do direito para facilitaÍ, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrâto ou para provocar conÍusão patrimoniâ|, ê, nesse caso, lodos os eÍeitos das sançôes

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administraÇão, à pessoa jurídica sucêssora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contrâditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160)

1.28. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quin;-e) dias úteis, contado da data de aplicaçâo
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Ílns

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

1.29. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do aÍt. 163 da Lei n" 14.'133/21.

cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA- DA EXTINçÃO CONTRAÍUAL (art. 92, XIX)

1.30. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, âinda que isso

ocorrâ antes do prazo estipulado para tanto.

1.31. Se as obriqaÇóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá â Administração providenciar a readequaçâo do
cronograma fixado para o contrato.

1.31.'1.Quando a não conclusáo do contÍato reÍerida no item anterior decorreÍ de culpa do

contÍatado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da êxecução contratual.

1.32. O contrato pode seÍ extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.'133/21, bem como

amigâvelmente, assegurados o contraditório e a amplâ defesa.

'1.32.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e '139 da mesma Lei.

1.32.2. A alteração social ou a modificaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa náo enseiará a

rescisão se náo restÍingiÍ sua capacidade de concluir o contrato.

1.32.2.1. Se a operaçâo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteÍação subjetiva.

1.33. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1 .33.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1.33.2. Relação dos pagamentos já eÍêtuados e ainda devidos;

'1.33.3. lndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (ATt. 92, VIID

1.34. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à contâ de recursos especíÍicos

consignados no Orçamento da Câmara l\,4unicipal deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminada:

UNIDADE:
PROJETO/ATIVIDADE:
ELEMENTO DE DESPÊSA:
FONTE DE RECURSOS:

1.35. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da

Lei OrÇamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, medianle apostilamento.

cLÁusuLA DÉctMA TERCEtRA - Dos cAsos oMlssos (aÉ. 92, tlt)
1.36. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo a§

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norma§ e

princípios gerâis dos contratos.

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - ALTERAçÕES
1.37. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 202í.
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1.38. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou

supressóes que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte ê cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contralo.

1.39. Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensadâ a celebraç€o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" '14.133, de 2021.

cLÁUSULA DÉcIMA oUINTA - PUBLIcAçÃo
1.40. lncumbirá ao Contratante providenciaÍ a publicaçá, deste instrumento nos termos e condiÇóes
previstas na Lei a' 14.133121.

de de 20

Rep.esentante legal do CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

GÂMARA MUNtctPAL DE TAPERoÁ
Avrso DE DlspENsA DE LtctrAÇÃo N" 008/2024

(Processo Adminis!Úaliv o n.".23120241

ANExo Iv - DEcLARAçÃo coNJUNTA DE cUMPRIMENTo oE REQUISIToS

A empresa............................, pessoa jurídicâ de direito privado, inscrita no CNPJ............, com sede
na Rua................, no ....., Bairro, Cidade de ......., Estado ......, CEP........., através de seu
representante legal/Procurador..... inscrito no CPF no................., sob as penas da lei,

DECLARA

2

,6, ry Oo.unrênlê ôs§inodo digilolínênlc coníorrne MP n" - 22§-2 & 24/08/2001 , qu. ;nslitu; o iníruestrutr.no de Choves Àiblicos &6silêiío - lcp-8Í.sil.

Este documênlo estó disponibilizodo no sile tiwer.camarataperoa.ba.gov.br Imprensa Ofícíal

cLÁusuLA DÉclMA sExTA - FORO (art. 92, §1")
1.41. E eleito o Foro da Cidade de Taperoá para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §1" da

Lei n" 14.133121.

Representante legal doCONTRATADO

1-
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a. que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no '123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estatelecido em seus arts. 42 a 49. A assinalação
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar no '123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte.

c. que está ciênte e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos:
d. que assume a responsabilidade pelas transaçoes que forem efetuadas junto a Câmara

Municipal dê Tâperoá, assumindo como firmes e verdaieiras;
e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitâdo da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n" 8.2í3l91.
Í. que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos termos
do aÍtigo 7", XXXlll, da Conslituição;
g. DeclaÍa, sob as penas da Lei n" 6.938/198í, que atêrrde aos critérios de qualidade ambiental
e sustentabilidade socioambiental, rêspeitando as normas de proteçáo do meio ambiente, estando
ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art.60 e seus incisos, da
lnstrução Normativa n'01, de '19 de jâneiro de 2010, do [,4inistério do Planejamento, Orçamento e

Gestão ([,lPOG).

Data e Local

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)

Erre docqlmento erlú disponibilirodo no síe wyv.camarataperoâ.bâ.§ov'br Irnprensa Afieiaí
,§§ Dôcúmênlô ô5siôôdô disil(rlrllênlê cdrfôrrnô MP h4 - 22AA-2 dê 24/O8l2ôôl - qdé iôstin i a iÍ'rÍoêsíutuío d6 Chrrver Êúblicns Btasiloiro ' lCÊ&çtl
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Âunnn MUNTcTPAL DE TAPERoA
CGC: I3.070.016/0001- t 2

Fones: (75) 3664 I ló5
E-mail: c mtupe r o a(lig mai l. c o m

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO PARA ANÁLISE
E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PRECOS E

DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO.
REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N"

OO8I2O24- PROCESSO ADMINISTRATIVO NO

23t2024.

Aos 09 (nove) dias do mês de setembro de 2024, às 12:00 horas, reuniu-se a
Comissão Permanente de Licitaçâo, instituída através do DECRETO No 001 DE

02 DE OUTUBRO DE 2023, estiveram presentes a Sra Joselina da Silva
Nascimento, Agente de Contratação, Leonice Batista dos Santos e Jociara dos

Santos de Jesus, equipe de apoio, para conclusão da DISPENSA DE

LICITAÇÃO No OO8/2024, cujo objeto Contratação de empresa especializada
para fornecimento de cortinas de Tecido í00% BK e acessórios, com instalaçáo,
para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba, conforme especificações

constantes deste Edital e Anexos em conformidade com as características
constantes do Termo de Referência. Após análise da Peças constantes dos
Autos, concluímos pela regularidade da documentação apresentada pela 1a

(Primeira) Classificada empresa PERS'ART COMERCIO E SERVIÇOS DE

PERSIANAS LTDA, CNPJ No 04.191.434/0001-77. Assim sendo, a dispensa
poderá ser efetivada em conformidade com art. 75, inciso ll, da Lei Federal no

14.13312021, Decreto Municipal nos. 065 de 1411012021 e 083 de 0110212022.

Desse modo, a Comissão sugere que seja realizada a HOMOLOGACÃO E

ADJUDICACAO do objeto pretendido na presente dispensa à empresa
PERS'ART COMERCIO E SERVIÇOS DE PERSIANAS LTDA, CNPJ NO

04.191.434/0001-77, com sede na Rua Argemiro lsidoro Franco, no 56, Centro,
Valença/BA, CEP 45.400-000, Fone: (75) 3641-7500, de acordo com o disposto
na Proposta de Preços, recepcionada por esta Câmara, haja vista que esta
apresentou o Menor preço para o fornecimento de cortinas de Tecido 100%
BK e acessórios, com instalação, para atender a Câmara Municipal de
Taperoá-Ba, Empresa PERS'ART COMERCIO E SERVIÇOS DE PERSIANAS
LTDA, CNPJ No 04.191.434/0001-77, RS 5.638,75 (Cinco Mil Seiscentos e
Trinta e Oito Reais e Setenta e Cinco Centavos). As despesas decorrentes da
presente Dispensa de Licitação correrão à conta dos recursos previstos no
Orçamento da Câmara Municipal de Taperoá: I-ORGÃO/UNIDADE - O1.O1.OO -
CÂMARA MUNICIPAL II-PROJETO ATIVIDADE 01.o31.ooo1.2oo1 - GESTAo
DO PROCESSO LEGISLATIVO lll- ELEMENTO DE DESPESA: : 3.3.9.0.30.00

- MATERIAL DE CONSUMO IV- FONTE l5OOOOOO- RECURSOS NÃO
VINCULADOS DE IMPOSTOS. Segue assim, o presente processo ao Sr.
Presidente, para HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA, devendo posteriormente
retornar a esta Comissáo para publicaçáo no Diário Oficial, do extrato, de acordo
com o artigo 94 da legislaçáo supramencionada. Sem nada mais a declarar,
encerra-se esta ATA que segue assinada pela Agente de Contratação e equipe
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Âruana MUNTcTPAL DE rnpenoÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001 -l 2

Fones: (75) 3664 I 165
E- ma i I : c núdp e r o a(a.g ma i l. c o nt

de apoio. Taperoá, 09 de setembro de 2024.

ililililililililililililililililililililililiiiiiiiiiliillllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll

b*-o'* c- ,9P-
Leonice Batista dos Santos

Apoio

Apoio

t.
Joselina da Silva Nascimento

Agente de Contratação

Sn:,§,*:3;§,Êto'ái
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PIiTIS'ART C-'OM. E SERI/. DE
PERSIÀNÂ§ E'B.EIJ lt'E
c.N.PJj OzLr 9r..(i4^XlO I -77
lroe E t: *13l.9ó, §!E

Pr:*§1,1N.1!S / a:<)rl ?|tN.^^, / FtrRR.rs E Drr'l-'si)&1,,1-t

EMPRESA: PERS' ART COM. E SERV. DE PERSIANAS EIRELI ME

END. COMERCIAL: Rua miro lsidoro Franco, 56 - Centro

CEP:45.4000-000
INSC. ESTADUAL: 54534964 - ME

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias

coreçÃo oE PREços

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de cortina§ de Tecido"l00% BK e

acessórios, com instatação, para atender a Câmara Muni:ipal de Taperoá-Ba'

0 na de ecr ,em orrachado, na cor m2

amêndoa, medindo 3,00m x 2,45m, no bastão
deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e prontâs

para uso.

-, )É.
235,00 1.727,25

01 rtina de Tecido I K, emborrachado, rrd cor m' a,eo 
1amêndoa, medindo 2,00m x 2,45m, no

deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues instaladas e
prontas para uso.

bastão 235,00 '1.151,50

em aço inox para tubo unid 45 50,00' 2.250,003

4

5

Tampas

Tampas de

portes

suporte óromados em aço inox para tubo

'|0 cm,

n cromados em aço inox para tu

100,00

deslizante de 28 mm em alumínio.

deslizante de 28 mm em alumínio.

unid 02 25,00 50,00
deslizante de 28 mm em aluminio.

Parafusos e o com porca em aço inox, para trilho unid 36 360,00
de tubo deslizante de 28 mm em alurnírrio.

TOTAL R§ 5.6?8,75

oécrarãmos, que no preço otertao-Jestaolnó lusas todas as despesas necessáriâs para a execução do

r obieto dêsta licitação, sendo de nossa exch.rsiva respcnsabilidade as despesas como transporte,

alimentaçâo, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais,

fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando ô prêço ofêrtado correspondendo,

rigorosamêntê, com às especificações do obieto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer

reivindicações devidas a erros nessa avaliaÉo, para efeito de solicitar revisão de preços por

recolhimentos determinados pelâ âutoridade cürrtpetentê

LEGAL DA LICITANTE Pt§s'ÂRT CoüÉRCto ESE
D§ PER§IAN N § ãRELI . ttt§

R. ÂPEEtllRo l$0040 fPúlic0, §0 56 . c€llTRÔ

CEP: 15.400-0§o 'l

2

6 0001

UF: BA
981408658CONTATO: (75)FONE/FAX: (75) 3641-7500

CNPJ: 04.1 91.434/0001-77
REPRESENTANTE LEGAL: Antônio Sêrgio

unid 05 20,00

LOCAL BO Ll

-l=;'.-

'.,lrl CNPJ E CPÊ LO REPRESENTANTE

1.
I

i

l

1 I

I

I

t

n€

I I

I

t_

l,/'

DATA
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DECIÁRAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUtsIToS

A EMPrêSâ PERS'ART COMERCIO E SERVIÇOS DE PERSIANAS LTDA, PESSOAJUrídiCAde direito privado, inscrita no cNpJ 04.191.434/0001-77, com sede na Rua Argemirolsidoro Franco, n" 56, Centro, Valênça_BA, CEp45.400-000, através de seurêpresentante regar/procurador Antônio sergio pereira, inscrito no cpF no 542.6g1.565_20, sob as penas da lei,

DECLARA:

a' que inexistêm fatos impedrtivos para sua habiritação no certame, cientê daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b' que cumpre os requisitos estabêrecidos no artigo 3. da Lei comprementar no 123,dê 2006, estando apto a usufruir do tratamento tavoreãido estaberecido em seus arts. 42a 49' A assinarâção do campo "não" apenas produzírá o eêito dê o fornecedor não terdireito ao tratamento favorecido previsto na r-ei comprementar no 123, de 2006, mesmoque microempÍêsa, emprêsa de pequeno porte.
c' que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso de contrataçáoDirêta e seus anexos;

,.i. i.., ..-,..;,-rofrÜÍ -?i'!
Ê&,í.s Âki coiriiÉRÇlo E §ERVIçüS

tih PERStAi!À$ ElREtl ' ÍllE

d' que as§ume a responsabirdade peras transações que forem efetuadas junto aCâmara Municipal de Taperoá, assumindo como Íirmàs e verOadeiras;ê' que cumpre as exigências dê resêrva de cargos para pessoa com deÍiciência epara reabiritado da prêvidência sociar, de quê trata o art. 93 da Lei no g.213i/gí.f' quê não êmprêga menor de 1g anos em trabarho noturno, perigoso ou insarubree não emprega menor de Í6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição deaprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;
s' Decrara, sob as penas da Lei no 6.93g/i9s1, que atende aos sritérios dequaridade ambientar ê sustentabiridâde socioam6ientar, respeitando as normas deproteção do meio ambiente' estando ciente da obrigãtoriedade do cumprimento integrarao que estaberece o art' 60 e seus incisos, da rnstrução Normativa no 01, de 1g de janeirode 2010, do Ministério do p,anejamento, Orçamento e Gestêio (MPOG).

Valença-Ba, 06 dê setembro de ZO24

:i tLütiiiRlj . tf 55 .8ãll'Ít{0
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05/09/2024. 11:19 aboul:blânk

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

COMPROVANTE DÊ INSCRIçÃO E DE SITUAçÃo
CAOASTRAL

07t121200§04.ís,t.43d00ô1-77
IllATRIZ

PERS'ARÍ COüãRCIO E SÊRVICO§ OE PERSIANAS LTDA

IULO CC Ê sTÂAELECIME NÍO íNOMÊ OÉ ÊÁNÍASIÁ)

PERS ART itE

D|GC Ê 9Ê§C
2?.29-3-99. FabíiceÉo do aíoístos do materiãl plá§tico para oulros üsos nào eBpscmcâdos anleÍlormonla

GO E D€SCR ÔasÂÍtMoÂoEs ins
13.52.9{0 . Fabricâçáo d6 e,têÍ.to. do tapoç.ria
47.59-8{í - comérclo vaÍ€llôrâ dê .nlgo. do t pêça.ia, coÍlinâs ê Írotsianas
47.,i,a493 - Coméiclo varúllrla d. matoriab da const,üÇão êm goÉl
s5.29-1-05. Repar.ç5o dê âÍtlgo6 do mobllláÍlo

É DESCRI OA NÂÍUREZAJU
206-2 - Sociêdadê Emprsaáía Limilãda

t.cGFÀrrouio
R ARGEUIRÔ ISIOORO FRA}tCO

COMFLEMENÍC

45.400-000 CENTRO VALÊ}{CA

ENDEÊECO ELETâÔNICO

PERSART@HOTUAtL.COU (75) 36.[1.7500
TELÊFONÉ

EiIE FEDER!T:VC qESPONgÀVÉL (EFFJ

siÍJAÇÁo caor,sÍÊÀL
ATIVA

5r1

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2,119, de 06 de dezêmbro de 2022

Emilido no dia 05/0912024 às 1l:15:36 (data e hore de Bresília). Página:1/1
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t^ r§ã}alr §L rl
i"i I l:,. : i i rlli i l),:l:.... :...:.'t :i. i:

Certiíicado dc Regulridade
do F§?§ - CRF

Inscriçãor
Razão

04.191.43410001-7

ÀNTONIO SERGIO PEREIR,A ME

RUA ÂRCEMIRO §IDORô FRÂrriCo 56 I CÊrrRo / VALEÍIICÂ / BA I {5400-
000

t:
Endereço:

A Calxa Econômicã Federal, no uso da atribuição quê lhê confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certificâ gue, nestã data, a
empresa acima identificada encontrã-sê em sitúação regular perante o
Fundo de Garanuã do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

VaÍidade: 27l08 12O24 a ?5/ A9 I 2024

CertiÍicãção Número: 20240827ü1fA943438060

InformaÇão obtida em ü51ú9/2A24 10i04;05

A utilização deste Certificado para os fins previstos êm Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov,br
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C§RTIDÃO TiTEGATIVA D§ DÉBIEOS TRASÀI.§ISÍÀ§

§ome: FERS!AB.T CoM§RCIO Ê

FrrlA1§)
eNP,l: i4 .:1. g1 - 434 10001-?7
Cêrtidãô r,ô 2 609793-14/?A24
ExpediÇào: A5 /09 /2A24, às
vâ1idãde: 04103120.25 - 180
de sua expedição "

SERVIüÕ§ DE PER§TÀNÀ§ LTDÃ (},]ATRI Z E

l0: {2: l-2
tcentÕ ê olter:ta) diâs, côntados dã datã

Certiíica-sê quê p§R§ 
' âRr CoMERCIo s sssvrÇos DE pE§.sXâltàs rrsÀ {tÀrsl

s rILrÀI§), inscritô(ã) no CNPJ sob o n" 0{.191 .{3d/OO0t-??, §âo
COIISTÀ cômo inatlimplente no Banco Nacional de Devedores
?rabalhistas.
:,jr'. ill: :n i t:::.1:r icr :1r. nôr l::a. 612-f,. : gB-2-L C: Côr.5.1:dlÇ,1.
das leis dc Trabalho, aÇresüentadôs pelas Lei"s ns.. 12.44t3/2A1J" e
1.3.467 / 2úL'l , e no .qro 0Ll2A22 da CGJT, de 2t de janeiro d"e 2A22.
C3 dâdos constanles desta Csrtidão são de re sBonsabl,l i.dade dos
Tribrnais do Trabalho,
l.i; ;asç Je pe;s*a j i.iri;l;;a, a Ce :t--illâç áLê§l:â ê eraÊ.esê era ;ei-açãc
a t.odos os sess estabelecj,mêntos, agências ou filiais,
Â âcêitaÇão ciêsta ceriidãi2 condicj-ona-se à ver j.f icação de sua
aulenticidade no portal dc Tribuna-l superior do ?rabalho na
Internet rhlt§: / /wwr* -tst. jr§,br) .
Cúr t i.ião emj.ticia gratuitamer:te,

rr{ro§{}Çâo r!{BoRrÀrírB
Dô Banco Nàciosal de Devedores Tratralhi-scas cÕnstâm os dados
nocseeârioe à idiln!if i.traÇão dãs pês.§ôâs natuxa..j_,s a jurídicas
iild.iiÍlpiêrrLes pÊranLe a jusr-iça oo jraoaLi.ro quan1:ô âs oi:rigaçô,es
*§tãbe:êcidas em sentênça cond.enatória transitada em julqado ou em
acôl:dôs judiciais trabaLhistâs, inclusi.ve nô eoncêr/!ênte aos
recolhj"mentos p re v i de n c i á r i- o s , a honorári-os. a cusLas, a
§.t&ôl{r.ntôntôs ôr1 n r.â*.?1}til(ênt ô ê clçt e r:minacl*:o am lei; ôU dâcôrrêr}têêrie execuçãc <ie acrrrios l l rmados perante o ltinistêrlo pübi-ico daTrabalho, Cornissão de ConciliaÇâo prévia ou d.emais títulos quê, por
disposição 1egal, contiver forÇa executiva.
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I

RÂZÁO §OClÂt"

PER§'ÀRT COMERC'O E §§&VICO§ Df, }ER§iÀNÀS t]TDÂ

,§scBlcÁo ç§Í Da.,Àt

0í.§3.a.964

.§PJ

04.t9, "434/0ú0t-77

Fica cêrtiicado qua não constam, âté a presêrúe data, pendêscias de responsâbilidade da pessoa físicâ ou juídicâ acima
identificada, relativas aos tribulos adminiskãdos poÍ êstâ Secíetariã.

Estã terildâÔ êngloba lodo§ o§ seu§ Bslaboleclm§nto§ quanlo â lnext§têncta dê déblto§, Inclúslvc os lnscnros na oruda
Ativa, de competÊnciâ da Procuradoriã Gê.al do Estâdo, ressâlvado o direilo da Fazenda públ,cã do Esú;;0" a1f.,J

cobrar guâisquer dóbltos que vierem a ser âpuIados posteriormênte.

€mitida úm o5/ogl202'*, t;óntrrmrr Poúãtitr n'9'tôr99, §endv vátidã psr oo díâ§, Êêítãdes s pã*ir da datc dÇ suã

GO}'§NNO DO E§TÀDO DÂ BÀITIA

§&CRf,TARIÀ DÀ TÀZ§,NDÀ

Etnissãc: 0510912024 l0:40

Certidâo Negativa de Débitos Tributários

{Emltdâ pâís os âíGltor dos âns. 113 ê 1í4 da Lei 3.9§6 de 1í dê d.rcmbro dÇ í981 - c&lât
Tribu*irio do Esbdo da Bahta)

cêrrdão N.: 202r(tt:t23a1

em,ssá0

§êcretânâ 6a Rôcelta Fôderat dÕ Mlr §tédo da Fazendâ.

AUTENTICIOADE D§§TE I}OCUME}IÍO PODE §:R COIIPROVAI}À NÀ§ I}ISF§TOR'À§ rÀZE'{DÂRr
OU VIA {TERNET, NO §II|DEREçO trttp:/1www-sefaz.ba.gov.br

Válida cqn â apÍrseol3ção conjunta do câ(ão origind de inscríçâo ÍlÕ CpF ou no CNPJ da

lagiru i ú: I RclCotidaoNc§ntiverg
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u${t§ÍÊRxo oÂ FAzEtilDÂ
§êcrelariã da Recelta Fêderal ds Brasll
ProêursdoÍie€eral dâ Fãlend. NãcÍon.l

CERTIDÃO PO§ÍTÍVA COM EF§'TO§ DE NE§ÀTIVÀ OE OÉBTTO§ RELÀTIVO§ ÂO§ TM§UrO§
FEDERAI§ § À Dfur§A ÀTIVA §Â UNIÃO

Itlome: PER§'ART §O ERCIO E §EnVlCO§ DE FERsrAilAs LTDA
CIIPJ: 1X.19't.43{llxl0't.77

Ressalvâdo o direito de â Fâzenda Nacionâl cobrâr e insôrêver guaisqi.iêr dívidas de
responsãbilidâde do suleito pâsslvo acima identiÍcado que vierêm â aêr apurâdâ§, ê cergÍicâdo quê:

1- constam débilos administrados pela sêcreraria dâ Rêc6il,a federal do Brasil {RFsi ccm
exigibrlidade suspensa nos termos do ârt. 15't da Lei nô s.l7a, de 25 de outubro oe is66 -
códroo Tributário Nacional ÍcrN). ou obieto de decrsáo iúdicial oue derermina suã
desconsidêrâção parâ Íirs de certtcrçao o, r"jutJúd- fi;i;;;i;; ":;-r;,d*;'; 

-""

2. não constãm inssiçÕes em Dívida Ativã da união {DAU) na prôcuradoÍiâ-Gêíel ds Fâzenda
Nacional (PGFN).

Esta Çedidão ê válida para o estabelecimênts matriz e suàs Íiliâis e, no çaso de snte federativo, para
lodos o§ ór§ào§ ê Íundos públicos da adhinlstração dircta a ele vinculados. Reúere-se à stuaião oo
süieilo pa§§ivo no ámtrlln da RFB e da.PGFN e abrange inclusive as contribuisÕss oociais pdvistas
nas alíneas 'a'a 'd' do paráoraÍô únrco do ãí 11dâLei;o9.212.de24dê!ulh;d6.1991.

A âceilação desta ôêrtidáo está condicionada à veriÍicaçáo de sua âutênticidâdê nâ lnternet, nôs
endereços <hÍtp:,frô.gov.br; ou <http:/lwv,w.pg:Ín.gov.bÊ.

coníôrme disposto nos ârts. 205 ê ?06 dÔ oÍN, Bsla docum8nto (em os mêsmos ãÍâitos dã c6rlidâo
nêgativa.

9êrt'd.ao,ortiqa-g_ratuitament.-com bas€ na portâria conrunta RF&PGFN no 1.751, da 211onou.
Lmilida às 07:58 19 do dia 08107 t2O24 <hora e data de Biasilia>.
Válida atá 0410112025.
Código de controte da cerlidão: CBI0.?7EA.413§.80A§
Quâlqúer râsura ou emenda invasdará este documênto.
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{ ri .i'

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃO ESTAbUAL
C0NCoRDATA" FALÊNC|A, RECUPERAÇÃO JUDIC|AL E EXTRAJUDTCTAL - 1o GRAU

CERTIDÃO No: 005669998

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do
Estado da Bahia, anteríores à data de O5/09/2A24, veriÍiquei NADA CONSTAR em nome
da parte abaixo indicada:

Razáo Social: PERSART COMERCIO E SERVICOS DE PERSTANAS LTDA
CNPJ: 04.'l 9 1 .434 / 0001 -77
Endereço: R ARGEMIRO ISIDORO FRANCO,56

Fsta certidão abrange as açóes das Varas de FamÍlia, incluindo as que
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de
Írabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual,

Em caso de inconÍormidade entíar com contato com o SEDEC através do e-
mall sedec@tlba.Jus.br.

Não exisle conexão com qualquer oulra base de dados de instituição pública
ou com a ReceÍta Federal que verifique a identidade da RAZÃo soclAl com o cNpJ. os
dados informados são de responsabilidade do solicitaniê, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado É/ou dEstinatário.

Certidão emitida de acordo com a lei n " 1 
.l 

.97'1, de 06/07 lZAO9 e com o sl "
do art. 8" da resolução 1?1/2o1o do cNJ, que impede emissão de certidão posiiiva
quando constaÍ a disüibuição de termo circunstanciadq inquérito ou processo em
trâmitaçõo s€m eent€nça condsnatória treneitada em julgado. A peseoa prejudicada
pela ciisponibilização cie iníormação na recie mundial de compulaciores poderá solicitar
a retificaÇáo ao órgão jurisdicional responsável.

Certifrco, finalmente, que êsta certidão é sem custas.

Esta cer-tidão tem validade de 30 dias â paÍiir dâ data de sua emissão, Após
esta dâta será necessário a emissão de uma nova certidâo.

Salvador, quinta-fcira, 5 de setembro de 2A21

A autsntícidade desta certidão poderá ser confrrmada pela iÍtêrnêt no site do
Tribunal de Justiça (hups:/portalcertidoes-rjba jus.brl#/primeirograu).
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

2

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 28/10/2024 13:35:29
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 13cb8824-5580-4c11-8ae3-73c16b259e56



cÂMARA rutuNtctpAl DE TApERoÁ
Rua Mareckal Deodaro, S/l{ - Fone: (ZS) 3661 I 165

CGC: 1 3.070.0 I 6/0001 _t 2

- E-mail; cn toperua@gmailcom
Cep : 4 5.1 3 0-000 Tapôroti-Bah ia

ATESTADO DE CÀPACIDADE TECNTCÁ

Ateslsmos, para os devidos lins, que a Empresa pf,RS'ART coMERCIo E sERvIços
DE PER§IANAS ETRELI ME, inscriía no cNpJ 01. tgr.$4/a001-77, estabetecida Rua
Árgemiro Isidoro Franco, N. 56 - Centro, Valença/Ba, CEp: 15,100_000, fornecea à
Cômara Municipal de Taperoú, Rua Marechal Deodoro, S/II, Taperod _ Bahia / CEp:
15'130-000, cortinas em Íecido brackour e assessórios, no ano de 2022, tendo a empresa
cumpridoftelmenle com todas as suas obrigações',

09 de janeiro 2021

Jesus
Presidente da

isboa
de Taperody'BA

CPF n' .705-68

')
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Âunnn MUNTcTPAL DE rapenoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 l-t 2

Fones: (75) -1661 I165
E-m a i l : c t ú t4r e r o oQlg md l. c o nt

PROCESSO ADMINISTRATIV O N" 2312024

DtSPENSA No 008/2024
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de cortinas de
Tecido 100o/o BK e acessórios, com instalação, para atender a Câmara Municipal de
Taperoá-Ba.

RESULTADO

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROfuBA, referente ao Processo
Administrativo em epígrafe correspondente ao DISPENSA No 00812024, com fulcro no
art. 75, inciso ll e § 30 da Lei no't4.í33/2021,torna público que até as 12 horas do dia
0910912024, recepcionou a seguinte proposta que obedeceu aos preços estimados
pela Administração, tendo a empresa ofertado proposta cujos preços são os adiante
especificados:

RAZÃO SOCTAL: PERS'ART COMERCTO E SERVTÇOS DE PERS|ANAS LTDA
CNPJ No 04.191.434t0001 -7 7

ENDEREÇO: Rua Argemiro lsidoro Franco,no 56, Centro, Valênça/BA, CEP 45.400-000
REPRESENTANTE: Antônio Sérgio Pereira

VALOR
UN|TÁRIO

VALOR
TOTAL

1

01 Cortina de Tecido í00% BK,
emborrachado, na cor amêndoa,
medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser
entregues instaladas e prontas
para uso.

m2 235,00 1.727,25

01 Cortina de Tecido í00o/o BK,
emborrachado, na cor amêndoa,
medindo 2,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues

instaladas e
prontas para uso.

m'
4,90 235,00 1.í 5í,50

3 Suportes de í0 cm, cromados em
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em alumínio.

unid 45 50,00 2.250,00

4 Tampas de suporte cromados em
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em alumínio,

unid 05 20,00 '100,00

5 Tampas dê Trilho cromados em
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em alumínio.

unid 02 25,OO

6 Pa rafusos de fixação com porca
em aço inox, para trilho de tubo
deslizante de 28 mm em alumínio.

unid 36 10,00 360,00

PROPONENTE

,..i':*. l.q§13l .,ê§*§Í:i

7.35

2.

50,00
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Âmnne MUNIcIPAL DE rePenoÁ
CGC: I 3,070.016/000 l-l 2

h'ones: (75) 3661 I165
E -mai I : .' nú o ? e ru a(a)g mu i l. c o,rt

VALOR TOTAL: R$ 5.638,75 (Cinco Mil Seiscentos e Trinta e Oito Reais e Setenta e

Cinco Centavos).

Foi confeccionada a ata com a informação sobre a proposta obtida.

Taperoá/Ba, 10 de setembro de 2024.

I
Si lva Nascimentoa

nte de Contratação

A empresa PERS'ART COMERCIO E SERVIÇOS DE PERSIANAS LTDA' CNPJ N'
04.19í.434/0001-77, cumpriu com todos os requisitos de habilitação previstos no Aviso

de Contratação divulgado.
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NIARIO OFICIAL

ffi Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
Íerçâ-feird, '10 d6 SeiembÍo de 2024 - Pag.6 - Ano Xll - Nô 280

Âuann MUNtctPAL DE TAPERoÁ

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N' 2312024

DtSPENSA No 008/2024
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fomecimento de cortinas de

Tecido 100% BK e acessórios, com instalação, para aterlder a Câmara Municipal de

Taperoá-Ba.

RESULTADO

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA/BA, TEÍETENtE AO PTOCESSO

Adminishativo em epígrafe correspondente ao DISPENSA No 008/2024, com Íulcro no

art. 75, inciso ll e § 3'da Lei n" 14.í33/2021, torna público que até as 12 horas do

diaOgt09l2O24, recepcionou a seguinte pÍoposta que obedeceu aos pÍeços estimados
pela AdministraÇão, tendo a empresa ofertado proposta cujos preços são os adianle

especificadosi

PROPONENTE PARTICIPANTE

RAzÃo socIAL: PERS,ART COI\.4ERCIO E SERVIÇOS DE PERSIANAS LTDA

GNPJ No 04.191.434tO001-77
ENDEREçO: Rua Argemiro lsidoro Franco,no 56. Centro, Valença/BA, CEP 45.400-000

REPRESENTANTE: Antônio Sérgio Pereira

q.vllt lltÊra

w"

ITE

'l
01 Cortina de Tecido 100% BK.
emborrachado, na cor amêndoa,
medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser
entregues instaladas e prontas
para uso.

m2 7.35 235,00 1.727 ,25

2. 01 CoÍtina de Tecido 1000/" BK,
emborrachado, na cor amêndoa,
medindo 2,00m x 2,45m, no
bastáo deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues

instaladas e
prontas paÍa uso.

4,90 1 .'t 51 ,50

3 Suportes de 10 cm, cromados em
aço inox para tubo deslizantê de
28 mm em alumínio.

u nid 45 50,00 2.250,00

4. Tampas de suporte cromados em
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em alumínio.

un d 05 20,00 100,00

5. Tampas de Trilho cromados em
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em aluminio.

un d 02 50,00

6. Parafusos de fixâção com porca
em aço inox, para trilho de tubo
deslizante de 28 mm em alumlnio.

unid' 10,00 360,00

Esle documenlo estó disponibilizodo no sile wwví.camaíataperoa.bà.gov.br Imprensa Ofícial,6, q
Do(umênto ossinodo digilol.noÍú€ coríoÍmê &P õ' - 2.2AO-2 & 2a/OAf2oOl, qirê inslitui o iníroês|íútuís dê Chdvê Públi.os &osilêiro - ICP-Erosil

CGC: I 3.070.0 I 6/000 I -1 2
Fones: (75) 3664 t 165

E - m o il : t nt ra p e rcotu aü a i l-t o t,t

235,00

25,00

I

I

I

QUANT.PRODUTOTSERVTçO UNID

I

t vALõã-T valoR
I UNITARIO I TOTAL
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tltARlo oFlclAl-

w Câmara Municipal de Taperoá ' Bahia
Teíçá-feira, 1O dê Setembro dê 2024 - Pag.7 " Ano Xll _ N" 280

Âuann MUNtctFAL DE TAPERoÁ

VALOR TOTAL: R$ 5.638,75 (Cinco Mil Seiscentos e Trinta e Oito Reais e Setenta e

Cinco Centavos).

Foi confeccionada a ata com a iníoÍmação sobre a proposta obtida

A emprêsa PERS'ART COMERCIO E SERVIçOS DE PERSIANAS LTDA' CNPJ N"

04.191.43410001-77, cumpriu com todos os requisitos de hâbilitação previstos no Aviso

de ContrataÇão divulgado.

faperoá/Ba, 10 de setembro de 2024.

Joselina da Silva Nascimento
Agente de Contrataçáo

"::Wc
w CGC: I 3.070.01 Í)/0001 -1 2

l'one§: (75) 36ó1 1165

D- fi ail : t mta p e rca(o:g,r, uil. c ou

Este do<umenlo esló disponibilizodo no sile ww*.camsratapeíoa.bô.gov.br Imprensa Oficial#e OocuoEnto ossinôdo digiiolÍioÍr€ coííorme MP 
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Âruena MuNlclPAL DE TAPERoA
CGC : I 3. 070.0 1 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I 165
E - mai I : c mt ap e r o a(log ma i l. c o m

CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA

PAPEL DE TRABALHO PARA ANÁLISE DE DOCUMENTOS DO PEDIDO DE REALIZAÇÃO

DE DESPESAS E CONTRATAÇÀO

PROCESSO ADMINISTRATI\I O N" 23 / 2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO N'OO8/2024

zuNDAMENTAÇÃO: ART. 75, ll, D A LEIW 14."t33/ 2021,

vALOR:R$ 5.638,75 (Cinco Mil seiscentos e Trinta e Oito Reais e Setenta e Cinco Centavos).

OBfETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de coltinas de Tecido 100'/" BK e

acessórios, com instalação, para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba'

rTENS DE VERIFICAÇÃO: FORMALIZAÇÀO PROCESSUAL CONFORME LEI N'14.133/2021.

DOCUMENTOS ANEXOS AOS AUTOS

a) Solicitação de Despesa com Termo de ReÍerência;

b) JusüÍicativa técnica da necessidade do fornecimento de cortinas de Tecido 100% BK e acessórios,

com instalação, para atender a Câmara Municipal de Taperoá-Ba;

c) Pesquisa de Preços com publicação do Aviso de Contratação Direta em Diário Oficial para

publicidade a interessados;

d) Documento alusivo à disponibilidade orçamentária;

e) Proposta, Habilitaçao Jurídica e Regularidade Fiscal da empÍesa a ser contratada;

f) Parecer Jurídico;

g) Parecer Técnico do Agente de Contratação;

h) Autorização da autoridade competente;

CONCLUSÃO

VeriÍicou-se a regularidade formal do processo.

/'f l(ài^J
GIeid Isldne Nasci

Controlado

Taperoá - BA, 10 de setembro de 2024

mento Pedreira
r Interno
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.ÍAPJRO

Âuana MuNtctPAL DE raPenoÁ
CGC: I 3,070.0 I 6/000 l - I 2

Fones: (75) 3664 I165
E-mo il : c,ntsp arua(4 g trro i l. cotrt

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2312024

DtSPENSA N'008/2024
OBJETO: ContrataÇão de empresa especializada para fornecimento de cortinas de

Tecido 100% BK e acessórios, com instalação, para atender a Câmara Municipal de

Taperoá-Ba.

ATO DE HOMOLOGAçÃO, ADJUDICAÇÃO C AUTONIZAçAO PARA CONTR,ATAR

PROPONÊNTE PARTICIPANTÊ

lnazÃo sooAL: PERS'ART coMERCto E sERVIÇos DE PERSIANAS LT

CNPJ No 04.191.4341 0001 -7 7

leNoeneço, nra nrgerl

01 Cortina de Tecido í 00o/o BK,
emborrachado, na cor amêndoa,
medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser
entregues instaladas e prontas
para uso.

DA

45.400-000

1

01 Cortina de Tecido 100o/o BK,
emborrachado, na cor amêndoa,
medindo 2.00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues

instaladas e
prontas para uso.

Suportes de '10 cm, cromados em
aÇo inox para tubo deslizante de
28 mm em alumínio.
Tampas de suporte cromados em
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em alumínio.
Tampas de Trilho cromados em
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em alumínio.

m' 235,00 1_727,25

m2.
235,00 1.151,504,90

unt 45 50,00 2.250,00

unid 05 20,00 100,00

unid 02 25,00

2

3

4

5

6. lParafusos de Íixação com porca

VALOR
TOTAL

L
lunid Jtr 10,00 360,00

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROAJBA, ACAIANdO O TESUIIAdO

apresentado pela comissão de contratação da câmara Municipal e ao parecer jurídico,

referente ao Processo Administrativo em epÍgrafe correspondente ao DISPENSA N"

OO8I2O24, com fulcro no art 75, lnciso ll e § 3o da Lei n" 14.13312021' não havendo

óbices de ordem legal, administrativa ou judicial quanto à regularidade do processo'

HOMOLOGA o resultado da presente Dispensa de Licitação e determina a

ADJUDICAÇÃO em favor da ad.iudicatária adiante identificada, conforme preços

unitários e totais a seguir:

em aço inox. para trilho de tubo 
I

deslizante de 28 mm em alumínio. 
I

7.35

I

50,00

IQUÂNT,ITEM PRODUTO'SERVIçO I vALoR
I UNTTARTO

I
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Âruann MuNtclPAL DE raPeRoÁ
CGC: I J.l)70.01 6/000 l-l 2

Fones: (75) 3661 1165
E-mail: cn uPerooh g,noil.ctttn

VALOR TOTAL: R$ 5.638,75 (Cinco Mil Seiscentos e Trinta e Oito Reais e Setenta e

Cinco Centavos).

Em face da presente decisão, ainda autoriza a contratação decorrente do procedimento

de contratação direta.

Fica convocado o adjudicatário, a comparecer na Sala de Licitação da Câmara

Municipal, para assinar o Contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena dê decair

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Aviso de contratação

Direta e na Lei n" 14.13312021.

ERIVALDO CO DOS SANTOS LISBOA
dente da Câmara

faperoálBa, 10 de setembro de 2024.
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I}IARIO OFICIAL

.'ffi Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
Íerç3-Íeira, 10 de Selemb.o de 2024 - Pâ9.2 - Ano Xll - No 280

ÂuaRa MUNtctPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.07(t.01 6/000 l -t 2

Foncs: (75) 3664 1165
E-noil: tntupuooqgfiail.t o

pRocEsso AoMINISTRATIVO N" 2312024

DtSPENSA No 008/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de cortinas de

Têcido 1OO% BK e acessórios, com instalação, para atender a Câmara l\runicipal de

Taperoá-Ba.

ATO DE HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAçÃO E AUTORIZAçAO PARA CONTRATAR

O PRÊSIDENTE DA CÂN,,IARA I\iIUNICIPAL DE TAPEROABA, ACAIANdO O TESUIIAdO

apresentado pela Comissão de Contratação da Câmara Nlunicipal e ao paÍecer iurídico,
referente ao Processo Administrativo em epígrafe correspondente ao DISPENSA N"

oo8l2124, com fulcro no art 75, lnciso ll e § 30 da L.ei n' 14 13312021, não havendo
óbices de ordem legal, administraliva ou judicial quanto à Íegularidade do processo,

HOMOLOGA o resultado da presente Dispensa de Licatação e determinâ a

ADJUDICAÇÃO em Íavor da adjudicatária adiante identiflcadâ, conforme preços

unitários e totais a seguir:

PROPONENTE PARTICIPANÍE

RAzÃo SoGIAL: PERS,ART COMERCIO E SERVIÇOS DE PERSIANAS LTDA

cNPJ N. 04.191.43410001-77

ENDEREçO: Rua Argemiro lsidoÍo Franco,no 56, Centro, Valença/BA, CEP 45.400-000

E5le documenio estó disponibilizodo no sile wsw.camaíataperoa.ba.gov.br Imprensa Ofíeial

VALOR
uNrrÁRro

VALOR
TOTAL

0'1 Corlina de Tecido 100% BK.
emborrachado, na cor amêndoa.
medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser
entregues instaladas e prontas
pâra uso.

7.35 235,00 1.727 ,25

01 Cortina de Tecido 100% BK.
emborrachado, na cor amêndoa,
medindo 2,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser entregues

instaladas e
pronlas para uso.

m'? 4,90 235,00 't .1 51 ,50

Suportes de '10 cm, cromados em
aÇo inox para tubo deslizante de
28 mm em alumínio.

unid 45 50,00 2.250,00

4. Íampas de suporte cromados em
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em alumÍnio.

unid 05 20,00 100,00

5 Tampas de Trilho cromados em
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em aluminio.

unid a2 25,00 50,00

6 Parâfusos de fixação com porca
em aço inox, para trilho de tubo
deslizante de 28 mm em alumínio.

u nid 36 10,00 360,00

mLq Oocunrônlo ossinodo digirslrnêÍío corÍorÍnê ,rtP 
^o 

- 22ú-2 & 2Â/OA/20O1 , q'.rê ;íslitui o inírEêdíruro d5 Chsvês PúHi<os 8{osilêiío - ICP-Brosil
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§tARtÕ ()netAL

w Câmara Municipal de Taperoá - Bahia

CGC: 1 3.070-016/0001 -1 2
l'ones: (75) 3ó61 116s

E -,n ail: . nía? e ruoh*n ai l. co t,,

DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA
Presidente da Câmara

TeÍçajeira, 10 de Selembro de 2024 - Pag.3 - Ano Xll - No 280

ÂuaRa MUNIcIPAL DE TAPERoÁ

VALOR TOTAL: R$ 5.638,75 (Cinco Mil Seiscentos e Trinta e Oito Reais e Setenta e

Cinco Centavos).

Em face da presente decisão, ainda autoriza a contratação decorrente do procedimento
de contratação direta.

Fica convocado o adjudicatário, a comparecer na Sala dê Licitaçâo da Câmârê
Municipal, para assinar o Contrato, no prazo de 03..j8ÊgE!!g§-.9!gi§, sob pena de decair
do direito à contrataÇão, sem prejuízo das sanções previstas no Aviso de Contratação
Direta e na Lei n" '14.13312021.

Taperoá/Ba. '10 de setembro de 2024

E§le dqcor*erilo ê51ó disponibilircdo no sile iinvrrí.cáÍnarataperoa.ba,gov bÍ Imprensa Oficial,Ê lcp
,'O" §1 §í,tumô§*ô l13sinodo digir6l§!êÍr!â confolÍ,ie À{P ô" - 2.rôô-2 & 24108/2O01. que i*titui o inrrqêí.úijm dã Chqvêr lúblicÕ§ &ôsibr§ - tcp-B.ôsit-
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cÂrtlena MUNtctpAL DE rapenoÁ
CGC: I3.070.016/000t -t 2

Fones: (75) 3661 I t 65
E - m a i I : c ml ap e r o a(@A ma i L c o m

CONTRATO NO 08/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A
GÂMARA MUNICIPAL DE TAPERoÁ, E A EMPRESA
PERS'ART COMERCTO E SERVTÇOS DE PERS|ANAS
LTDA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ sob o no. 13.070.0 Í 6looo1-12, com sede na Rua Marechar Deodoro, sino, cEp 45.430-
000, TAPEROÁ- BA, neste ato rêpresentado pêro prêsidente, o sr. DERTVALDO MARcos DE
JESUS Dos sANTos LrsBoA, portadora do RG sob o no. 813970628 - ssp/BA e cpF sob o
no 983.351.705-68, residente e domiciliado na Rua comendador oliva gggg, centro, cEp:
45.430-000, tnpEnoÁ - BAHTA, doravante e simplesmente denominada de coNTRATANTE,
e a Empresa PERS'ART coMERCto E sERVtÇos DE PERS|ANAS LTDA inscrito no cNpJ/MF
sob o no 04.191.43410001-77, sediado na Rua Argemiro lsidoro Franco, no 56, centro,
valença/BA, cEP 45.400-ooo, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada
por Antônio sérgio Pereira, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração
apresentada nos autos, têndo êm vista o que consta no proces so no 23t2024 e em observância
às disposições da Lei no14.133, de 2021 eda lnstrução Normativâ SEGES/ME no75,de2021,
resolvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente da Dispensa de Licitação no.
00812024, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

1.1 constitui objeto deste contrato, a contratação de empresa especializada para
fornecimento de coÉinas de Tecido 100oÁ BK e acessórios, com instaração, para atender
a Câmara Municipal de Taperoá-Ba, conforme descrição abaixo:

1

0 1 Cortina de Tecido 100% BK,
emborrachado, na cor amêndoa,
medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser
entregues instaladas e prontas
para uso.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

235,00 1.727,25

2 0 1 d Tecidna e o 1 0Oo/o BK,
emborrachado, na cor amênd
medindo 2,00m x 2,45m,
bastão deslizante cromado.

oa
no

. As cortinas devem ser entregues
instaladas e
prontas para uso.

m2
4,90 235,00 1.151,50

3. uportes de 10 cm, cromados em
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em alumínio.

unid 45 50,00 2.250,00

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

K
\

.t

I N

P. noDUÍ0/§ERY.!ÇO : rr: .(NrAtü:UNID
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cÂMARA MUNrctpAL DE TApERoÁ
CGC: I 3.070.0t 6/000 t- I 2

Fones: (75) 3ó61 lt65
E- mdil : cmtdp e roa@gmail com

§ ÚNlco. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mêsmas condições deste contrato,
acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, conforme atl. 125 da Lei Federal no. 14.1331202,1.

cúusuLA sEGUNDA - vtcÊr.rcn e pRoRRoGAÇÃo.
2-'1. o prazo de vigência da contratação é de até 3í de dezêmbro de 2024 contados da
assinatura do contrato, na forma do artigo í0S da Lei n" 14.133t2021.

2.1.1.o prazo de vigência será automaticâmente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CúUSUI.Á TERCEIRA - MoDELoS DE ExEcUçÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS (aÉ. 92,
lV, Vll e XVlll)
3.1. o regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

cúusuLA QUARTA - sUBcoNTRATAÇÃo
4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

N

\

4.

28 mm em alumínio

amT d SUpas cromados meporte
nOX a fa botuço esd zap nte d

unid 05 20,00 100,00

5
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em alumínio.

Tampas de Trilho cromados em unid 02 25,00

6.
em aço inox, para trilho de tubo
deslizante de 28 mm em alumínio.

sos de fixação com porca unid Jt) r 0,00 360,00

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

50,00

cúusulA QUTNTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vt)
5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação e de R$ 5.638,75 (Cinco Mil Seiscentos e Trinta e Oito
Reais e Setenta e Cinco Centavos), considerados os preços unitários e totais da tabela prevista
no item 1.2. deste instrumento.

5'1'2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, incrusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fretê,
seguro e outros necêssários ao cumprimento integrar do objeto da contratação.

I --\
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CGC: I 3.070.01 6/000 l-t 2
Fones: (75) 3661 I I65

E-m ai I : c mtsp ero o(agmai L c o m

5.2.1. o pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. será considerada data do pagamento o dia em que constar como êmitida a ordem
bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

s.3.1. o pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura

5.3.2. considera-se ocorrido o recebimento da nota flscar ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3-3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do Índice Nacional de preços ao consumidor Amplo Especial
(IPCA-E) de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recêbimento definitivo do objêto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4-2- Quando houvêr glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. o setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elêmentos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de rêtençõês tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sê-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscar, constatada por meio de consurta on-rine ao srcAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art.6g da Lei no 14.133t2021.

CÂMARA MUNIcIPAL DE TAPERoÁ

§

§-
§

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 28/10/2024 13:35:29
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 13cb8824-5580-4c11-8ae3-73c16b259e56



CAMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I3.070.016/000 t-t 2

Fones: (75) 3664 l tt5S
E- mail : cmtap e ro a(egma iL com

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consurta ao srcAF para: a) verificar a manutenção das condiçõês de habiritação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o poder púbrico, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. constatando-se, junto ao slcAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regurarize
sua situação ou, no mêsmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo â defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentês e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

5.4. 1 '1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.4-11.1- lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamênto serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5-4.12- o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei
complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lêi Complementar.

cúusulA sExTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediantê a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional
de Preços ao consumidor Amplo Especial (lpcA-E), exclusivamente para as obrigaçôes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
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6.3' Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros dc Liltimo reajuste.

6'4' No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divurgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

6.6. caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utirizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6-7- Na ausência de previsão regar quanto ao índice substituto, as partes eregerão novo
índice oÍicial, para reajustamento do preÇo do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusulA sÉTtMA - OBRTGAçôES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt ê XIV)
7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo
com o contrato e sêus anexos;

7. 1 .2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

7-1.4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimênto das obrigaçôes pelo
Contratado;

7-'1.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivâdas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1-7. cientiÍicar o órgão de representação judicial da câmara Municipal para adoção das
medidas cabíveis quando do dêscumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;

7.í.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas
à execução do presente contrato, ressarvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente proteratórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste,

CÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC : I 3.070.0 I 6/0001 -t 2

Fones: (75) 3664 t 165
E-mail : cmtape r o aí@gmail c o m

7 '2' A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pero
contratado com têrceiros, ainda cue virrcurados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA OTTAVA - OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO (arr. 92, Xtv, XVt e XVil)

8.'1. o contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita exêcução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

8. í.1. Entrêgar o objeto acompanhado do manuar do usuário, com uma versão em português,
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2. responsabirizar-se peros vícios e danos decorrêntes do objeto, de acordo com os
artigos í2, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no g.07g, de .1990);

8.1.3. comunicar ao contratante, rto ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibiritem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

8.í.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gêstor do contrato ou
autoridade superior (aÍt- r37, l) e orestar todo escrarecimento ou informação por eres
solicitados;

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totar ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou tercêiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pero
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.í.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de
Fornecedores - slcAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsáver pera
flscalização do contrato, junto com a Nota Fiscar para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de reguraridade rerativa à seguridade Sociar; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da união; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
certidão de Reguraridade do FGTS - cRF; e s) certidão Negativa de Débitos Trabarhistas _
CNDT;
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cÂMARA MUNtctpAL DE TApERoÁ
CGC: I3.070.0t 6/000t-t 2

Fones: (75) 3664 1165
E- mail : cmtape ro aíg4mail c o m

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, DissÍdio Colet,vl dr, T,zbaliro cu equivalertes das
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenci
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não tran
Contratante;

categorias abrangidas pelo
árias, tributárias e as demais
sfere a responsabilidade ao

8.'1.9. Comunicar âo Fiscâr do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quarquer
ocorrência anormar ou acidente que se verifrque no rocar da execução do objeto contratuar.

8.1.10. Paralísar, por determinação do contratante, quarquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança dê pessoas ou
bens de terceiros.

8'1.11. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibiridade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condições exigidas para habiritação na ricitação, ou para quarificação, na
contratação direta;

8.1.í2. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência. para reabiritado da previdência sociar ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. í 16);

8.1.13. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cráusura acima, no prazo fixado pero
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
I 16, parágrafo único);

8.'1.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

8.1.15.Arcar com o ônus decorrente cre eventuar equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo comprementá-ros, caso o previsto inicialmênte em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,ll,d,da Lei no 14..133, de 2021.

8.1'16. cumprir, além dos posturados regais vigentes de âmbito federar, estadual ou municipar,
as normas de segurança do Contratante;

cúusuLA NONA - GARANT|A DE EXECUÇÃO 1art. 92, xil e xilt)

9.í.Não haverá exigência de garantia contratual da execução,

cúusulA DÉctMA - TNFRAÇÕES E sANÇÕES ADMtNtsTRATtvAS (aÉ. 92, xtv)
10.'l.comete infração admínistrativa, nos termos da Lei no14.133, de 2021,o contratado que:

a) der causa à inexecução parüíàl do contrato;

{
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b) der causa à inexecução parciar do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços lrjsiiq:,-ls ou ao interesse coletivo;

c) dercausa à inexecução total do contrato;

d) deixar de êntregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta. salvg srn decorrência de fato superveniente devidamente
justiÍicado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dêntro do prazo de valiciade de sua proposta;

s) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado:

h) apresentar decraração ou docurnentação farsa exigida para o cêrtame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eietrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praricar atc frar-.rdulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

k) praticar atos ilícitos com vistas a fnlstrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo p'e;isto no aÍ. so cra t^ei no 42.g46,de ío de agosto de 2013.

1O.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciar do contrato,
sempre que não se justificar a irr,pcbição clê pêialidade tnais grave (ârt. 156, §2o, da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f ê g do subitem acima destê Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

iii) Declaração de inidonêidaüe para ircitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e r do subitem acima dêste contrato, bem como nas aríneas b, c,
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. í56, §So, da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de 0,50/o (ciriúo úécirros por cento) por dia dê atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) ciias;

(2) moratória de 2olo ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o varor totar do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pera inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementacão ou reDosiÇão da garantia.
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(a) o atraso superior a 1s (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
dO Contrato pOr deScUmp,'i ,ri)n C O cir.lf,t.ir-€nto r..-egular rlê SUaS CláUSulaS, COnÍorme
dispõe o inciso I do arl. 137 da Lei n. 14.í33, de 2021.

(3) compensatória de 20olo (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

'10.3. A aplicação das sariçtles previstau r.este contrato não excrui, em hipótese arguma, a
obrigação de reparação integral do dano cadsa,lo ao Contratante (art. .Í 56, §9o)

'10'4' Todas as sançôes previstas neste CoÍrtrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art- 156, §7o).

10.4.1. Antes da aplicação dã muira será facuruda a defesa do interessado no prazo de 1s
(quinze) dias úteis, contado üa data de sua ii.rtintação (ari. .157)

'10.4'2. se a multa aplicada e as inoenizaçóes caoíveis i,orem superiores ao valordo pagamento
eventualmente devido pelo contratantê ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia orestada ou será cobrada judicialmente (art. í56, §go).

'10.4.3. Previamente ao encarninhamento à coorança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máxi!.no íie 15 (ouinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competênte.

10.5. A aplicação das sançÕes rearizâr-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. i sB da Lêi no '14. í 33, de 2o21, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar ê de declaração de iniooneidade para licitar ou contratar.

'10.6. Na aplicação das sancões serão considerados (art. 156, §io) :

a) a natureza e a gravioade ca iníração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravarrtes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoan.]ento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçôes dos órgãos de crtrrtrr;lo.

10.7. Os atos previstos cornc infra!:ôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras lêis de licitaçôes e c.r;itratos oa Acinrinis':ração pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jurgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados ô Iito pr!'cÉdirnental 1: autc:'idade compêtentê definidos na referida .
Lei (art. 159)

í0.8. A personalidade jurídíca do contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos
previstos neste contrato ou para orovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CcC: 13.070.016/0001 _t 2

Fones: (75) 3664 t 165
E-moil : c mtap eruo@lmail com

efeitos das sanções apricadas à pessoa jurídicâ serão estendidos aos seus administradores esócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmoramo com reração de corigação ou controre, de fato ou de direito, com o contratado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampra defesa e a obrigatoriedade de anárisejurídica prévia (art. 160)

10'9' O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação da sanção, informar e manter atuarizados os dados rerativos às sançôes por eraaplicadas, para fins de pubricidade no cadastro Nacionar de Empresas rnidôneas e suspensas(ceis) e no cadastro Nacionar de Empresas punidas (cnep), instituídos no âmbito do poder
Executivo Federal. (Art. í 6í )

10.10. As sanções de impedimento de ricitar e contratar e decraração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133t21_

cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA_ DA ExflNÇÃo CoNTRATUAL (aÉ. 92, xtx)

11''l' o contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aindaque isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11'2' se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipurado, a vigência Íicaráprorrogada até a concrusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar areadequação do cronograma fixado para o contrato.

11'2'1' Quando a não concrusão do contrato referida no item anterior decorrer de curpa do
contratado:

a) ficará ere constituído em mora, sendo-rhe apricáveis as respectivas sançÕes
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pera e).tinção do contrato e, nesse caso, adotará asmedidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
11'3' O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nere estipuradas, ouantes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo ,Í 37 da Lei no 14.133t21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1'1.3.í. Nesta hipótese, apricam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11'3'2' A alteração sociar ou a modificação da finaridade ou da estrutura da empresa nãoensejará a rescisão se não rêstringir sua capacidade de concluir o contrato.

11'3'2'1 ' se a operação impricar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

í í'4'1' Baranço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciarmente cumpridos;
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: 1 3.070.01 6/000 1 _12

Fones: (75) 3661 65
E- mail : cm ta p e r o a@Ã ma i L co m

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda dêvidos;

1 1.4.3. lndenizações e multas.

cúusulA DÉC|MA SEGUNDA _ DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92, Vilt)
12'1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíÍicos consignados no orçamento da câmara Municipar deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

I-ORGÃO/UNIDADE _ O1.O1.OOO - CÂMARA MUNICIPAL
il-pRoJETO AT|V|DADE _ 2.001_ MANUTENÇÃO DOS SERVTÇoS TÉCN|COS EADMINISTRATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL
lll- ELEMENTO DE DESpESA: 3.3.9.0.30.00 _ MATERTAL DE CONSUMO
IV-FONTE DE RECURSOS: .I5OOOOOO_ 

RECURSOS NÃO MNCULADOS DE IMPOSTOS

12.2 A dotação rerativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçãoda Lei orçamentária respectiva e riberação dos créditos correspondentes, mediânte
apostilamento.

cúusutÁ DÉC|MA TERCETRA _ OOS CASOS OMtssos (arr. 92, ilt)
í3'1 0s casos omissos serão decididos pero CoNTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no í4.í33, de 2021, e demais normas federais apricáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no g.07g, de .r 990 - código de Defesa do consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉctMA eutNrA _ puBLtcAÇÃo
15'1 Incumbirá ao contratante providenciar a pubricação deste instrumênto nos termos econdições previstas na Lei no 14.133t2j.

cúusuLA DÉctMA euARrA _ ALTERAÇóES
14-1- Eventuais arterações contratuais reger-se-ão pera disciprina dos arts. .r24 e seguintes
da Lei no 14.133, de 2021.

14'2' o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o rimite de 25% (vinte e cinco por cênto) do
valor inicial atualizado do contrato. ,,\

14'3' Registros que não caracterizam arteração do contrato podem ser rearizados por 1--simples apostira, dispensada a cerebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no
14.133, de 2021.
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: 13.070.01 6/0001_t 2

Fones: (75) 3664 lt6S
E-mail : cmtaperu@mail com

cúusulA DÉctMA SEXTA _ FORO (art. 92, §1o)16'í É ereito o Foro da cidade de Tapercá para dirimir os ritígios que decorrerem da execuçãodeste Termo de contrato que não possam ser compostos pera conciriação, conforme art. 92,
§1 

o da Lei no 14.133t21 .

Ta 't de mbro de 2024

U ICIP RoÁ
CNPJ 001-12

PERS'ART RC|O E SERVTÇoS DE PERSTANAS LTDA
CNPJ NO 04.1 1.434t0001-77

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1

N E' 5C(, I n C.3 r>c'- '; 11 9ê 5(: \ ü5

cpr:C?ô. Ç4ç.sLb l>5

2-ü§"y.'{ c{ Ê>

NOME:LÉohrtCE
CPF:okC.5.5t

B l4Tr S1l4F O()5 S lc^rt§ \
\e5-+c

/
CÂMARA

CONTRATANTE

I
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Âunnn MUNIcTPAL DE rnpeRoÁ

EXTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2312024

DtSPENSA N.008/2024

CoNTRATO No 08/2024

CONTRATADA: PERS'ART COMERCIO E SERVIÇOS DE PERSIANAS LTDA

CNPJ No 04 _191.434t0001 -77

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de cortinas de

Tecido 100% BK e acessórios, com instalação, para atender a Câmara Municipal de

Taperoá-Ba.

MODALIDADE: Dispensa

FUNDAMENTO LEGAL: art 75, lnciso ll da Lei n" 14.13312021

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

I-ORGÃO/UNIDADE _ O1.O1.OOO _ CAMARA MUNICIPAL

II-PROJETO ATIVIDADE _ 2,OO1- IVANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TECNICOS E

ADIVINISTRATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL

III- ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 _ I\4ATERIAL DE CONSUMO

IV-FONTE DE RECURSOS: l5OOOOOO_ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

REGIME DE EXECUÇÃO :Empreitada por preço Global

VALOR TOTAL: R$ 5.638,75 (Cinco Ít/il Seiscentos e Trinta e Oito Reais e Setenta e

Cinco Centavos).

DATA DE ASSINATURA: 1 I de setembro de 2024

vtGÊNctA: Até 31.1 2.2024

PELO CONTRATANTE: DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA -

Presidente da Câmara

PELO CONTRATADO: ANTÔNIO SERGIO PEREIRA

CGC: t 3.070.0 I 6/0001-l 2
Fones: (75) 3664 I 165
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*rÂRlÕ ÕnclÀL

w Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
OuartajeiÍâ, 11 de Selembm dê 2024 - Pag.2 _ Ano Xll_ N" 282

Âuane MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
CGC: t 3.070.016/000 I -l 2

Fotes: (7s) j6ó1 11ó5
E- n a il: cntu p e Íoa(i:A0úí I. «, tn

EXTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2312024

DtSPENSA N" 008/2024

coNTRATO N" 08/2024

CONTRATADA: PERS'ART COMERCIO E SERVIÇOS DE PERSIANAS LTDA

cNPJ N. 04.1 91.43410OO1-77

oBJETO: Conkatação de empresa especializada para fornecimento de cortinas de

Tecido '1OO% BK e acessórios, com instalação, para atender a Câmara Nrunicipal de

Taperoá-Ba.

MODALIDADE: Dispensa

FUNDAMENTO LEGAL: art75, lncisoll daLei n'14.13312021

DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA:

t-oRGÂo/UNTDADE - 01.01.000 - cÂN,,tARA MUNtcIPAL

II-PROJETO ATIVIDADE _ 2,001- I\,4ANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E

ADIVlINISTRATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL

lll- ELEI\,lENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 - IVATERIAL DE CONSUMO

IV-FONTE DE RECURSOS: l5OOOOOO_ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE

IN,4POSTOS

REGIME DE EXECUÇÃO :Empreitada por preço Gfobal

VALOR TOTAL: R$ 5.638,75 (Cinco Mil Seiscentos e Trinta e Oito Reais e Setenta e

Cinco Centavos).

DATA DE ASSINATURA: 1 1 de setembto de 2024

vtcÊNctA: Até 31.'t2.2o24

PELO CONTRATANTE: DERIVALDO |\,4ARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA -

Presidente da Câmara

PELO CONTRATADO: ANTÔNIO SÉRGIO PEREIRA

Este docun",enlo esls disponibilirado no sile wwv,cam:rataseroâ.tã.goy-bt Imprensa Ofíeial&,w Ol).uÍrenlô ossinôdô djsifl,lrnsntâ côr,ÍoffiÉ ,,tP n" - 2-?0ô-2 dê 24il0Êê0t)1. qu€ inslihri o inkoê§*/rrlúm ds Chovô: Públicos &osiloiro - ICP-ürtr§i.
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